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RESUMO 
A cooperação interorganizacional no contexto da inovação é vista com a finalidade de 
desenvolver capacidades inovativas, fomentar a transferência de conhecimento, 
possibilitar o acesso a novos mercados, bem como aproximar atores de diversas 
esferas institucionais. Além disso, possibilitam o crescimento econômico, visto que as 
organizações não possuem todos os recursos e capacidades para inovar, mas 
utilizam-se da interação com parceiros para buscar conhecimento e tecnologia. O 
desenvolvimento sustentável, é visto enquanto questão complexa que vai abranger 
diversos stakeholders, incentivando cooperações interorganizacionais que contribuam 
para corresponder às necessidades demandadas. Estas cooperações possibilitam 
que parceiros e demais stakeholders se relacionem tanto para criar valor sustentável, 
como para adotar e transferir tecnologias específicas direcionadas a inovações 
voltadas para o desenvolvimento sustentável. Assim, o objetivo deste estudo é 
analisar os processos de transferência de tecnologia em cooperações voltadas para 
a geração de inovações tecnológicas direcionadas ao desenvolvimento sustentável 
para a mobilidade urbana. Para isso, utilizou-se abordagem qualitativa pautada na 
estratégia de estudo de caso, a fim de investigar o projeto de cooperação “Smart City 
Concepts” (SCC), estabelecido como parte de acordo bilateral entre Brasil e Suécia, 
e desenvolvido na área de mobilidade urbana em Curitiba, bem como duas outras 
cooperações estabelecidas no decorrer projeto. Os dados foram coletados por meio 
de documentos, entrevistas semiestruturadas e observação não participante, e foram 
analisados utilizando-se da técnica de análise de conteúdo. O software Atlas.ti foi 
utilizado para organizar e codificar os dados conforme as categorias de análise 
determinadas nessa pesquisa. A partir dos resultados foi possível evidenciar o 
engajamento dos atores enquanto fator de ligação em cooperação que busca gerar 
inovações direcionadas ao desenvolvimento sustentável. Ao buscar alternativas para 
problemas ambientais que podem ser agravados no futuro e trazer consequências 
para a sociedade como um todo, o engajamento se torna um facilitador, atuando como 
característica que difere a cooperação voltada para o desenvolvimento sustentável, 
de outros tipos de cooperação. Além disso, esse fator possibilita o pensamento 
conjunto entre os atores na definição de estratégias de cooperação, de modo que 
também poderá influenciar a transferência de tecnologia, quando estiver abarcada. 
Palavras-chave: Cooperações interorganizacionais. Transferência de tecnologia. 




Inter-organizational cooperation in the context of innovation has the aim of developing 
innovative capacities, fostering knowledge transfer, enabling access to new markets, 
and bringing actors from different institutional spheres together. In addition, they 
enable economic growth, since organizations do not have all the resources and 
capabilities to innovate, thus using interaction with partners to seek knowledge and 
technology. Sustainable development is seen as a complex issue that will encompass 
diverse stakeholders, encouraging interorganizational cooperation that contributes to 
respond to the needs demanded. These partnerships enable stakeholders and other 
partners to relate both to creating sustainable value and to adopting a nd transferring 
specific technologies geared towards innovations towards sustainable development. 
Thus, the objective of this study is to analyze the processes of technology transfer in 
cooperation towards the generation of technological innovations aimed at sustainable 
development for urban mobility. To do so, a qualitative approach based on the case 
study strategy was used to investigate the "Smart City Concepts" (SCC) cooperation 
project, established as part of a bilateral agreement between Brazil and Sweden, 
developed in the area of mobility in Curitiba, as well as two other cooperations 
established during the project. Data were collected through documents, semi-
structured interviews and non-participant observation, and were analyzed using the 
content analysis technique. The Atlas.ti software was used to organize and encode the 
data according to the categories of analysis determined in this research. Based on the 
results, it was possible to observe the actor’s engagement as a linking factor in 
cooperation that seeks to generate innovations towards sustainable development. 
When seeking alternatives to environmental problems that may be aggravated in the 
future and bring consequences for the society as a whole, engagement becomes a 
facilitator, acting as a feature that differs from cooperation for sustainable development 
and other types of cooperation. In addition, this factor enables joint thinking among 
actors in the definition of cooperation strategies, so that it may also influence 
technology transfer, when considered. 
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Problemas como a mudança climática, a emissão de gases do efeito estufa, 
a escassez de recursos naturais, entre outros, são assuntos cada vez mais debatidos 
no mercado global, que afetam as ações organizacionais em busca de inovações e 
tecnologias que sejam voltadas para o desenvolvimento sustentável, e que contribuam 
para reduzir o impacto negativo causado ao ambiente natural e à sociedade 
(CHARTER; CLARK, 2007). A busca por inovações sustentáveis se dá, uma vez que 
estas são vistas como meios de mudanças não apenas para novos métodos e 
técnicas, mas também como incentivadoras de novas políticas e processos 
(OKSANEN; HAUTAMÄKI, 2015; SCHALTEGGER; WAGNER, 2011). 
Contudo, as organizações não possuem todos os recursos e capacidades 
para inovar, de modo que o relacionamento com outras organizações é demandado, 
a fim de que se possa ter acesso a outros conhecimentos e tecnologias (KOGUT; 
ZANDER, 1992; KIM; NELSON, 2005). Essa interação com demais organizações 
possibilitam que relações de cooperação sejam estabelecidas, tendo por finalidade 
desenvolver capacidades inovativas, fomentar a transferência de conhecimento, 
possibilitar o acesso a novos mercados, bem como aproximar atores de diversas 
esferas institucionais (MENTION, 2011; PITTAWAY et al., 2004; SANCHÉZ; PAULA, 
2001; VAN FENEMA; KEERS, 2018). 
Diante desse cenário e tendo em vista a amplitude de propósitos e diferentes 
formas de cooperação a partir da variedade de atores (LUNDBERG; ANDRESEN, 
2012), evidencia-se uma lacuna de pesquisa em contextos que abordem diferentes 
tipos de inovação, principalmente aquelas voltadas para o desenvolvimento 
sustentável, para que as interações entre as várias instituições envolvidas possam ser 
exploradas visando a busca por esse tipo de inovação. 
Deste modo, as organizações irão interagir de maneira conjunta, buscando 
soluções para problemas como os acima mencionados. Considerando que a inovação 
sustentável possui um caráter complexo (ALKEMADE; KLEINSCHMIDT; HEKKERT, 
2007; OKSANEN; HAUTAMÄKI, 2015), cooperações interorganizacionais são 
estabelecidas para que tal tipo de inovação seja desenvolvido (ADAMS et al. 2016; 
BAYA; GRUMAN, 2011; PETRUZZELLI et al. 2011). 
Estas cooperações possibilitam que parceiros e demais stakeholders se 
relacionem tanto para criar valor sustentável, como para adotar e transferir tecnologias 
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específicas direcionadas a inovações voltadas para o desenvolvimento sustentável 
(BOS-BROUWERS, 2010; GUERIN, 2001). Diante disso, explorar a transferência de 
tecnologia pode revelar questões centrais que permitam evidenciar como alguns 
recursos são acessados a fim de buscar as inovações pretendidas. Essa questão se 
justifica, uma vez que esta transferência, utiliza a inter-relação entre diferentes atores, 
para que novas habilidades, conhecimentos e técnicas possam ser desenvolvidos, e 
assim seja possível explorar a tecnologia (em produtos, processos, serviços) 
(PETRONI et al., 2013), bem como gerar inovações. 
A transferência de tecnologia envolve mecanismos, canais, objeto de 
transferência, atores, intermediários, barreiras/facilitadores (BATISTELLA, DE TONI; 
PILLON, 2016; BOZEMAN, 2000; KHABIRI; RAST; SENIN, 2012; MALIK, 2002, 
NILSSON; RICKNE; BENGTSSON, 2010; PAGANI et al., 2016), como elementos que 
direcionam a tecnologia e contribuem para a efetividade da transferência. A condução 
de cada um deles será determinada pelo tipo de tecnologia a ser transferida, 
direcionando o movimento e o caminho a ser percorrido de acordo com o objetivo 
estabelecido, a fim de buscar benefícios aos atores envolvidos (CARAYANNIS; 
SAMARA; YANNIS, 2016; KHABIRI; RAST; SENIN, 2012). 
Com base nos aspectos apresentados acima propôs-se o seguinte problema 
de pesquisa: Como ocorrem os processos de transferência de tecnologia em 
cooperações voltadas para a geração de inovações tecnológicas direcionadas 
ao desenvolvimento sustentável para a mobilidade urbana? Optou-se por abordar 
o transporte coletivo e a mobilidade urbana, considerando que suas ações incidem 
sob a qualidade de vida e do meio ambiente (CAVALCANTI et al., 2017; SUSNIENĖ, 
2012). Assim, foi investigado o projeto de cooperação entre Suécia e Brasil, 
denominado Smart City Concepts, que envolveu atores de diferentes esferas 
institucionais (instituições públicas, empresas privadas e instituições acadêmicas) em 
ambos os países.   
Nesse sentido, estudos que aprofundem a aproximação entre tecnologia e 
inovação sustentável (SHRIVASTAVA, IVANAJ; IVANAJ, 2016), bem como abordem 
o processo em diferente contexto e enfoque (BOZEMAN, 2000; PAGANI et al., 2016), 
podem evidenciar as tecnologias apropriadas quando associadas a questões relativas 
a sociedade, a economia e ao ambiente natural (AL-ROUBAIE; ALVI, 2014). Desse 
modo, observa-se que este estudo permite buscar respostas para questões que 
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impactam no desenvolvimento sustentável, além do entendimento quanto a busca por 
novas tecnologias na área de mobilidade urbana.  
A partir disso, apresenta-se nas seções seguintes os objetivos geral e 
específicos e as justificativas teóricas e práticas desse estudo. 
1.1 OBJETIVOS 
Nessa seção são apresentados o objetivo geral e os objetivos específicos 
definidos para esta tese. 
1.1.1 Objetivo Geral 
Analisar os processos de transferência de tecnologia em cooperações 
voltadas para a geração de inovações tecnológicas direcionadas ao desenvolvimento 
sustentável para a mobilidade urbana.  
1.1.2 Objetivos Específicos 
a) Caracterizar as cooperações voltadas para o desenvolvimento 
sustentável no contexto da mobilidade urbana. 
b) Identificar a atuação dos principais atores envolvidos no processo de 
transferência de tecnologia nessas cooperações desenvolvidas; 
c) Analisar como ocorre o processo de transferência de tecnologia em tais 
cooperações; 
d) Levantar características específicas relativas ao caráter sustentável das 
inovações buscadas com a cooperação;  
e) Delinear o processo de transferência de tecnologia em cooperações 




1.2 JUSTIFICATIVA TEÓRICA E PRÁTICA 
Este estudo aborda as cooperações interorganizacionais enquanto 
persercutoras de inovações voltadas para o desenvolvimento sustentável. Para isso a 
transferência de tecnologia é envolvida como forma de evidenciar o processo 
abarcado para que se tenha acesso a recursos que possibilitem alcançar as inovações 
pretendidas. Essa perpectiva é resultante de estudos que reconhecem o 
desenvolvimento sustentável e suas dimensões enquanto impulsionadores de 
inovações envolvendo Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) (LYASNIKOV et al., 
2014), bem como melhorias no ambiente social como um todo, uma vez que inovações 
são geradas para sociedade e, consequentemente, possuem vínculo às prerrogativas 
do desenvolvimento sustentável. 
Ao observar que os SNI, por meio de suas políticas buscam um crescimento 
econômico e social estável e equilibrado (CASTELLACCI; NATERA, 2013; OECD, 
2012; PELSE, 2018), a cooperação tem como papel enfatizar o processo social no 
qual está inserida, de modo que a inovação sustentável se apresenta enquanto meio 
que envolve tal processo, junto a uma categoria econômica (PELSE, 2018). 
A característica sustentável ao ser vista como meio que possibilita mudanças 
nas inovações quanto a sua busca, desenvolvimento, bem como adoção 
(LYASNIKOV et al., 2014), estimula a discussão de modelos de cooperação 
interorganizacional já consolidados na literatura (CARAYANNIS; BARTH; 
CAMPBELL, 2012; ETZKOWITZ; ZHOU, 2006). Isso porporciona o reconhecimento e 
amplitude de discussão envolvendo o desenvolvimento sustentável e suas dimensões 
como tema a ser debatido e como incentivador de cooperações interorganizacionais 
(ADAMS et al. 2016; BAYA; GRUMAN, 2011; PETRUZZELLI et al. 2011) 
Dessa forma, ao pensar a inovação e o desenvolvimento sustentável de forma 
conjunta, os stakeholders passam a ser envolvidos (HALL; VREDENBURG, 2003) e 
interações com outras organizações são intensificadas (GOMES; KRUGLIANSKAS; 
SCHERER, 2011; HARO; BITEKINE, 2015), fortalencendo o papel das cooperações 
interorganizacionais (ADAMS et al. 2016; BAYA; GRUMAN, 2011; PETRUZZELLI et 
al. 2011) nesse contexto. 
A cooperação efetiva de stakeholders oportuniza o acesso a tecnologias que 
são demandadas para envolver questões relativas a sociedade, a economia e ao 
ambiente natural, o que incentiva a adoção e transferência de tecnologias (AL-
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ROUBAIE; ALVI, 2014; BOS-BROUWERS, 2010; GUERIN, 2001). Além disso, a 
transferência de tecnologia possibilita que capacidades inovativas e tecnológicas 
possam ser aprimoradas ou desenvolvidas, independente do contexto investigado e 
de seu enfoque de análise (BOZEMAN, 2000; CARAYANNIS; SAMARA; YANNIS, 
2015; PAGANI et al., 2016; ROSENBERG, 2013). 
Percebe-se, portanto, aspectos da literatura que interligam as temáticas de 
cooperação interorganizacional, inovações voltadas para o desenvolvimento 
sustentável e transferência de tecnologia, e direcionam para a possibilidade de 
envolvimento entre eles. Contudo, além dos argumentos evidenciados, buscou-se 
também a relevância dessa tese em publicações científicas envolvendo as temáticas 
abordadas nesse estudo. Para isso, foi realizada busca no sítio eletrônico Web of 
Science, utilizando os termos cooper* AND “sustainab* innovation*” e suas variações 
(collaborat*, partner*, “innovation* sustainab*”, “innovation* for sustainab*”). Utilizou-
se aspas para palavras compostas, a fim de garantir que durante a busca as palavras 
não seriam separadas. Asterisco também foi utilizado em palavras cuja variação 
também poderia ser considerada. 
Ressalta-se que que não foi feita restrição de área e de data. Com isso, foram 
encontrados 135 artigos, de modo que após exclusão dos repetidos, e leitura do 
resumo de 120 artigos restantes, verificou-se que apenas 20 abordaram as temáticas 
buscadas de maneira efetiva (não apenas citando) e puderam, de alguma forma 
contribuir para esse estudo.  
Cabe ainda destacar, que ao acrescentar o termo “tecnolog* transfer” 
(“transfer of technolog*”), poucos resultados foram obtidos e eram referentes as áreas 
de engenheria ou tecnologia. Logo, apesar de alguns dos artigos selecionados 
envolverem as temáticas investigadas, não foi encontrado nenhum estudo que 
tratasse diretamente de questões relacionadas ao objetivo dessa pesquisa.  
Tendo em vista analisar um contexto no qual seja possível verificar 
prerrogativas do desenvolvimento sustentável, é abarcada no estudo a área de 
mobilidade urbana de Curitiba - PR, tendo em vista seu potencial para adoção de 
tecnologias sustentáveis, a partir do envolvimento direto de suas ações no sistema de 
transporte urbano. A preocupação com a preservação do ambiente natural e com a 
emissão de poluentes, são fatores que têm se intensificado ao longo dos anos, com o 
propósito tornar a cidade um ambiente mais agradável ambientalmente e melhorar a 
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qualidade de vida urbana (VIRTUOSO; RAMOS, 2015). Vindo a corroborar o porquê 
de uma análise empírica nessa área. 
Desse modo, esse estudo se justifica de maneira teórica ao explorar 
discussões sobre as temáticas abordadas; aprofundar a aproximação entre tecnologia 
e inovação sustentável (SHRIVASTAVA, IVANAJ; IVANAJ, 2016); abordar o processo 
de transferência de tecnologia em um diferente contexto e enfoque (BOZEMAN, 2000; 
PAGANI et al., 2016); discutir a cooperação interorganizacional baseada em 
diferentes tipos de parceiros (LUNDBERG; ANDRESEN, 2012) e voltada para a 
inovação direcionada ao desenvolvimento sustentável (PELSE et al., 2018). 
A justificativa prática pauta-se na possibilidade de as intituições, 
compreenderem as características referentes às cooperações que busquem gerar 
inovações voltadas para o desenvolvimento sustentável. Além disso, evidenciar as 
barreiras e facilitadores que perpassam o projeto de cooperação pode auxiliar os 
gestores dessas instituições a direcionarem seus esforços e conterem possíveis 





2 REVISÃO DA LITERATURA 
Este capítulo apresenta o referencial teórico-empírico a respeito dos temas de 
cooperação interorganizacional e desenvolvimento sustentável e inovação, que 
compõem este estudo. Pauta-se em discussões e dados obtidos na literatura, bem 
como em expressar os conceitos e perspectivas que direcionaram esta tese. A 
amarração teórica e a proposição de pesquisa são expostas ao final deste capítulo, a 
fim de demonstrar a interligação entre os constructos investigados. 
2.1 COOPERAÇÃO INTERORGANIZACIONAL  
A compreensão de que “nenhuma organização é uma ilha – todas precisam 
de relações com outras organizações para sobreviver e crescer” (PARMIGIANI; 
RIVERA-SANTOS, 2011, p. 1109, tradução nossa), corrobora a ideia de que as 
organizações precisam e irão interagir com vários atores ao longo do seu ciclo de vida. 
Essas relações podem ocorrer por meio de parcerias, relações comerciais, projetos 
cooperativos, entre outros, de acordo com os objetivos pretendidos pelas 
organizações (BARRINGER; HARRISON, 2000). 
Nesse sentido, vínculos de cooperação entre uma ou mais organizações são 
estabelecidos, para que, por meio de objetivos comuns e ações coletivas, seja 
possível compartilhar riscos e recursos, bem como aprimorar ou desenvolver 
capacidades, a fim de melhorar seu desempenho (BOUNCKEN et al., 2015; 
PARMIGIANI; RIVERA-SANTOS, 2011). Ao instituir relação de cooperação, as 
organizações envolvidas unem seus propósitos individuais e suas capacidades em 
busca de um objetivo comum (VERSCHOORE-FILHO, 2006). 
Cooperações, portanto, ocorrem a partir de decisões conjuntas e atividades 
compartilhadas, estabelecidas entre as organizações envolvidas, por meio de 
mecanismos que conduzem, aos objetivos determinados (BROWNING; BEYER; 
SHETLER 1995; VERSCHOORE-FILHO, 2006), enfatizando as contribuições e 
resultados estabelecidos entre as partes (GULATI; WOHLGEZOGEN; ZHELYAZKOV, 
2012).  
Os objetivos da cooperação interorganizacional abrangem questões que 
visam o compartilhamento de conhecimento e o desempenho mútuo a partir da 
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combinação de recursos que proporcionem atingir o objetivo almejado. Novas 
abordagens, serviços e soluções para necessidade não satisfeitas, também podem 
ser abarcados durante a interação (ALVES, 2015). Diante disso, essa cooperação 
passa a ser fortalecida e evidenciada a partir de projetos, alianças, joint ventures, entre 
outros (VAN FENEMA; KEERS, 2018). 
A cooperação interorganizacional também pode estimular atos voltados a 
interagir com uma ampla variedade de atores, interna e externamente ao ambiente 
organizacional, como a inovação (MENTION, 2011; VOSS; BAUKNECHT; KEMP, 
2006). Nesse caso, a inovação desenvolvida, aprimorada ou debatida por meio da 
cooperação, pode reduzir as incertezas, ou mesmo possibilitar melhorias na eficiência 
e o acesso a novos mercados ao fomentar a transferência de conhecimento, o 
desenvolvimento de capacidades inovativas, novas combinações de recursos, bem 
como a troca e compartilhamento de informações (MENTION, 2011; PITTAWAY et al., 
2004; VAN FENEMA; KEERS, 2018). 
Além disso, a diversidade de questões abordadas no contexto da inovação 
incentiva novos arranjos interativos, assim como aproxima atores de diversas esferas 
organizacionais, tais como pesquisadores, fornecedores, empresas, usuários, 
financiadores, entre outros (SANCHÉZ; PAULA, 2001). A diferença entre esses atores 
pode possibilitar diferentes tipos de cooperação (LUNDBERG; ANDRESEN, 2012), 
bem como distintas formas de compreender essas interações.   
Nesse cenário, os SNI podem ser percebidos como impulsionadores do 
desenvolvimento de inovações, de uma maneira interativa, entre atores (SANCHÉZ; 
PAULA, 2001). Isso ocorre à medida que conhecimentos científicos e tecnológicos 
são produzidos e disseminados a partir da inter-relação entre instituições públicas e 
privadas, tendo em vista provocar e desenvolver a ciência e a tecnologia de um país 
(SANCHÉZ; PAULA, 2001; STAL; FUJINO, 2005).  
Os SNI atuam para que políticas possam ser implementadas, de maneira a 
assegurar o crescimento econômico e social e a competitividade, por meio do 
desenvolvimento do processo de inovação (CASTELLACCI; NATERA, 2013; OECD, 
2012). Diante isso, aspectos “econômicos, sociais, políticos, organizacionais e até 
mesmo culturais” (GANZERT; MARTINELLI, 2009, p. 150), são considerados como 
determinantes no processo acima citado, além de influenciadores das relações entre 
os envolvidos no ambiente de inovação (EDQUIST, 2005; GANZERT; MARTINELLI, 
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2009). Tais aspectos influenciam a forma como o SNI se constitui, implicando no 
direcionamento das decisões voltadas a inovação, estabelecidas para o país.  
Assim, ao investigar o SNI e a maneira como são formados considerando 
questões relacionadas ao desenvolvimento sustentável, Lyasnikov et al. (2014, p.535, 
tradução nossa), apontam mudanças existentes quanto a “busca, desenvolvimento, 
teste e adoção de todos os tipos de inovação”. Para os autores, essas modificações 
ocorrem quando os sistemas socioeconômicos e os sistemas de inovação passam a 
considerar em sua estratégia, os aspectos inerentes ao desenvolvimento sustentável 
(criação de oportunidades, conservação de ecossistemas, uso eficiente dos recursos, 
entre outros). Com isso, a busca de dimensões específicas do desenvolvimento 
sustentável, são envolvidas e estimuladas pelo sistema de inovação em determinado 
ambiente, abrangendo tanto os agentes econômicos, quanto a sociedade como um 
todo. Dessa forma, a inovação produzida deve ser transportada a outros níveis de 
sistemas podendo ser disseminada e gerar efeitos em ambiente local, nacional e 
mesmo global. 
Baseado nisso, infere-se que a incorporação do desenvolvimento sustentável 
ao SNI implicará mudanças nas relações entre os atores e esferas institucionais 
envolvidas, de modo que recursos e capacidades serão buscados, bem como 
conhecimentos poderão ser adquiridos, gerados ou transferidos em prol deste 
desenvolvimento. Lyasnikov et al. (2014) apontam que inovações criadas com base 
no conhecimento em sustentabilidade em qualquer dimensão da inovação (técnico-
tecnológica, na esfera social, organizacional ou econômico-gerencial), expressam a 
possibilidade de desenvolvimento sustentável pelo SNI.  
Portanto, ao considerar as inter-relações existentes entre as esferas e atores 
envolvidos em um SNI, alguns modelos de cooperação interorganizacional foram 
criados. Esses modelos compreendem tanto empresas privadas, quanto organizações 
públicas, bem como aspectos que explicam a interação entre esses agentes de modo 
geral, direcionando para aqueles voltados para o desenvolvimento sustentável. 
2.1.1 Modelos de Cooperação interorganizacional 
Cooperações interorganizacionais são o tema de estudos como os 
desenvolvidos por Etzkowitz e Leydesdorff (2000), Zhou (2011), Carayannys e 
Campbell (2009), Etzkowitz e Zhou (2006), dentre outros autores. Tais cooperações 
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visam o estudo da complexidade relativa à natureza distinta de instituições 
cooperativas em arranjos de desenvolvimento tecnológico e/ou inovador, como em 
empresas, universidades, governos, instituto de pesquisa.  
Um dos primeiros modelos relativos a essas interações foi o ‘Triângulo de 
Sábato’, o qual enfatiza relações entre o governo, infraestrutura científico-tecnológica 
(academia), e a infraestrutura produtiva (indústria), como atuantes no 
desenvolvimento de inovação e tecnologia. Isso se dá a partir de interações entre os 
agentes e os vértices que compõem o triângulo, possibilitando a existência de intra, 
inter e extra-relações (SÁBATO; BOTANA, 1968). Embora haja uma ligação entre os 
envolvidos, esse modelo, visto como modelo estatista, ressalta a atuação do governo 
como gerenciador em referência aos outros participantes, ao estabelecer políticas que 
direcionam e controlam as ações de ciência e inovação (ETZKOWITZ; ZHOU, 2017).  
Em estudo posterior acerca dessas cooperações, Etzkowitz e Leydesdorff 
(2000), propõem o modelo da hélice tríplice (TH) [grifo nosso]. Nessa representação, 
as relações de cooperação são evidenciadas a partir de três atores-chave 
(universidade-indústria-governo). Tais atores desempenham papel fundamental no 
desenvolvimento de inovações e não há preponderância de um deles em termos de 
coordenação ou condução. Essas definições tornam-se relativas a cada cooperação 
estabelecida, assim como evidenciam a atuação das organizações de forma híbrida, 
que conforme Etzkowitz e Zhou (2017), se refere a instituições secundárias, que no 
processo de interação, podem vir a ser constituídas, caso seja demandado.  
O modelo abordado – explícito na Figura 1 – se destaca por abranger a 
interação entre os atores a fim de estimular o aprimoramento ou introduzir inovações, 
bem como estimular o empreendedorismo, ressaltando a possibilidade de criar 




FIGURA 1 –MODELO DA HÉLICE TRÍPLICE  
  
FONTE: Etzkowtiz e Leydesdorff (2000, p.111, tradução nossa). 
As mudanças ocorridas ao longo dos anos no âmbito ecológico e social, 
tornaram frequentes as pressões de diversos setores no ambiente produtivo ao 
abranger questionamentos referentes ao progresso tecnológico, bem como ao papel 
das inovações frente a tais ocorrências. O modelo já estabelecido da tríplice hélice, 
passa a ser questionado quanto a sua ampliação (mais uma hélice), vez que inovar 
considerando os princípios da sustentabilidade, tornava-se uma exigência. 
Tendo em vista corresponder a premissa imposta pela sociedade, Etzkowitz 
e Zhou (2006) desenvolveram o modelo das tríplices hélices gêmeas [grifo nosso], 
visto que a inclusão de uma quarta hélice poderia contribuir para a perda da dinâmica 
criativa do modelo triádico. Tal modelo compreende a tríplice hélice universidade-
indústria-governo, voltada para a inovação e crescimento econômico, em contraponto 
com a tríplice hélice da sustentabilidade, público-universidade-governo, atuando como 
uma balança para assegurar que as inovações geradas não prejudiquem o meio 
ambiente, ou mesmo para corrigir os efeitos negativos gerados pelo desenvolvimento 
ou inovação. Logo, tais modelos se complementam, pois seus papeis de atuação se 
diferenciam perante a sociedade (ETZKOWITZ; ZHOU, 2006; ZHOU, 2011).    
Zhou (2011) ainda menciona que na tríplice hélice da sustentabilidade, o 
‘público’ substitui a esfera ‘indústria’ do modelo original para enfatizar divergências de 
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interesses entre esses dois atores. Para a autora, “o público precisa de um ambiente 
natural limpo, enquanto a indústria persegue o lucro máximo através da produção e 
processamento de recursos” (ZHOU, 2011, p. 219, tradução nossa). Yang, Holgaard 
e Remmen (2012) complementam que a oposição entre público e indústria é 
declarada pela divergência de opinião quanto as preocupações ambientais.  
Posteriormente, Carayannis e Campbell (2009), em estudo voltado para 
modelos de conhecimento e inovação, propõem a quádrupla hélice [grifo nosso], e 
integram a hélice da mídia e dos valores culturais como fator de envolvimento da 
sociedade, e como base para fortalecer a cultura da inovação e gerar novos 
conhecimentos. Para os autores, esse modelo (Figura 2) inclui no processo interativo 
o público baseado na mídia e na cultura (sociedade civil), junto às empresas, 
universidades e governo, anteriormente apresentados no modelo teórico de Etzkowitz 
e Leydesdorff (2000). 
FIGURA 2 – CONCEITUALIZAÇÃO DA QUÁDRUPLA HÉLICE 
 
FONTE: Carayannis e Campbell (2009, p. 207, tradução nossa). 
Os autores ressaltam que a existência desta quarta hélice se deve ao fato de 
que o SNI é influenciado pela comunicação da mídia (internet, jornais, televisão, 
notícias, redes sociais) e da cultura (valores, experiências, tradições e visões) ao 
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informar a maneira como a ‘realidade pública’ está se estabelecendo. A sociedade 
pode priorizar a inovação e o conhecimento, com base na interpretação de discursos 
públicos pelo posicionamento da mídia (CARAYANNIS; CAMPBELL, 2009).   
Alguns anos depois da publicação da quádrupla hélice, Carayannis, Barth e 
Campbell (2012) sugerem a quíntupla hélice [grifo nosso], em um novo modelo de 
conhecimento e inovação. A adição dessa nova hélice teria como foco o ambiente 
natural, como fator em que a inovação e o conhecimento obtido por meio da interação 
entre a sociedade e economia podem agir para diminuir os impactos negativos 
causados ao longo dos anos.  
Trata-se de um modelo não linear, caracterizado por ser interdisciplinar e 
transdisciplinar. O primeiro refere-se ao entendimento de toda evidência disciplinar 
(ciências naturais e ciências humanas) que abarcam elementos que constituem cada 
uma das cinco hélices. Já o segundo diz respeito à ideia de conhecimento, inovação 
e ambiente natural, considerados no modelo, como fatores de referência na tomada 
de decisão. De modo geral, os autores expõem que sua tese sobre a quíntupla hélice 
“representa um modelo adequado em teoria e prática oferecida à sociedade para 
compreender a ligação entre conhecimento e inovação, a fim de promover um 
desenvolvimento duradouro” (CARAYANNIS; BARTH; CAMPBEL, 2012, p. 2, 
tradução nossa). Com isso, a Figura 3 é utilizada para ilustrar o modelo e a ligação 
entre as hélices.  
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FIGURA 3 – MODELO DA HÉLICE QUÍNTUPLA E SUA FUNÇÃO (FUNÇÕES) 
 
FONTE: Carayannis, Barth e Campbell (2012, p. 7, tradução nossa). 
Conforme evidenciado na Figura 3, nota-se o conhecimento permeando todas 
as hélices voltadas ao desenvolvimento sustentável, a fim de fomentar inovações 
sustentáveis a partir da ligação entre o sistema econômico, ambiente natural, cultura, 
sistema político e sistema de educação. Para Carayannis e Campbell (2010) e 
Carayannis, Barth e Campbell (2012), trata-se de um modelo em que inovação, 
conhecimento e o ambiente natural são combinados por meio de trocas sociais e 
transferência de conhecimento entre atores, na compreensão de um desenvolvimento 
que possibilita às gerações futuras, a valorização e equilíbrio da natureza.  
Diante de todos os modelos de hélices apresentados, cabe ainda destacar os 
apontamentos dispostos por Leydesdorff (2012), em que discorre sobre a perspectiva 
sistêmica assumida pela inovação com base no modelo inicial da tríplice hélice. O 
autor descreve as discussões e pontos de vista surgidos a partir do modelo tríplice 
hélice, evidenciando a influência de questões políticas, econômicas, sociais e 
mercadológicas, como direcionadores de mudanças na inovação e em sistemas 
nacionais (ou regionais) de inovações. Tal constatação, associada aos resultados de 
estudos empíricos sugerem a necessidade de inserir mais hélices ao modelo original, 
tendo em vista a comportar as mudanças demandadas do ambiente.  
30 
 
À vista disso, Leydesdorff (2012) sugere ênuplas hélices [grifo nosso], para 
ressaltar a pluralidade de aspectos e papeis dos atores envolvidos no contexto da 
inovação. O autor explica, que, para possibilitar o entendimento, há a possibilidade de 
ampliação do modelo original, porém esse julgamento dependerá da interpretação do 
pesquisador, visto que dependendo da situação é possível sugerir ou não uma nova 
hélice. “Enquanto não é possível operacionalizar e mostrar o desenvolvimento no caso 
relativamente simples das três dimensões, deve-se ter cuidado em generalizar além 
do modelo da TH para um N-tuplo de hélices” (LEYDESDORFF, 2012, p. 33, tradução 
nossa). Com isso, nota-se que a tríplice hélice estimula reflexões a respeito do 
ambiente, de modo que ir além das dimensões abarcadas por tal modelo supõem 
relevância específica e operacional do que vem a ser sugerido, caso contrário a 
parcimônia é percebida como a estratégia a ser considerada (LEYDESDORFF, 2012). 
Com base nos modelos de cooperação descritos e discussões pertinentes a 
cada um deles, evidencia-se diferentes perspectivas ao envolver o desenvolvimento 
sustentável e suas dimensões no contexto das cooperações para a inovação. No 
modelo das tríplices hélices gêmeas, as questões referentes ao desenvolvimento 
sustentável (representadas pela hélice ‘público’) são percebidas como contrárias aos 
interesses da indústria. Por sua vez, o modelo da quíntupla hélice enfatiza as relações 
entre a sociedade e a academia em uma nação, mediante elementos de cooperação 
de conhecimento, know how e inovação interligados, que direcionem a um 
desenvolvimento sustentável (CARAYANNIS; BARTH; CAMPBELL, 2012). 
Embora seja compreensível que os aspectos ambiental, social e econômico 
podem influenciar e direcionar o desenvolvimento de inovações e de tecnologias, 
também pode-se perceber, nas discussões empreendidas, entendimentos distintos e 
não complementares a respeito dessa questão. Apesar disso, observa-se que 
argumentos abordando mudanças tecnológicas como meio de se alcançar um 
desenvolvimento sustentável vêm sendo debatidos desde a década de 1990, em 
estudos como o de Kemp (1994) e Beder (1994). Ambos os autores, enfatizam a 
necessidade de utilização de novas tecnologias principalmente para a redução de 
problemas ambientais.  
No entanto, transformações organizacionais relacionadas a esse propósito, 
passam efetivamente a ser percebidas a partir da intensificação de debates ao longo 
dos anos, a respeito do uso dos recursos naturais e do impacto negativo causado à 
sociedade. Modificações quanto aos processos organizacionais e de produção, 
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técnicas e métodos, bem como posicionamento de mercado (COHEN; WIN, 2007; 
HART; MILSTEIN, 1999), estimularam o desenvolvimento de inovações e tecnologias 
sustentáveis. 
Com isso, o desenvolvimento sustentável e suas dimensões inerentes são 
percebidas como questões complexas que envolvem diversos stakeholders, os quais 
nem sempre estão envolvidos nas relações de mercado (HALL, 2002), incentivando a 
existência de cooperações interorganizacionais que os ajudem a corresponder às 
necessidades demandadas. Estas cooperações contribuem para que parceiros e 
demais stakeholders envolvidos no processo se relacionem tanto para criar valor 
sustentável, como para adotar e transferir tecnologias específicas direcionadas a 
inovações voltadas para o desenvolvimento sustentável (BOS-BROUWERS, 2010; 
GUERIN, 2001).  
Nesse sentido, a cooperação interorganizacional, ao envolver duas ou mais 
organizações independentes que se unem em busca de um objetivo comum e 
estratégico, possibilita a obtenção de recursos críticos, redução de custos sem perda 
de autonomia, e a transferência de tecnologia e conhecimento (ALVES; SEGATTO; 
DE-CARLI, 2016). Nesse processo, a transferência de tecnologia é uma das questões 
centrais que evidencia como alguns recursos são acessados a fim de alcançar as 
inovações pretendidas. Com isso, discussões sobre a transferência de tecnologia e 
os elementos que compõem o seu processo, enfatizados nessa tese, são 
apresentadas na seguinte subseção. 
2.1.2 Transferência de Tecnologia (TT) 
A partir da compreensão e importância da tecnologia como elemento 
impulsionador do desenvolvimento econômico, a transferência de tecnologia (TT) 
tornou-se referência de estudos e interesse em diversas áreas do conhecimento, 
abarcando diferentes taxonomias (SAAD, 2000; ZHAO; REISMAN, 1992). 
Inicialmente associada ao progresso e crescimento econômico, a TT ultrapassa as 
discussões dos economistas, e passa a ser debatida na antropologia e sociologia.  
O surgimento de taxonomias e novas percepções a respeito da TT, despertam 
o entendimento sobre a tecnologia a ser transferida, o que fomenta a busca pelos 
aspectos atuantes nesse processo (REISMAN, 1989; REISMAN, 2005; ZHAO; 
REISMAN, 1992). Percebe-se, portanto, que devido sua complexidade e abrangência 
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(CARAYANNIS; SAMARA; YANNIS, 2015; KUMAR et al., 2015), essa transferência 
assume diferentes interpretações, de acordo com o contexto e abordagem 
empreendida (BOZEMAN, 2000; KUMAR; MONTWANI; REISMAN, 1996; PAGANI et 
al., 2016). Logo, nota-se que a TT envolve a análise de diversos fatores, uma vez que 
se trata de um processo dinâmico que é modificado por meio de interações advindas 
de diferentes fontes e por isso demandam vários processos simultâneos, que 
impactam na organização como um todo (BOZEMAN, 2000; SAAD, 2000). 
Cabe ressaltar ainda que, com o passar do tempo, as formas de interação, os 
interesses e os modos de transferir a tecnologia foram sendo ampliados, tornando-se 
uma decisão estratégica voltada a alcançar e manter-se diante de um ambiente 
competitivo, passando com isso, a abranger inúmeras atividades direcionadas ao 
desenvolvimento tecnológico (RAMANATHAN, 1994; WAHAB et al., 2009). A TT 
passa a ser vista não apenas relacionada à ideia de deslocamento ou relocação de 
produto físico e suas inovações empreendidas para o mercado (IRWIN; MORE, 1991), 
mas envolve o acesso a ideias técnicas, ao conhecimento agregado, aos mecanismos 
e canais utilizados para tal transferência, bem como ao fluxo de tecnologia e 
conhecimento envolvido no processo (BOZEMAN, 2000; PUEYO et al. 2011; SAAD, 
2000).  
Diante disso, percebe-se que apesar da TT ser um tema bastante debatido na 
literatura, ainda é considerado relevante entre pesquisadores e empresários, e sua 
associação à ideia de manter ou melhorar o posicionamento competitivo se dá por 
meio da absorção, difusão ou criação de novas tecnologias (BOZEMAN; RIMES; 
YOUTIE, 2015; MAZURKIEWICZ; POTERALSKA, 2015). A TT também impulsiona o 
desenvolvimento econômico e social por meio de inovações tecnológicas advindas 
dessa interação, visto que a capacidade de desenvolver tecnologias vai se diferenciar 
entre os diversos atores envolvidos, de modo que não se trata de uma distribuição 
uniforme (LIN, 2003; MAZURKIEWICZ; POTERALSKA, 2015). Indústrias, 
organizações não-governamentais, governo, academia, institutos de pesquisa são 
alguns dos atores que podem estar envolvidos no processo de TT (KAUSHIK et al., 
2014). 
Segundo Lin (2003), a tecnologia pode ser encontrada tanto em máquinas, 
ferramentas, materiais e instalações como em pessoas e em processos cognitivos e 
físicos. Fato esse que estimula a busca de tecnologia entre os atores, o que pode 
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ocorrer internamente ou externamente, sendo incorporada aos ativos tecnológicos já 
existentes (KUMAR et al., 2015; LAWSON; SAMSON, 2001).  
O argumento de que “a transferência de tecnologia é um dos maiores desafios 
para as sociedades e organizações empresariais na economia global” (KUMAR et al. 
2015, p.25, tradução nossa), se justifica tanto por fatores econômicos subjacentes a 
TT, quanto pela complexidade e detalhamento contido em tal processo. O processo 
de TT destaca-se por abranger desde elementos como pessoal, comunicação, 
informação, até recursos e estrutura adequada, visto que suas atividades envolvem 
conhecimento, riscos e benefícios que são compartilhados entre os atores atuantes 
(KAUSHIK et al., 2014; ROGERS; TAKEGAMI; YIN, 2001). 
Compreende-se, portanto, que atores utilizam a TT como forma de adquirir 
tecnologia e conhecimento agregado tanto em seu processo produtivo e no 
desenvolvimento de inovações, como para gerar vantagem competitiva e garantir o 
crescimento econômico (KUMAR et al., 2015; PAGANI et al. 2016). Contudo, não 
basta obter a tecnologia, deve-se ter proficiência para usá-la, e domínio do know how 
tanto técnico, como tecnológico, necessário para a capacidade produtiva. Logo, o 
conhecimento é percebido como parte desse processo, e é considerado influenciador, 
junto com demais aspectos, do sucesso da transferência (BOZEMAN, 2000; 
CARAYANNIS; SAMARA; YANNIS, 2015; PAGANI et al. 2016; SEGMAN, 1989). 
O conhecimento é visto como um ativo que se encontra interligado à 
tecnologia, atuando tanto no processo de inovação como na transferência de 
tecnologia (BURGELMAN; CHRISTENSEN; WHEELWRIGHT, 2009; MILLER et al., 
2011). Desta forma, se faz necessário entender a influência do conhecimento na 
tecnologia e no processo de TT, a fim de esclarecer e evidenciar sua atuação no 
presente estudo. 
 
Transferência de tecnologia e conhecimento 
 
A evolução tecnológica e a inovação destacaram-se no ambiente 
organizacional como forma de conquistar mercados, clientes, criar novas técnicas de 
produção e processos ou mesmo estabelecer-se perante a concorrência. O ciclo de 
vida de produtos e processos passou a ser encurtado devido à velocidade de 
modificação das tecnologias (AUDRETSCH; LEHMANN; WRIGHT, 2014), o que 
estimulou a busca por informação, conhecimento, desenvolvimento de competências 
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internas e transferência de conhecimento e tecnologia entre organizações. 
(LEISCHNIG; GEIGENMUELLER; LOHMANN, 2014).   
Nesse sentido, novos arranjos organizacionais são criados (ETZKOWITZ, 
2003) a partir do incentivo e mobilização de um conjunto de conhecimentos que se 
desdobra em avanços tecnológicos, a fim de gerar condições para inovar e obter 
vantagem competitiva. (TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008). A complexidade envolvida 
no desenvolvimento de conhecimento e de tecnologia tornou-se um estímulo para que 
as organizações buscassem formas de interação para adquirir conhecimento 
especializado (OCDE, 2005), de modo que essa interação possa ocorrer tanto interna 
como externamente, incentivando-as a desenvolver suas próprias competências ou 
as estruturar por meio de parcerias (AUDRETSCH; LEHMANN; WRIGHT, 2014; 
LEISCHNIG; GEIGENMUELLER; LOHMANN, 2014). 
Mason, Beltramo e Paul (2004), ao abordar a capacidade de uma empresa 
expandir seu conhecimento por meio de fontes externas, ressaltam a combinação de 
alguns elementos que influenciam na efetividade do processo. Para os autores, as 
inter-relações podem ocorrer de maneira formal (contrato) ou informal, envolver 
colaboração e difusão de tecnologia e inovações entre empresas, entre seus 
funcionários, bem como entre departamentos universitários ou laboratórios de 
pesquisa públicos ou privados sem fins lucrativos.  
Conhecimento também se encontra imbricado na tecnologia, vez que esta 
última "se refere ao conhecimento teórico e prático, habilidades e artefatos que podem 
ser usados para desenvolver produtos e serviços, bem como a sua produção e 
sistemas de distribuição" (BURGELMAN; CHRISTENSEN; WHEELWRIGHT, 2009, p. 
2, tradução nossa). Os autores apontam ainda que a tecnologia, além de envolver 
materiais físicos (máquinas, equipamentos), também é incorporada nas pessoas e em 
seus processos cognitivos. Tal argumento é corroborado por Dosi (1982) ao definir 
tecnologia como: 
Um conjunto de partes de conhecimento, tanto diretamente “práticas” 
(relacionado a problemas concretos e equipamentos) e “teóricas” (mas 
aplicáveis na prática, embora não necessariamente já aplicados) know-how, 
métodos, procedimentos, experiência de sucessos e fracassos e também, e 
claro, dispositivos físicos e equipamentos (DOSI, 1982, p.151-152, tradução 
nossa).  
Baseado nisso, nota-se que conhecimento e tecnologia se interligam por 
artefatos e características físicas existentes no objeto, no conhecimento inerente aos 
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indivíduos e as pessoas usuárias de tal tecnologia, em informações e conhecimento 
codificado (documentos, manuais), bem como naquele incluído na estrutura 
organizacional (BATTISTELLA; DE TONI; PILLON, 2015). A tecnologia compreende 
o conhecimento de capacidades e técnicas (AUTIO; LAAMANEN 1995) contido nos 
indivíduos, bem como na estrutura, rotina, procedimentos e normas organizacionais 
(ARGOTE, 2013). Logo, verifica-se que conhecimento e tecnologia encontram-se 
abarcados durante o processo de transferência, independente do contexto de 
abrangência.  
Lin (2003) menciona a dificuldade de transferir conhecimento tecnológico, pois 
ao se destacar na geração de vantagem competitiva para a empresa, e possuir 
critérios subjetivos em sua composição, demanda tempo para ser desenvolvido. Tais 
apontamentos remetem a afirmação de Wahab, Rose e Osman (2012, p. 65) ao 
salientarem que “embora existam distinções entre seus propósitos, a maioria dos 
pesquisadores concorda que o conhecimento é o elemento crítico que está subjacente 
à transferência de tecnologia”. Tais questões podem ter influenciado alguns autores a 
não fazer distinção entre a transferência de conhecimento e transferência de 
tecnologia em seus estudos, utilizando os termos alternadamente ou em conjunto, ao 
compreender conhecimento e tecnologia como elementos interligados 
(BATTISTELLA; DE TONI; PILLON, 2015; LIN, 2003; OSABUTEY; WILLIAMS; 
DEBRAH, 2014). 
Isto posto, Bozeman (2000) ressalta que o conhecimento inerente a tecnologia 
também é transferido quando um produto tecnológico é transferido ou disseminado, 
reforçando que a tecnologia e conhecimento não podem ser separados. Na visão de 
Argote e Ingram (2000), assim como o conhecimento, a tecnologia também é 
transmitida e modificada por meio do compartilhamento de informações e recursos 
entre os agentes emissor e receptor. Nesse caso, o conhecimento incorporado à 
tecnologia é aplicado em atividades específicas, considerando a capacidade de 
assimilar processos de inovação, de forma que, segundo Bozeman (2000), a 
tecnologia é transferida concomitante ao conhecimento. 
Pueyo et al. (2011) explicam que nas primeiras pesquisas de TT, a tecnologia 
era vista como conhecimento científico e por meio de diagramas, que ao ser codificado 
constituiria a TT. Com a evolução do conceito e das ideias que o permeiam, a 
tecnologia é percebida sendo tácita, associada à capacidade da organização em 
utilizar o conhecimento, criando suas competências específicas.  
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Assim como no processo de aprendizagem do conhecimento, a empresa 
receptora/beneficiária de tal tecnologia precisa passar por um processo interno de 
aprendizagem em suas capacidades tecnológicas. Tal processo é constituído por três 
tipos de fluxos condizentes ao conteúdo tecnológico a ser transferido, que envolvem 
os bens e equipamentos (fluxo 1), habilidades e know-how para utilização e 
manutenção dos equipamentos (fluxo 2) e conhecimento para gerir as mudanças 
tecnológicas empreendidas (fluxo 3) (PUEYO et al., 2011). 
A TT, então, pode ser percebida pela dinâmica que envolve a troca de 
informações, experiências, recursos e conhecimento técnico, e se encontra 
incorporada nos produtos, processos e manejo que são transferidos entre os 
diferentes atores em diversos contextos (ARGORTE; INGRAM, 2000; BOZEMAN, 
2000; KNOCKAERT et al., 2011; WAHAB; ROSE; OSMAN, 2012; BOZEMAN; RIMES; 
YOUTIE, 2015). Gorman (2002) complementa que o conhecimento e seus 
componentes associados (informação, habilidade, julgamento e sabedoria) 
contribuem para a compreensão da transferência tácita de tecnologia, enfatizando que 
apenas a documentação é considerada insuficiente para a transferência, de modo que 
a TT pode ocorrer mesmo quando não há documentação explícita. 
Assim, infere-se que ao transferir a tecnologia, o conhecimento também é 
transferido, e sua qualidade dependerá dos atores (indivíduo, grupo, organizações) 
envolvidos no processo. Khan, Lew e Sinkovics (2015) corroboram a afirmação ao 
tomarem como base o conhecimento tácito e explícito desenvolvido por Polanyi (1962) 
e aplicá-lo à tecnologia. Desse modo, para os autores, a tecnologia explícita é aquela 
que pode ser codificada, sendo encontrada em manuais, especificações, esquemas 
gráficos, entre outros. Já a tecnologia tácita, assim como o conhecimento, pauta-se 
em habilidades específicas de difícil codificação, exigindo contato próximo entre os 
agentes interorganizacionais.   
Desta forma, a tecnologia deve ser compreendida não apenas como 
interligada à produção, mas também como a experiência e conhecimento envolvidos 
em todo este processo. Tal compreensão incide diretamente no processo de TT, visto 
que a capacidade de aplicação, controle e adaptação de determinada tecnologia, 
dependerá da participação ativa dos atores envolvidos (fonte e receptor), 
influenciando em seu sucesso ou não ocorrência (SAAD, 2000). Conforme 
evidenciado, tal entendimento possibilita a verificação de algumas questões que 




Conceitos de Transferência de tecnologia 
 
A transferência de tecnologia é um dos meios utilizados para a inovação e 
desenvolvimento tecnológico nas organizações, visto que a tecnologia é considerada 
um dos aspectos impulsionadores para geração de vantagem competitiva 
(CARAYANNIS; SAMARA; YANNIS, 2015). Capacidades inovativas e tecnológicas 
podem ser aprimoradas ou desenvolvidas por meio da transferência de tecnologia, 
que ao utilizar o conhecimento necessário para garantir a eficácia desse processo, 
também irá considerar questões econômicas, sociais, culturais e tecnológicas em sua 
decisão e efetividade (CARAYANNIS; SAMARA; YANNIS, 2015; ROSENBERG, 
2013). Segundo Rosenberg (2013) isso ocorre, pois, tecnologias assumem 
características diferenciadas de um setor para o outro, sendo importante analisar o 
contexto em que a transferência ocorre.  
Nesse sentido, ressalta-se que a TT é um conceito que possui diversas 
definições, o que pode ser explicado tanto por pesquisas que buscaram expor um 
conceito de tecnologia, como pelo uso do termo em diferentes literaturas e 
especialidades. Como por exemplo, envolvendo áreas da economia, ciência política, 
gestão tecnológica e administração (BOZEMAN, 2000; WAHAB, ROSE; OSMAN, 
2012). 
A TT envolve questões como o know how transmitido entre organizações para 
desenvolver determinado produto ou serviço, a interação entre duas ou mais 
organizações voltadas a objetivos (AUTIO; LAAMANEN, 1995), processo sóciotécnico 
que abarca a transferência de artefatos físicos junto a habilidades culturais (LEVIN, 
1993; WAHAB, ROSE; OSMAN, 2012). Também envolve a troca intencional de 
conhecimentos e/ou artefatos tecnológicos entre pessoas, grupos ou organizações 
(AMESSE; COHENDET, 2001) a fim de estimular a tecnologia por meio do 
conhecimento transferido (ARGOTE; INGRAM, 2000; BATTISTELLA; DE TONI; 
PILLON, 2015), entre outros. Esse tipo de transferência pode ocorrer entre 
organizações (LEISCHNIG; GEIGENMUELLER; LOHMANN, 2014), entre 
universidades e empresas por meio do processo de cooperação (BOZEMAN, 2000; 
NOVELI; SEGATTO, 2012; PÓVOA; RAPINI, 2010; SEGATTO, 1996), bem como 
entre países e governos (AUDRETSCH; LEHMANN; WRIGHT, 2014).  
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Para Segman (1989), a TT pauta-se na assimilação de tecnologias externas 
a fim de produzir a sua própria. Esse tipo de transferência abrange a ciência e 
tecnologia, comunicação, mercado, entre outros, além de envolver dois lados no 
processo, que podem ser representados por pessoas, empresas, laboratórios, 
agências e países. De maneira semelhante, Gibson e Smilor (1991) destacam que a 
TT ocorre a partir de um conhecimento aplicado. Na visão dos autores, a transferência 
surge com base no movimento desempenhado pela tecnologia por meio de algum tipo 
de canal, seja entre pessoas, grupo ou organização. 
Carayannis, Samara e Yannis (2015) também compreendem a TT por meio 
do movimento percorrido pela tecnologia de um lugar para outro, até sua efetivação. 
Os autores explicam que tal conceito é derivado do entendimento das variadas formas 
que podem ser desempenhadas pela tecnologia (sistemas mecânicos, máquinas, 
ideias, patentes), as quais determinarão os mecanismos e canais a serem utilizados 
na transferência, direcionando seu movimento e caminho. Assim, a decisão sobre o 
mecanismo a ser utilizado dependerá do tipo da tecnologia a ser transferida, o que 
pode trazer benefícios aos atores envolvidos, bem como proporcionar a efetividade 
do processo (KHABIRI; RAST; SENIN, 2012). 
Rogers, Takegami e Yin (2001, p. 254, tradução nossa), por sua vez, 
destacam que a “transferência é o movimento da tecnologia através de algum canal 
de comunicação de um indivíduo ou organização para outra”. Com isso, a informação 
aplicada, gerando inovação tecnológica caracteriza a TT. Já o processo de TT, é visto 
pelos autores como o deslocamento de uma inovação tecnológica da unidade 
cessionária (organização de P&D) para a unidade receptora, até a comercialização do 
produto.  
Diante disso, a transferência de tecnologia pode ser percebida como um 
processo que ocorre entre diferentes atores, que por meio de inter-relação e 
desenvolvimento de novas habilidades, conhecimentos e técnicas, faz com que seja 
possível explorar a tecnologia em novos produtos, processos, serviços, entre outros. 
(PETRONI et al., 2013). Autio e Laamanen (1995, p. 648, tradução nossa) 
compreendem a TT como um processo “intencional, com objetivo orientado para a 
interação entre duas ou mais entidades sociais, durante o qual o conhecimento 
tecnológico permanece estável ou aumenta por meio da transferência de um ou mais 
componentes da tecnologia”. Trata-se de algo complexo, uma vez que envolve a 
colaboração entre atores para que informações e conhecimento possam ser 
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direcionados, e capacidades humanas e organizacionais sejam articuladas e 
aperfeiçoadas a fim de desenvolver tecnologias e garantir a efetividade da 
transferência (UNCTAD, 2014). 
Acrescenta-se ainda, que os fluxos de know-how, a experiência e os 
equipamentos buscados e transferidos durante o processo de TT, pautam-se muitas 
vezes em decisões envolvidas pelos stakeholders. Com isso, o fluxo e a qualidade da 
TT também são influenciados por fatores sociais, econômicos, políticos, legais e 
tecnológicos. Assume-se, portanto, que a efetividade e sucesso da TT envolverá o 
acesso a informação, busca por elementos técnicos e regulatórios, bem como 
habilidades empresariais e administrativas, além do interesse de stakeholders (IPCC, 
2000). 
A TT também pode ser definida baseada na característica que a difere, seja 
ela desenvolvida em uma etapa específica do processo e utilizada em etapas 
posteriores (transferência vertical), ou aquela em que a tecnologia desenvolvida ou 
apoderada por um ator (organizações, institutos de pesquisa, indivíduos, entre outros), 
é utilizada por outro (transferência horizontal), de modo a ocorrer a difusão de 
inovações (BARBIERI, 1990). Este segundo modo de transferência é efetivado por 
meio de sua comercialização, sendo difundida entre outros atores, abarcando vários 
ambientes de TT (países, organizações, entre outros).  
Constata-se, portanto, que o conceito deste tipo de transferência irá variar 
dependendo da área de estudo e do propósito pretendido. A existência de diversas 
definições e pontos de vista sobre a TT conduz também à relevância da análise dos 
elementos abordados, à compreensão das diferenças entre os aspectos envolvidos e 
às pesquisas realizadas (BOZEMAN, 2000). Desse modo, a transferência de 
tecnologia é considerada nesse estudo como um processo intencional entre diferentes 
atores que se inter-relacionam, possibilitando que habilidades, conhecimentos e 
técnicas sejam desenvolvidos, para que a inovação seja incorporada ao produto ou 
processo e a tecnologia possa ser utilizada e transferida.    
A transferência de tecnologia tem sido investigada a partir de diversas visões, 
temas e teorias, contudo, a expansão de abordagem de seu conceito ainda é notável 
(BOZEMAN; RIMES; YOUTIE, 2015), de modo que assume diferentes interpretações 
e grau de importância dependendo do objeto investigado e análise a ser realizada. 
Este argumento também pode ser aplicado em discussões que envolvem modelos de 
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TT, abrangendo uma variedade de atores e elementos (PAGANI et al., 2016) que 
abarcam o processo como um todo. 
 
Modelos de transferência de tecnologia 
 
A transferência de tecnologia também é discutida por meio de modelos e 
frameworks teóricos (BATISTELLA, DE TONI; PILON, 2015; BOZEMAN, 2000; 
BOZEMAN; RIMES; YOUTIE, 2015; KHABIRI; RAST; SENI, 2012; PAGANI et al., 
2016), e por modelos empíricos (LEISCHNIG; GEIGENMUELLER; LOHMANN, 2014; 
LIN, 2003; OLIVEIRA; SEGATTO, 2009). Diversos são os motivos pelos quais os 
modelos foram desenvolvidos, destacando-se sob diferentes enfoques, perspectivas 
e abordagens metodológicas (KHABIRI; RAST; SENIN, 2012).  
Nesse sentido, para investigar a relação entre vantagem competitiva e 
transferência de tecnologia, Lin (2003) centra-se na maneira como a tecnologia 
transferida é assimilada e adaptada para ser competitiva após a concretização da 
transferência. Para isso, o autor enfatiza a aprendizagem tecnológica e propõe um 
modelo conceitual envolvendo a inteligência organizacional, especificidade da 
empresa e ambiguidade causal como mediadores, e testa o modelo com empresas 
fabricantes em Taiwan.   
A transferência de tecnologia e conhecimento é abordada no estudo de 
Oliveira e Segatto (2009), que, a partir da perspectiva estruturacionista delineiam um 
estudo teórico abrangendo a transferência de tecnologia e conhecimento e sua 
relação com as práticas sociais da organização. A ênfase nas práticas sociais 
relacionadas às características sociológicas da tecnologia e do trabalho por meio do 
termo ‘tecnologias-na-prática’, possibilita aos autores ressaltarem que o uso de 
tecnologias condiciona e é condicionado por práticas sociais. Com isso, apresentam 
um modelo teórico pautado em uma visão interpretativa e analítica da transferência 
de tecnologia e de conhecimento, tendo em vista possibilitar novas interpretações 
sobre o tema abordado.  
De outro modo, as contribuições evidenciadas por pesquisadores no campo 
da TT, foram apontadas no estudo de Kaushik et al. (2014). Para isso, foi realizado 
levantamento da literatura, tomando como base o período anterior ao ano de 1975 até 
2012. Por meio desta revisão os autores verificaram que embora a TT seja um tema 
bastante debatido na literatura, seus principais conceitos centram-se entre os anos de 
41 
 
2006 a 2012, o que para eles indica a possibilidade de amadurecer e explorar o campo 
a partir de outros estudos. Também foi possível a identificação de 14 
motivos/facilitadores (enablers) que conduzem ao processo de TT, bem como 17 
barreiras que influenciam na implementação desse processo. Com base nisso, 
Kaushik et al. (2014) propuseram um modelo conceitual, apresentado na Figura 4, que 
permite o entendimento e visualização dessas questões identificadas na 
implementação da TT. 
 
FIGURA 4 – MODELO CONCEITUAL DA TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 
 




Por fim, os autores apontam a TT como uma área de pesquisa ainda a ser 
explorada em países em desenvolvimento, ressaltam a necessidade de pesquisas que 
aprofundem sobre os facilitadores e barreiras de TT, bem como pesquisas que 
abordem sobre tecnologias relacionadas ao meio ambiente (design verde, cadeia de 
suprimento sustentável, entre outros). 
Bozeman (2000), por sua vez, propõe um modelo teórico de eficácia, tendo 
em vista a síntese e crítica da literatura de transferência de tecnologia, principalmente, 
mas não de forma exclusiva, aquela voltada a TT de universidades e laboratórios 
governamentais. Esta revisão enfatiza o impacto e a eficácia da TT, baseado na ideia 
de que este tipo de transferência vai considerar o objetivo e o contexto de cada caso, 
e estas condições determinarão sua eficácia.  
Segundo o autor, o ‘Modelo de Eficácia Contingente da Transferência de 
Tecnologia’, compreende que uma variedade de formas pode estar envolvida na 
eficácia da tecnologia, vez que a peculiaridade de cada situação é considerada. O 
modelo é composto por cinco dimensões características da transferência 
(características do agente; do meio; do objeto; o ambiente de demanda; 
características do destinatário) e por seis critérios de eficácia (“out-the-door1”; impacto 
no mercado/desenvolvimento econômico; recompensa política; custo de 
oportunidade; capital humano científico e técnico), como evidenciado na Figura 5.  
                                                     
1 Termo utilizado por Bozeman (2000) para referir-se ao desenvolvimento de tecnologia que 
posteriormente seria utilizada pela indústria, mas que não foi feita para cumprir uma demanda 
específica ou direcionada.   
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FIGURA 5– MODELO DE EFICÁCIA CONTINGENTE DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA  
 
FONTE: Bozeman (2000, p. 636, tradução nossa). 
Bozeman (2000) destaca que embora as dimensões abordadas não sejam 
limitantes, elas possuem amplitude suficiente que possibilitam a inclusão da maioria 
das variáveis utilizadas em estudos de transferência de tecnologia abrangendo 
universidade e governo. Segundo o autor, o modelo aborda os impactos da TT por 
meio da ênfase ao agente transferente (quem faz a transferência) e receptor (para que 
é feita a transferência), o conteúdo (o que está sendo transferido), e o modo como tal 
transferência está sendo realizada (como isso é feito). Ressalta-se ainda, que os 
critérios de efetividade elencados no modelo são analisados com base nas suas 
questões-chave, base teórica, bem como pontos fortes e fracos (vantagens e 
desvantagens), evidenciando a implicação de cada um deles no processo de TT. 
O modelo supracitado é revisitado e estendido 15 anos depois, correspondendo 
ao avanço da literatura e aos debates surgidos a respeito da TT. Com isso, o novo 
modelo mantém as cinco categorias de determinantes da TT, e adiciona valor público 
como critério de eficácia (Figura 6). Embora um novo elemento tenha sido 
acrescentado, a ideia central envolvida no primeiro modelo permanece em ambos, 
como por exemplo, o termo ‘contingente’, que assume um posicionamento chave 
nesse processo ao pressupor que “a transferência de tecnologia, por definição, inclui 
várias partes e, geralmente, essas partes têm múltiplos objetivos e geram vários 
critérios de eficácia” (BOZEMAN; RIMES; YOUTIE, 2015, p. 35, tradução nossa). 
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FONTE: Bozeman, Rimes e Youtie (2015, p. 36, tradução nossa) 
Os autores advogam que a inclusão do valor público se deve por causa de 
agentes de transferência estabelecidos no setor público ou com objetivos de interesse 
público. A adição desse critério também está relacionada à ideia de equilibrar os 
impactos econômicos da TT em detrimento de questões que venham a atender os 
interesses ou mesmo que gerem impacto na sociedade (como questões relacionadas 
a saúde, sustentabilidade, segurança, qualidade de vida).  
Bozeman, Rimes e Youtie (2015) ainda complementam que o valor público 
deve ser pensado junto à política de Ciência e Tecnologia (C&T) e inovação devido à 
possibilidade de buscar resultados benéficos para muitas pessoas, à amplitude de 
suas ações (afeta várias ou a maioria das pessoas), bem como para ser reconhecido 
quanto à sua importância e influência na escolha, avaliação e implementação de 
políticas. A partir disso, os autores discutem sobre a aplicação de cada um dos 
critérios de eficácia da transferência de tecnologia e em seguida fazem 
recomendações por meio de questionamentos, avaliações e exemplos empíricos para 






Baseado em questões como incertezas de mercado, preocupações 
relacionadas à produção e sua influência nos custos de P&D, Malik (2002) destaca a 
que a transferência de tecnologia intrafirma adquiri uma relevância estratégica diante 
dos aspectos mencionados, devido as atividades envolvidas para que a transferência 
seja realizada. Assim, para o melhor entendimento do processo de TT intrafirma, Malik 
(2002) realiza uma pesquisa empírica por meio de dois estudos de caso em empresa 
multinacional no Reino Unido. Para isso, o autor desenvolve o modelo conceitual 
denominado ‘Modelo de transmissão da transferência de tecnologia’, a fim de 
evidenciar fatores que podem “ajudar” ou “inibir” o processo de transferência. 
Conforme verificado na Figura 7, o modelo aborda os atores (transmissor e receptor), 
a mensagem a ser transferida, o modo de transferência e o feedback devolvido ao 
transmissor após a realização do processo.  
FIGURA 7 – MODELO DE TRANSMISSÃO DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 
 
 
FONTE: Malik (2002, p. 429) 
Malik (2002) ressalta a atuação do modelo (Figura 7) como um “conjunto de 
ferramentas”, destacando que todos os fatores envolvidos contribuirão para a 
efetividade ou não do processo. Segundo o autor, a interação estabelecida entre os 
atores representa importância estratégica nas empresas ao envolver seu 
conhecimento e competências no processo. Embora pareça simples, esse modelo 
salienta o entendimento da maneira pela qual a informação é deslocada e incide no 
grau de compreensão entre os atores, além de evidenciar as informações, 
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conhecimentos e dados que podem ser fornecidos ao transmissor por meio do 
feedback (KHABIRI; RAST; SENI, 2012).  
De modo geral, esse estudo mostra a necessidade de compreensão da TT 
intrafirma enquanto processo estratégico que influencia e direciona outras atividades 
dentro da organização. Com isso, Malik (2002) aborda que o modelo desenvolvido 
pode contribuir de maneira prática para as atividades dos gestores de tecnologia ao 
destacar a natureza e os fatores influenciadores do processo de TT. 
Khabiri, Rast e Seni (2012) analisam modelos de transferência de tecnologia 
para identificar os fatores que influenciam as pequenas e médias empresas neste 
processo. Os autores se baseiam nos modelos de Schlie, Radnor e Wad (1987) e de 
Malik (2002) para desenvolver um modelo conceitual, denominado ‘transmissão 
justificada de transferência de tecnologia’. Nesse sentido, oito elementos efetivos 
considerados atuantes no processo de TT, são incluídos no modelo, tais como: i) o 
transferente, ii) o cessionário, iii) mecanismo de transferência, iv) ambiente do 
transferente, v) ambiente do cessionário e vi) o ótimo ambiente (permeia os dois 
ambientes anteriormente citados). A disposição e modo de atuação desses aspectos 
se encontram dispostos na Figura 8.  
FIGURA 8 – TRANSMISSÃO JUSTIFICADA DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 
 
FONTE: Khabiri, Rast e Seni (2012, p. 421) 
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De acordo com o apresentado na Figura 8, Khabiri, Rast e Seni (2012) ainda 
complementam que este modelo se sobressai àqueles em que se basearam, vez que 
enfatiza os mecanismos de TT em consonância com os demais elementos apontados. 
Por fim, ainda destacam que para uma transferência eficiente de tecnologia, as 
pequenas e médias empresas devem se atentar aos mecanismos escolhidos, junto 
aos demais elementos abarcados no processo. 
A complexidade envolvida ao abordar a transferência de 
tecnologia/conhecimento, assim denominada por Battistela, De Toni e Pillon (2015), é 
retratada na revisão de literatura realizada pelos autores.  Reflexões realizadas 
durante esta revisão possibilitaram a elaboração de um framework teórico que 
abrange seis fatores considerados críticos no processo e efetivação da TT. Os atores 
envolvidos (fontes, receptores e intermediários), as relações entre esses atores, o 
objeto, os canais e os mecanismos de transferência, e o contexto de referência 
envolvido, são os elementos que constituem o ‘modelo de transferência de 
tecnologia/conhecimento’, expostos na Figura 9. 
FIGURA 9 – MODELO DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA/CONHECIMENTO 
 
FONTE: Battistela, De Toni e Pillon (2015, p. 4) 
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Com base nos fatores críticos levantados, além da estrutura apresentada e da 
descrição de cada elemento contido, os autores também evidenciam os aspectos 
positivos e negativos que podem ocorrer na implementação de um processo de 
transferência de tecnologia/conhecimento. Battistela, De Toni e Pillon (2015) 
complementam que por meio da revisão de literatura foi possível perceber a 
importância da tecologia para a sociedade, bem como das relações entre atores para 
reforçar e possibilitar a efetividade da transferência. 
Outra pesquisa que se destaca é a realizada por Pagani et al. (2016), em que 
abordam a transferência de conhecimento e tecnologia. Para isso, os autores realizam 
uma revisão sistemática da literatura, abrangendo o período de 1990 a 2015, e 
analisam modelos de TT evidenciando categorias variadas entre os cedentes e 
cessionários. Assim, para melhor entender essas categorias e as interações entre 
elas, os autores criam uma tipologia composta por quatro grupos – Modelos de TT de 
organizações baseadas no conhecimento para fins comerciais; Modelos de TT de 
empresas em países desenvolvidos para sediar empresas de países em 
desenvolvimento (cross cultural); Modelos de TT de empresa para empresa (inter e 
intra-firmas); Combinações variadas dos modelos de TT. Baseado nisso, Pagani et al. 
(2016) propõem um modelo genérico voltado à transferência de conhecimento e 
tecnologia, exibido na Figura 10. 
FIGURA 10 – MODELO GENÉRICO DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA E CONHCIMENTO 
(KTT) 
 
FONTE: Pagani et al. (2016). 
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Os autores abordam que o modelo genérico (Figura 10) é desenvolvido para 
que possa ser utilizado por empresas (independente de sua classificação quanto ao 
tamanho) e quaisquer organizações que tivessem como objetivo a transferência de 
conhecimento e tecnologia. Pagani et al. (2016) ainda apontam que tal modelo é 
direcionado para países em desenvolvimento, uma vez que sua abrangência 
possibilita que indútrias e empresas possam desenvolver novas tecnologias e inovar, 
bem como contribuir para elaboração de políticas que estimulem a transferência de 
TT para também desenvolver e beneficiar a sociedade. 
Observa-se a partir dos modelos descritos, suas particularidades acerca da 
abordagem e perspectiva da TT, bem como no que se refere ao entendimento da inter-
relação entre os atores e sua interação com os elementos envolvidos (PAGANI et al. 
2016). Tais distinções ressaltam a complexidade do processo de TT, bem como a 
possibilidade de compreendê-lo sob diferentes enfoques, de acordo com o propósito 
pretendido (BOZEMAN, 2000; BATISTELLA; DE TONI; PILLON, 2016; PAGANI et al., 
2016; SAAD, 2000). 
Desta maneira, questões pertinentes aos aspectos social e ambiental, como 
a existência dos recursos naturais a fim de manter o bem-estar da sociedade (OCDE, 
2011), podem demandar o acesso e/ou aquisição a novas tecnologias, possibilitando 
o desenvolvimento de inovações que venham a diversificar e ampliar a base de 
produção e processos organizacionais. Assim, quando tecnologias sustentáveis 
precisarem ser desenvolvidas, haverá a necessidade de adoção e transferência, 
envolvendo a cooperação efetiva de parceiros e demais stakeholders no processo 
(GUERIN, 2001), de forma que o processo de TT e a inovação tecnológica podem 
contribuir na integração de objetivos voltados a um desenvolvimento sustentável 
(BLOHMKE, 2014).  
Diante disso, na seção seguinte discute-se a inovação voltada para o 
desenvolvimento sustentável e seus aspectos subjacentes, enfatizando tipo de 
inovação que pode ser desenvolvida utilizando-se do processo de TT, com base na 
cooperação de seus stakeholders.  
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2.2 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E INOVAÇÃO 
Para compreender as ideias e aspectos envolvidos no contexto do 
desenvolvimento sustentável junto à inovação, a presente seção aborda tópicos 
relacionados ao desenvolvimento sustentável enfatizando os acontecimentos que 
possibilitaram o surgimento deste conceito. Também é realizada breve discussão 
entre os conceitos de desenvolvimento sustentável e sustentabilidade, com o 
propósito de reforçar o termo adotado na presente tese. Por fim, são apresentados 
elementos pertinentes à inovação voltada para o desenvolvimento sustentável, com 
destaque para a inovação tecnológica, transferência de tecnologia, bem como a 
necessidade de relações colaborativas para fortalecer as interações e exigências dos 
diversos stakeholders envolvidos nesse processo. 
2.2.1 Desenvolvimento sustentável 
Para compreender o contexto do desenvolvimento sustentável (DS), Du Pisani 
(2006) e Mebratu (1998) destacam em suas revisões, aspectos históricos que 
contribuíram para a concepção desta ideia. Mebratu (1998) retoma questões que 
envolvem o ambiente ecológico inicialmente em equilíbrio (animais, plantas – sistema 
biótico), em contraponto com a habitação humana, o aumento da população e as 
modificações sociais e econômicas ocorridas ao longo do tempo como sendo a base 
dos debates relacionados ao surgimento do DS. O autor também sugere três etapas 
(até 1972 - Pré-estocolmo; Estocolmo até a WCED – 1972-1987; Pós WECD – 1987-
1997), que serão abordadas no decorrer desta seção, para entender os elementos 
que compõe o DS e contribuem para a elaboração do seu conceito. 
Du Pisani (2006), em uma perspectiva histórica, discorre sobre a ideia de 
progresso, evolução, crescimento populacional e uso excessivo dos recursos naturais 
como aspectos precursores da concepção de DS. Segundo o autor, o uso de materiais 
como a madeira, o carvão e o petróleo pela indústria, desencadeou ao longo dos anos, 
preocupação sob a forma de utilizar esses e outros recursos de maneira a não os 
esgotar. Estes fatores, associados a repercussão social decorrente de tais posturas, 




Diante dessa perspectiva, pode-se entender que as discussões acerca do 
desenvolvimento e crescimento econômico ocorridas na segunda metade do século 
XX, geraram questionamentos à sociedade, tendo em vista que a preocupação em 
satisfazer metas econômicas ocasionou impactos negativos ao meio ambiente. 
(BARBIERI, 2006; DU PISANI, 2006). Por consequência, o significado do termo 
desenvolvimento passa a ser debatido, uma vez que era visto como resultado da 
industrialização, modernização e progresso, estando de certo modo relacionado aos 
comportamentos humanos, ambientais (degradação) e sociais (desigualdade). 
(BARBIERI, 2006; SACHS, 1998; VEIGA, 2005). 
Tal contestação fomentou algumas crises ambientais e movimentos 
socioculturais no final da década de 1960. (BARBIERI, 2007; BARBIERI; CAJAZEIRA, 
2012; SCOTTO; CARVALHO; GUIMARÃES, 2008). O que incialmente era discutido 
em nível local e regional assume proporções globais, e atinge tanto instituições como 
a Organização das Nações Unidas (ONU), quanto cientistas e demais pessoas 
interessadas em debater a exploração de recursos naturais e da força do trabalho em 
benefícios do sistema econômico e seus aspectos subjacentes (BRÜSEKE; 1998; 
SCOTTO; CARVALHO; GUIMARÃES, 2008). 
Nessa perspectiva, um grupo de pessoas de diferentes países, entre 
cientistas, educadores, economistas e demais cidadãos da cidade de Roma, 
constituíram em 1968 a organização informal, que ficou conhecida como ‘Clube de 
Roma’. Tal grupo, em parceria com o Massachusetts Institute of Technology (MIT) 
produziu o estudo denominado ‘Limites do Crescimento’, o qual foi apresentado na 
United Nations Conference on Human and Environment (UNCHE) realizada em 
Estocolmo no ano de 1972 (BARBIERI; CAJAZEIRA, 2012; BRÜSEKE, 1998; 
MEBRATU, 1998).  
A conferência de Estocolmo é considerada um marco, pois traz a noção de 
desenvolvimento relacionado ao meio ambiente (BARBIERI, 2006; BARBIERI; 
CAJAZEIRA, 2012). Além de evidenciar, por meio do relatório supracitado, que a 
escassez de recursos naturais e de fontes energéticas poderia ocorrer devido ao 
crescimento populacional e consumo excessivo, de modo que em algumas décadas 
o planeta ultrapassaria seus limites ecológicos (MEADOWS et al., 1972; MEBRATU, 
1998).  
As discussões ocorridas em tal conferência deram base para que novos 
debates acontecessem e conceitos sobre o conteúdo abordado fossem 
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desenvolvidos. Assim, em 1973, o conceito de ecodesenvolvimento foi apresentado 
por Maurice Strong e teve seus princípios formulados por Ignacy Sachs durante a 
reunião do Programa Nacional das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNNUMA) 
(BRÜSEKE, 1998). 
O ecodesenvolvimento, voltado inicialmente ao desenvolvimento das zonas 
rurais em países do Terceiro Mundo, centrava-se em soluções em nível local e 
regional ao contemplar aspectos ecológicos e culturais. Seus princípios estavam 
voltados à gestão e redução dos impactos negativos ao meio ambiente, preocupação 
com as necessidades humanas, educação e qualidade de vida da população local, 
entre outros. Dessa forma, considerava elementos institucionais e locais envolvendo 
a ideia de justiça social em consonância com o uso ponderado dos recursos naturais. 
(SACHS, 2007; SCOTTO; CARVALHO; GUIMARÃES, 2008).  
A ideia em discussão nessa época pautava-se não somente em gerir os 
recursos naturais, mas também em repensar os recursos finitos utilizados na 
industrialização e no estímulo do alto consumo. Buscava-se alternativas para ajudar 
solucionar problemas relacionados à pobreza e outras questões inerentes a países 
em desenvolvimento, ao enfatizar um crescimento econômico considerando as 
necessidades das pessoas e do ambiente, para assim obter renda de forma 
equilibrada. (DU PISANI, 2006).  
Fundamentado nesses debates, em 1983 ocorreu a World Commission on 
Environment and Development (WCED), criada pela ONU por meio do Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Essa comissão, presidida pela 
primeira ministra da Noruega, Gro Harlen Brundtland, pautava-se em definir 
estratégias globais que considerassem as preocupações com o meio ambiente, em 
concordância com as perspectivas sociais a partir do envolvimento e cooperação da 
comunidade internacional. (BRÜSEKE, 1998; WCED, 1989).  
Em decorrência disso, no ano de 1987, foi publicado o relatório Our Common 
Future (Nosso Futuro Comum), também conhecido como relatório de Brundtland. Tal 
documento relata a busca por ações que pudessem equilibrar os objetivos de 
crescimento econômico dos países, junto às questões sociais e de desenvolvimento 
humano, com o uso de recursos naturais escassos e os impactos gerados ao 
ecossistema ecológico (BRÜSEKE, 1998; PIRES, 2003).  
Du Pisani (2006) ainda complementa que a ênfase do relatório se pautava nos 
interesses e necessidades básicas dos seres humanos. Buscaram-se soluções 
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integradas abrangendo diversas áreas (agricultura e alimentos, biodiversidade, 
energia, entre outros), a fim de alcançar uma equidade social, a partir da redistribuição 
de recursos direcionada ao crescimento econômico principalmente das nações mais 
pobres. Dentre outras questões debatidas, também é evidenciada a busca em 
equilibrar o crescimento econômico, o uso e manutenção dos recursos naturais e as 
necessidades da sociedade. 
De outro modo, Mebratu (1998) destaca a virada política do conceito de 
desenvolvimento sustentável, ou seja, a junção das ideias debatidas ao longo dos 
anos e em conferências anteriores, que foram discutidas na WCED e resultou em tal 
relatório. O autor também aponta continuidade das discussões iniciadas a partir da 
publicação do relatório e concepção do conceito de DS. 
A partir do debate realizado e das premissas declaradas durante a WCED, o 
conceito de desenvolvimento sustentável foi estabelecido como sendo “aquele que 
atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as 
gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades” (WCED, 1987, p.54, 
tradução nossa). Na visão de Mebratu (1998), este conceito surge baseado nas 
necessidades dos pobres do mundo, a fim de reduzir a pobreza, bem como na ideia 
de saber utilizar os recursos naturais existentes, respeitando suas capacidades, para 
que tanto as gerações atuais, quanto as futuras sejam atendidas, tendo em vista um 
crescimento econômico sustentável. 
Essa concepção desencadeou discussões posteriores abrangendo de 
maneira conjunta assuntos como o meio ambiente, sociedade e desenvolvimento 
(BARBIERI, 2006). Conforme verificado na Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD) realizada no Rio de Janeiro em 1992 
e em 2012 (Rio +20), na Conferência do Cairo sobre população (1994), Conferência 
sobre pobreza e desenvolvimento social, realizada em Copenhague (1995), 
Conferência de Quioto (1997), envolvendo o debate sobre as mudanças climáticas, 
entre outras subsequentes (BARBIERI, 2006; NOBRE; RIBEIRO, 2013; SCOTTO; 
CARVALHO; GUIMARÃES, 2008). 
Diante disso, nota-se que o desenvolvimento sustentável assumiu cada vez 
mais relevância entre os assuntos debatidos nas organizações globalmente, seja por 
seu enfoque ambiental e/ou social, ou como alternativa aos modelos tradicionais de 
desenvolvimento (BRÜSEKE, 1998). Deste modo, sua definição apresentada no 
relatório de Brundtland recebeu tanto aceitação, quanto diversas interpretações e 
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críticas, advindas de países e esferas institucionais em geral, bem como da 
comunidade acadêmica e de pesquisa. (MEBRATU, 1998). 
Apesar de tais debates, essa temática assumiu a frente de discussões 
políticas nacionais, internacionais e corporativas ao sugerir uma visão global de 
desenvolvimento considerando os aspectos econômicos, ambientais e sociais 
(MEBRATU, 1998; REDCLIFT, 2005) como elementos conjuntos, que incorporados 
em sua ação, incidiriam no direcionamento das futuras gerações. Porém, essa noção 
passa a obter maior destaque quando o termo triple bottom line (TBL), também 
denominado três pilares da sustentabilidade é estabelecido por John Elkington com o 
propósito de disseminar o conceito de desenvolvimento sustentável e os princípios da 
sustentabilidade declarados no relatório de Brundtland, no âmbito das organizações 
empresariais. (ELKINGTON, 1997; 2004).  
Nesse sentido, o TBL é composto da seguinte maneira: i) Profit representa o 
pilar econômico, e é constituído pelo lucro e desenvolvimento econômico gerados pela 
atividade da organização; ii) Planet representa o pilar ambiental, que compreende o 
capital natural e a forma como é utilizado, ou seja, envolve a capacidade de a 
organização pensar em como esse recurso é utilizado, e buscar soluções para o 
impacto gerado por meio de suas atividades; iii) People representa o pilar social, que 
engloba o capital humano e as relações sociais envolvidas, abrangendo tanto as 
pessoas que compõem a organização, quanto a sociedade em que ela está inserida. 
(ELKINGTON, 2004; 2012). 
A ideia surgida e permeada depois de inúmeros debates – que permanecem 
até os dias atuais, tanto na academia como nas demais esferas institucionais – torna-
se realidade no ambiente organizacional. Tal questão fomenta mudanças que 
envolvem os preceitos do desenvolvimento sustentável e as dimensões ambiental, 
social e econômica em reposta as forças econômicas, políticas e mudanças em estilo 
de vida, tendo em vista a noção de equidade social, prudência ecológica e eficiência 
econômica (BARBERI; CAJAZEIRA, 2012; BROWN, 1982; ELKINGTON, 2012).  
2.2.2 Sustentabilidade ou desenvolvimento sustentável? 
Os termos “sustentabilidade” e “desenvolvimento sustentável”, empregados 
muitas vezes na literatura como sinônimos, relacionam-se em caráteres, porém 
possuem particularidades que os diferenciam em seus conceitos (BALBINOT; BORIM-
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DE-SOUZA, 2012; SILVA, 2005). Sartori, Latrônico e Campos (2014) defendem que 
a forma de interpretação sobre os termos vai depender da área aplicada, seja, 
engenharia, administração, economia ou outras. Para os autores, a confusão sobre 
os conceitos desses temas se relaciona a não distinção da área em análise, o que 
contribui para que sejam abordados como sinônimos. Adams et al. (2016) também 
observam essa indefinição ao declararem incerteza sobre o que é, e o que 
compreende a ideia de sustentabilidade. 
Em uma visão histórica sobre o desenvolvimento sustentável, Du Pisani 
(2006, p.91, tradução nossa) explica que o termo sustentabilidade advém da ecologia 
“[...] para se referir a um estado ou condição que pode ser mantido por um período de 
tempo indefinido [...]”. Essa noção enfatiza o potencial de subsistência de determinado 
ecossistema ao longo do tempo com quase nenhuma alteração (JABAREEN, 2008).   
De acordo com Lélé (1991), o conceito de sustentabilidade se origina em um 
contexto que envolve a preservação dos recursos naturais como forma de sustentar a 
vida humana (sustentabilidade ecológica), de modo que contribui para o entendimento 
da interação pessoa-natureza, e das ações de insustentabilidade advindas de 
problemas relacionados às condições sociais. Assim, a partir do uso dos recursos 
naturais limitados tais como a madeira, o carvão e o petróleo, e do aumento do 
consumo gerado após a Revolução Industrial, a necessidade da utilização desses e 
outros recursos de uma maneira mais sustentável passa a ser estimulada (DU PISANI, 
2006). 
Nesse sentido, discussões sugiram envolvendo a degradação ambiental, 
tanto para uma visão voltada à ciência, como também para adaptações de metas 
direcionadas ao crescimento e desenvolvimento econômico a partir das reduções de 
danos causados ao meio ambiente (CRISTINA; DIANA, 2014). Com isso, em meados 
da década de 1970 as ideias que permeavam o crescimento, a sustentabilidade, o 
progresso e o desenvolvimento, passaram a se voltar para um desenvolvimento 
sustentável (DU PISANI, 2006).  
Com a adição do desenvolvimento, o conceito passa a envolver a sociedade, 
não apenas o meio ambiente. Essa noção pode ser observada na definição proferida 
pelo relatório de Brundtland, quando as necessidades humanas são enfatizadas 
concomitantes às questões que envolvem o meio ambiente e levam a um 
desenvolvimento (JABAREEN, 2008). Desse modo, “a sustentabilidade é vista como 
um "logotipo" ambiental e o desenvolvimento como um logotipo econômico. O 
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conceito de DS visa mitigar e moderar o paradoxo entre os dois” (JABAREEN, 2008, 
p. 181, tradução nossa). 
Giovanonni e Fabietti (2013) e Osorio, Lobato e Castillo (2005), retomam, 
portanto, que a sustentabilidade se pauta na capacidade de se manter em um 
determinado estado. Por outro lado, o desenvolvimento sustentável é considerado o 
processo para se atingir e tentar se manter em tal estado. Tal questão se justifica ao 
afirmar que o “desenvolvimento sustentável é multidimensional e incorpora muitos 
aspectos diferentes da vida, desde a busca da proteção ambiental e da manutenção 
do capital natural até a prosperidade econômica e a equidade para as gerações atuais 
e futuras” (KELLY; SIRR; RATCLIFFE, 2004, p. 80, tradução nossa).  
O desenvolvimento sustentável passa a ser visto como uma alternativa ao 
conceito de crescimento econômico, considerando a natureza como parte da 
economia moderna, e necessária na vida das atuais e futuras gerações 
(BISWANGER, 2002). Este tipo de desenvolvimento envolverá questões referentes à 
sustentabilidade ambiental e social, bem como à viabilidade econômica, de modo que 
“[…] apenas as soluções que considerem esses três elementos, isto é, que promovam 
o crescimento econômico com impactos positivos em termos ambientais e sociais, 
merecem a denominação de desenvolvimento” (SACHS, 2008, p. 36). 
Nesse sentido, Jabareen (2008) destaca que o relatório Nosso futuro Comum 
aborda que preocupações envolvendo a redução da pobreza e a degradação 
ambiental se encontram interligadas, e, portanto, devem ser consideradas junto a 
questões de desenvolvimento para que se possa alcançar um desenvolvimento 
sustentável. Esta perspectiva de desenvolvimento sustentável é denominada pelo 
autor como gestão integrativa, a qual envolve uma visão holística e busca integrar as 
preocupações referentes aos aspectos social, ambiental e econômico no 
planejamento e gestão do desenvolvimento sustentável.  
Jabareen (2008) também observa, que a Declaração do Rio, ocorrida em 
1992, confirma essa premissa ao propor a integração conjunta dos fatores 
econômicos, sociais e ambientais em questões envolvendo política, planejamento e 
gestão voltados ao desenvolvimento sustentável. A Agenda 21, estabelecida durante 
esta conferência, considera uma abordagem integrativa ao procurar envolver todos os 
stakeholders como geradores de mudanças, por meio de parcerias entre setores 
(privado e público), colaboração entre instituições nacionais, regionais e 
internacionais, além de objetivos e metas específicos a determinados países e 
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localidades. Deste modo, compreende-se que, para que o desenvolvimento 
sustentável seja alcançado, se faz necessário que questões de desenvolvimento 
social, crescimento econômico e proteção ambiental sejam pensadas e abordadas de 
maneira conjunta e integrada, uma vez que a decisão em um aspecto pode incidir em 
outro (JABAREEN, 2008).  
Após as discussões evidenciadas, compreende-se que a sustentabilidade 
surge da ideia de se manter ao longo do tempo, principalmente relacionado à questão 
ambiental. Enquanto que o desenvolvimento sustentável, surge após o 
reconhecimento da degradação ambiental e das consequências dessas ações à 
sociedade, influenciando fatores relacionados ao crescimento econômico. Tal 
perspectiva ocasionou debates e conferências, declarando-se ênfase nos aspectos 
ambientais, sociais e econômicos, por meio do conceito de desenvolvimento 
sustentável. 
Por sua vez, quando essa discussão passa a permear as organizações 
empresariais, só as organizações ou ambiente organizacional, as dimensões que 
compõem o desenvolvimento sustentável passam também a ser reconhecidos como 
triple bottom line ou três pilares da sustentabilidade (ELKINGTON, 1997; 2004). O 
debate relacionado à integração de tais elementos também passa a assumir 
abordagens como a extremista ambiental e extremista econômica (MUNCK, 2015) ou 
instrumental (GAO; BANSAL, 2013) e integrativa (GAO; BANSAL, 2013; MUNCK, 
2015), além de envolver a compreensão de espaço e tempo (GAO; BANSAL, 2013; 
MUNCK, 2015).  
Ao propor a construção de dois frameworks voltados ao entendimento do 
processo decisório para a gestão da sustentabilidade em âmbito organizacional, 
Munck (2015) destaca as abordagens extremista ambiental e extremista econômica. 
Para o autor, essas abordagens consideram a relação entre os pilares, sendo que a 
primeira tende a enfatizar questões envolvendo as perspectivas do meio ambiente 
(preservação ambiental, degradação, entre outras) e a segunda as perspectivas 
econômicas (priorização do lucro).  
Gao e Bansal (2013), por sua vez, ao investigarem a relação causal entre as 
lógicas instrumental e integrativa voltadas à sustentabilidade empresarial (business 
sustainability), abordam que questões sociais, ambientais e o desempenho econômico 
tratados de maneira independente e separada, se referem a lógica instrumental. Para 
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os autores segundo essa lógica, os três pilares estão envolvidos na organização, 
porém, tendem a assumir posicionamentos estratégicos separados.   
Nesse sentido, infere-se que tanto nas abordagens extremista ambiental e 
extremista econômica, como na instrumental, os pilares da sustentabilidade são 
tratados de maneira independente sem considerar as consequências e interferências 
que um pode causar sobre o outro. Tal questão também pode ser aplicada às decisões 
estratégicas, que podem ser determinadas para cada pilar em separado, ou 
envolvendo um par de pilares, por exemplo, econômico e ambiental ou social e 
econômico.   
Por outro lado, a abordagem integrativa envolve decisões que consideram os 
três pilares da sustentabilidade e a interdependência entre eles (GAO; BANSAL, 2013; 
MUNCK, 2015). A decisão sobre um único pilar demandará a participação dos demais 
pilares, ou seja, os pilares são considerados como elementos incorporados ao 
sistema, de modo que se opta por uma solução integrada em detrimento de uma que 
beneficie apenas um único pilar e abandone os demais elementos que compõem o 
sistema (GAO; BANSAL, 2013). 
Além disso, ainda se faz necessário considerar o tempo e o espaço nas 
decisões referentes aos três pilares, visto que tais aspectos são recomendados para 
que a sustentabilidade nas organizações possa ser alcançada (MUNCK, 2015). 
Assim, Gao e Bansal (2013) sugerem que, ao analisar o tempo em longo ou curto, ou 
em perspectiva que envolva passado, presente e futuro, os prazos referentes aos três 
pilares devem ser considerados. Desta forma, um paradoxo de tempo é criado, uma 
vez que os pilares econômico (desempenho financeiro – lucro), ambiental (recursos 
naturais) e social (pessoas, sociedade) assumem diferentes escalas de tempo, 
respectivamente em curto, médio e longo prazo. Isso exige um gerenciamento das 
demandas e do prazo concernente a cada um deles. 
Em uma abordagem instrumental é considerado um tempo único na tomada 
de decisão, o que pode comprometer questões que necessitam de outras escalas de 
tempo para serem resolvidas. Já a integrativa, compreende as diferentes dimensões 
de tempo relacionadas aos três pilares, optando-se muitas vezes por um longo prazo 
para que as questões sejam resolvidas, e as escalas intertemporais sejam 
consideradas (GAO; BANSAL, 2013). Isso pode contribuir para que as tensões 
geradas sobre cada um dos pilares, sejam consideradas de acordo com a escala de 
tempo demandada para cada um deles. (MUNCK, 2015). Para Gal e Bansal (2013, p. 
59 
 
246, tradução nossa) a partir desta lógica “[…] é provável que as empresas vejam 
conexões entre diferentes eventos no tempo, visualizando o tempo em ciclos ao invés 
de escolhas únicas”.   
Verifica-se, portanto, que a abordagem instrumental reconhece os três pilares 
da sustentabilidade de maneira separada e independente, podendo enfatizar um ou 
outro pilar dependendo da decisão ou estratégia a ser implementada. Por outro lado, 
percebe-se que questões sociais e ambientais, quando integradas à estratégia da 
organização, enfatizam o direcionamento de decisões que incorporam e que são 
interdependentes a tais princípios. Assim, na abordagem integrativa, os três pilares 
da sustentabilidade são contemplados considerando o espaço e tempo em que 
ocorrem, bem como suas contradições e inter-relação, de modo que a decisão sobre 
um único pilar estabelece o envolvimento dos outros dois (GAL; BANSAL, 2013; 
MUNCK, 2015). 
Nesse sentido, ao discutir os termos sustentabilidade e desenvolvimento 
sustentável no contexto das organizações empresariais, Munck e Borim-de-Souza 
(2009, p.29) ressaltam que a sustentabilidade se refere “à capacidade de manter algo 
em um estado contínuo”, representando a ideia central que direciona o 
desenvolvimento sustentável (BORIM-DE-SOUZA et al., 2015). O desenvolvimento 
sustentável por sua vez, pode ser compreendido como um processo, que utiliza metas 
da sustentabilidade (ambiental, social e econômica), ou como um objetivo que se 
pretende alcançar (MUNCK; BORIM-DE-SOUZA, 2012).  
Adiciona-se ainda que o conceito de desenvolvimento sustentável é adotado 
neste estudo, pautando-se na ideia de que metas direcionadas aos três pilares da 
sustentabilidade de maneira conjunta, serão refletidas por meio das ações 
organizacionais. Para isso, a abordagem integrativa será verificada com base nas 
ações, estratégias e decisões estabelecidas. 
Diante disso, ao analisar os aspectos empreendidos e adotar um conceito, 
nota-se que, embora parâmetros conceituais exijam uma distinção entre os termos, 
trata-se de elementos dinâmicos que se relacionam e ao mesmo tempo se 
complementam. Assim, ao abranger o desenvolvimento sustentável a 
sustentabilidade também é abordada, ou vice-versa, ressaltando sua conexão e 
abrangência (SILVA, 2005). 
60 
 
2.2.3 Inovações voltadas para o desenvolvimento sustentável 
Desafios sociais e ambientais, como dimensões do desenvolvimento 
sustentável, têm sido temas debatidos em nações, governos, organizações e 
sociedade, como consequências advindas do progresso, modernidade e globalização 
(BARBIERI et al., 2010). Por serem questões preocupantes e não resolvidas, 
estimulam estes e outros agentes a pensar em ações que possam reduzir os 
problemas ocorridos ou evitar que outros ocorram (HALL; VREDENBURG, 2003; 
HARO; BITEKINE, 2015).  
A pressão da opinião pública em acordo com as iniciativas privadas para 
melhorar o desempenho ambiental e práticas de sustentabilidade no ambiente 
corporativo trouxeram mudanças nos processos organizacionais (COHEN; WIN, 
2007). Deste modo, para reagir a essas necessidades e aproveitar as oportunidades 
resultantes de tais transformações, as organizações passaram a repensar suas 
estratégias, tecnologias, bem como seu posicionamento e predominância no mercado 
(HART; MILSTEIN, 1999). Tachizawa (2010) corrobora este argumento ao destacar 
que: 
A necessidade de fazer mudanças e de aumentar a competitividade suscitou 
o aparecimento das mais diversas abordagens destinadas a solucionar crises 
organizacionais, e os novos tempos passariam a caracterizar-se por uma 
rígida postura dos clientes voltada à expectativa de interagir com 
organizações que sejam éticas, com boa imagem institucional no mercado, e 
que atuem de forma ecologicamente responsável. (TACHIZAWA, 2010, p. 26-
27). 
Com isso, nota-se que para se manter no mercado e corresponder às 
exigências do consumidor quanto às questões de preservação ambiental e justiça 
social, as organizações tiveram que adaptar suas práticas empresariais, buscando 
adequar-se às expectativas e necessidades de sua demanda. Para isso, produtos e 
serviços foram repensados de acordo com as determinações ambientais e sociais 
(ALIGLERI; ALIGLERI; KRUGLIANSKAS, 2009).  
Nesse sentido, as organizações passam a se atentar às mudanças expostas 
pelo ambiente externo, agregando às suas estratégias, possibilidade de ações 
relacionadas às dimensões ambiental, social e econômica da sustentabilidade, 
também denominadas como triple bottom line (ELKINGTON, 2012). As adaptações 
aos três pilares da sustentabilidade fazem com que as organizações sejam 
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consideradas como agentes voltados ao desenvolvimento sustentável, visto que 
acesso e controle de recursos, bem como alcance global de inovações e tecnologias, 
demonstram possibilidades de reagir às determinações externas para o 
desenvolvimento sustentável e utilizar-se dessas oportunidades na geração de 
vantagem competitiva (HART, 1997; 2005; HART; MILSTEIN, 2003). 
Diante disso, nota-se que o conceito de desenvolvimento sustentável, 
declarado no Relatório de Brundtland, estimulou mudanças na sociedade ao 
influenciar e direcionar investimentos institucionais por meio do uso de recursos e 
tecnologia, buscando atender necessidades atuais e futuras (WECD, 1987). Tal 
fundamento possibilitou às organizações refletir sobre os impactos ambientais e 
sociais causados por seu processo de produção, bem como fomentar inovações e 
tecnologias voltadas a esse propósito (BOS-BROUWERS, 2010; BLOHMKE; 2014; 
ETZKOWITZ; ZHOU, 2006). 
Ao discutir o impacto da colaboração entre países do oriente e ocidente para 
o desenvolvimento sustentável, Al-Roubaie e Alvi (2014) enfatizam os benefícios 
dessa interação e transformação socioeconômica para os países em 
desenvolvimento. Os atores ressaltam o conhecimento transferido e a aprendizagem 
tecnológica como elementos direcionadores desse processo à medida que 
possibilitam aos países em desenvolvimento acesso a inovações e tecnologia para o 
desenvolvimento sustentável, podendo influenciar na diversificação de sua estrutura 
econômica e em sua capacidade produtiva. 
Etzkowitz e Zhou (2006) ponderam que o desenvolvimento econômico, social 
e ecológico é afetado pela inovação e suas mudanças no ambiente físico e social. Isso 
também impulsionou o surgimento de novas tecnologias, novos processos e métodos 
produtivos e organizacionais, assumindo relevância não apenas no âmbito endógeno, 
mas exógeno à organização (GOMES, KRUGLIANSKAS, SCHERER, 2011; HARO; 
BITEKINE, 2015). Freeman (1996) acrescenta que para que este movimento da 
economia e das indústrias voltado a um crescimento sustentável seja efetivo, métodos 
de regulação, incentivos econômicos e outras mudanças institucionais devem ser 
considerados, visto que refletem em mudanças tecnológicas.  
Nesse sentido, a preocupação com a sustentabilidade passa aos poucos a 
ser transmitida nas práticas desenvolvidas pelas organizações que inovam, sendo 
percebida a partir da implantação de processos, produtos e serviços, expansão de 
mercados e novos modelos de negócios voltados a esse propósito (TIDD; BESSANT; 
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PAVITT, 2008). Os autores também destacam que a inovação quando conectada a 
sustentabilidade nas organizações, evidencia a necessidade de gestão integrada e 
pensamento sistêmico, visto que abrange contextos sociais, ambientais, econômicos 
e mesmo culturais.  
Para isso, Hall e Vredenburg (2003) sugerem que a inovação e o 
desenvolvimento sustentável precisam ser pensados de forma conjunta, unindo suas 
metas para compor uma estratégia (HALL; VREDENBURG, 2003). Assim, a inovação 
para o desenvolvimento sustentável é proposta, abrangendo questões advindas das 
pressões sociais e ambientais, debatidas ao longo dos anos.  
Nesse sentido, “a inovação que contribui para o desenvolvimento sustentável 
de um ponto de vista econômico, ecológico e social será considerada como a inovação 
sustentável” (STEINER, 2008, p. 596, tradução nossa). Para o autor a inovação 
sustentável é definida de acordo com os princípios do desenvolvimento sustentável, 
de modo a envolver as três dimensões e contribuir para cada uma delas em suas 
atividades.  
Bos-Brouwers (2010, p. 418, tradução nossa) complementa que “hoje em dia, 
a inovação sustentável tornou-se o ponto focal para fornecer evidências para os 
compromissos das empresas com o triple P2 bottom line”. Com isso, o autor sugere 
que a inovação sustentável possibilitaria desempenho de longo prazo em cada uma 
das três dimensões do desenvolvimento sustentável, visto que questões ambientais, 
sociais e econômicas são consideradas no melhoramento de produtos, serviços, bem 
como em processos tecnológicos ou organizacionais.  
Algumas dessas questões são abordadas no estudo de Adams et al. (2016), 
ao realizarem uma revisão de literatura da inovação orientada para a sustentabilidade, 
abrangendo artigos acadêmicos e materiais das três conferências (ano de 1992, 2002 
e 2012) da ‘Cúpula da Terra’. Após a leitura dos materiais coletados, os autores 
sintetizam os processos e práticas referentes a tal tipo de inovação, para 
posteriormente elaborarem um modelo de inovação orientada para a sustentabilidade.   
Bos-Brouwers (2010), por sua vez, investiga os elementos subjacentes às 
práticas de inovação sustentável em micro e pequenas empresas. Para isso, o autor 
se baseia em fatores e atividades de inovação abordados em grandes empresas, e 
declarados na literatura e em relatórios de sustentabilidade. Bos-Brouwers (2010) 
                                                     
2 O autor faz referência ao termo ‘triple bottom line’, cunhado por John Elkington, evidenciando os três 
P’s – profit, planet, people – também denominados três pilares da sustentabilidade.   
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ainda destaca as características de micro e pequenas empresas e das grandes 
empresas, bem como as vantagens e desvantagens de cada uma. É ressaltado, que 
a diferença entre as empresas também incidirá na capacidade de inovação, 
evidenciando que a maneira de inovar também será diferente. 
É possível encontrar na literatura nomenclaturas diferenciadas para se referir 
à ideia de inovação voltada para o desenvolvimento sustentável, tais como: 
sustainable innovation (AYUSO et al. 2011; BOS-BROUWERS, 2010; BOONS; 
LEUDEKE-FREUND, 2013; GUERIN, 2001; STEINER, 2008), innovation towards 
sustainable economy (BLÄTTEL-MINK, 1998), sustainability-oriented innovation - SOI 
(ADAMS et al., 2016), sustainable development innovation – SDI (HALL, 2002; HALL; 
VREDENBURG, 2003). O uso dos termos eco-inovação (CARRILLO-HERMOSILLA; 
DEL RÍO; KÖNNÖLÄ, 2010) e inovação verde (SCHIEDERIG; TIETZE; HERSTATT, 
2012) também podem ser verificados nas literaturas que englobam o desenvolvimento 
sustentável.  
Carrillo-Hermosilla, Del Río e Könnölä (2010) apontam que inúmeros são os 
fatores que caracterizam a eco-inovação, o que dificulta a busca por um conceito 
único. De maneira geral, os autores destacam inovações que busquem reduzir os 
impactos ambientais das atividades de consumo e de produção, mesmo que isso 
ocorra de maneira não intencional. O conceito deste tipo de inovação volta-se a busca 
eficiente por reduzir o risco ecológico, poluição e impactos negativos do uso de 
recursos, no âmbito de empresas, bem como organizações sem fins lucrativos, de 
natureza tecnológica, organizacional, social ou institucional. (RENNINGS, 2000; 
MAÇANEIRO; CUNHA, 2010; HORBACH; RAMMER; RENNINGS, 2012). 
Schiederig, Tietze e Herstatt (2012) por meio de revisão de literatura, 
identificam a inovação verde, eco/ecológica e ambiental, como tipo de inovação 
direcionada a reduzir os impactos negativos gerados ao meio ambiente. Embora tais 
termos às vezes provoquem confusão sobre sua nomenclatura, podem ser 
considerados sinônimos, pois segundo os autores, a busca por reduzir os problemas 
ambientais e envolver as dimensões ambiental e econômica do desenvolvimento 
sustentável, os caracterizam de forma semelhante. 
Schiederig, Tietze e Herstatt (2012) ressaltam que embora o conceito de 
inovação ‘verde’, ‘eco’ e ambiental se assemelhem em seus princípios, eles irão se 
diferenciar de inovação sustentável, visto que este tipo é mais abrangente e considera, 
além das dimensões abarcadas pelos tipos de inovação citados, a dimensão social 
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em seus processos. Diante disso, neste estudo será utilizado o termo ‘inovação 
voltada para o desenvolvimento sustentável’, como aquela que compreende as três 
dimensões da sustentabilidade em seus processos produtivos e organizacionais, além 
de considerar a interseção de seus stakeholders na tomada de decisões quanto ao 
direcionamento de atividades inovativas (BOS-BROUWERS, 2010; HALL; 
VREDENBURG, 2003; SCHALTEGGER; WAGNER, 2011; STEINER, 2008). Diante 
disso, argumenta-se que a noção de inovação verde, ecoinovação e inovação 
ambiental, poderão permear debates da inovação voltada para o desenvolvimento 
sustentável. 
A inovação voltada para o desenvolvimento sustentável, foco do presente 
estudo, destaca-se por sua complexidade e ambiguidade, quando comparada a 
inovações tradicionais, uma vez que há uma interferência e demanda direta de 
diversos stakeholders, e suas inúmeras, diferenciadas e às vezes, contraditórias 
exigências. Tais questões também podem aumentar o risco e dificuldade de alcançar 
a inovação desejada, devido à complexidade inerente ao processo de incluir a 
dimensão sustentável no desenvolvimento da inovação (HALL; VREDENBURG, 
2003).  
Nesse sentido, a influência dos stakeholders é vista como um fator 
determinante no envolvimento e busca de ações para o desenvolvimento sustentável 
(GOMES; KRUGLIANSKAS; SCHERER, 2011). Abrange, além de clientes, 
investidores, fornecedores e órgãos reguladores do governo (stakeholders primários), 
sociedade, ambientalistas, questões de preservação e proteção do meio ambiente 
(stakeholders secundários), como direcionadores de decisões (HALL; 
VREDENBURG, 2003). Isso exige nova postura das organizações, que passam a 
redirecionar suas estratégias, adaptar recursos para desenvolver inovações e 
inovações tecnológicas (HALL; VREDENBURG, 2003; SCHALTEGGER; WAGNER, 
2011) e interagir com outras organizações para responder as mudanças sociais e 
ecológicas do ambiente (GOMES; KRUGLIANSKAS; SCHERER, 2011; HARO; 
BITEKINE, 2015), bem como as exigências de seus stakeholders.  
Diante dessas intervenções, argumenta-se que a inovação voltada para o 
desenvolvimento sustentável pode ser associada à proposta de destruição criativa 
concebida por Schumpeter. Essa inovação rompe com os métodos convencionais de 
produção, estruturas e padrões de consumo à medida que produtos, processos 
produtivos, métodos de gestão, ou negócios, são desenvolvidos ou adaptados pela 
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organização, obedecendo aos requisitos sociais e ambientais, quando comparados às 
alternativas tradicionais (BARBIERI et al., 2010; HART; MILSTEIN, 1999; 
SCHALTEGGER; WAGNER, 2011). 
Adams et al. (2016) salientam que para alterar produtos, processos ou 
práticas tendo em vista criar valor social e ambiental, além do econômico, se faz 
necessário que a filosofia e os valores da organização sejam intencionalmente 
modificados. Este argumento corrobora a ideia de transformação, envolvida em 
organizações que integram os princípios do DS em sua orientação e em seus 
processos inovativos (BOS-BROUWERS, 2010). Tais fatores, por sua vez, indicam 
aspectos que envolvem a inovação radical, ao evidenciar a produção de um novo 
produto para o mercado, ao mesmo tempo em que considera os requisitos 
organizacionais, administrativos e de infraestrutura, bem como questões políticas, 
comportamento organizacional, processos e criação de valor compatível aos 
imperativos da sustentabilidade (BOS-BROUWERS, 2010; KEMP, 1994; HALL, 
2002).  
Bos-Brouwers (2010) também enfatiza que a inovação voltada para o 
desenvolvimento sustentável associa a cooperação com seus stakeholders para criar 
valor em seus processos. Desse modo, quando tecnologias sustentáveis precisarem 
ser desenvolvidas, haverá a necessidade de adoção e transferência, envolvendo a 
cooperação efetiva de parceiros e demais stakeholders no processo (GUERIN, 2001).  
A colaboração inter e intra-organizacional neste tipo de inovação, assume 
papel chave no fortalecimento e na efetividade das relações, bem como na adaptação 
de processos (ADAMS et al., 2016; BAYA; GRUMAN, 2011; PETRUZZELLI et al. 
2011), o que sinaliza a relevância do arranjo interorganizacional mencionado no 
desenvolvimento dessas inovações.  
2.3 ARTICULAÇÃO TEÓRICA  
A partir das discussões empreendidas e de aspectos abordados na literatura 
em relação às temáticas apresentadas, nota-se que a incorporação de aspectos 
ambientais, sociais e econômicos impulsionou mudanças nos métodos de mercado. 
A busca por envolver esses três aspectos às estratégias organizacionais passa a 
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redirecionar o uso dos recursos, considerando os impactos ambientais e sociais 
causados. 
Desse modo, ao buscar adaptações para se desenvolver de maneira 
sustentável, considerando o envolvimento dessas três dimensões às técnicas e 
processos, novas dinâmicas organizacionais são impulsionadas ou mesmo 
reestabelecidas. Organizações passam a se organizar em redes de cooperação e 
parcerias (SHRIVASTAVA, 1995) a fim de responder às exigências da sociedade e de 
seus stakeholders (HALL; VREDENBURG, 2003).  
Percebe-se, portanto que cooperações interorganizacionais, são sugeridas a 
fim de estimular a criação de valor sustentável entre as partes (SHRIVASTAVA, 1995; 
HALL; VREDENBURG, 2003). Isso ocorre à medida que redes cooperativas 
interagem com seus stakeholders para criar conhecimento (STOCK et al., 2017) que 
envolva as dimensões ambiental, social e econômica. Dessa forma, essas relações 
possibilitam a busca de inovações e tecnologias voltadas ao desenvolvimento 
sustentável (BOS-BROUWERS, 2010; GUERIN, 2001). 
Diante disso, delineia-se a suposição teórica norteadora desse estudo: 
Cooperações interorganizacionais que envolvam as dimensões ambiental, social e 
econômica em seu propósito, possibilitam aos seus stakeholders buscar inovações e 
tecnologias voltadas ao desenvolvimento sustentável, bem como estimular a 
disseminação de conhecimento, tendo em vista criar valor sustentável.  
Tal suposição ainda de justifica ao compreender que alguns modelos 
cooperação, mesmo possuindo entendimentos distintos e não complementares, 
reconhecem o desenvolvimento sustentável como direcionador de inovações e 
tecnologias (ETZKOWITZ; ZHOU, 2006; CARAYANNIS; BATH; CAMPBELL, 2012). 
Nesse sentido, constata-se que o envolvimento de organizações independentes que 
se unem a fim de alcançar objetivos mútuos, estimula, entre outros fatores, a 
transferência de tecnologia e conhecimento (ALVES; SEGATTO; DE-CARLI, 2016).   
A transferência de tecnologia se faz importante para que as organizações 
passem a entender e a buscar soluções para os problemas da sociedade (BLOHMKE, 
2014; GUERIN, 2001, IPCC, 2000). Além disso, deve-se considerar que os elementos 
envolvidos, o propósito e a perspectiva de análise influenciam e direcionam essa 
transferência (BOZEMAN, 2000; BATISTELLA; DE TONI; PILLON, 2016; 
CARAYANNIS; SAMARA; YANNIS, 2016; KHABIRI; RAST; SENIN, 2012; PAGANI et 
al., 2016; SAAD, 2000). 
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Ainda é possível reforçar investigação que suporte os argumentos 
evidenciados ao afirmar que apesar do crescente interesse na temática, faltam 
estudos que aprofundem sobre tecnologias e inovação sustentável, voltando-se tanto 
para questões práticas, quanto teóricas (SHRIVASTAVA; IVANAJ; IVANAJ, 2016). 
Dessa maneira, é proposto um modelo teórico (Figura 10), a fim de evidenciar como 
o processo de TT pode ser compreendido quando abarca as inovações voltadas ao 
desenvolvimento sustentável. 
FIGURA 11 – MODELO DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA PARA INOVAÇÕES VOLTADAS 
PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
FONTE: O autor (2017) baseado em Bozeman (2000), Batistella, De Toni e Pillon (2016), Khabiri, 
Rast e Senin (2012), Malik (2002), Nilsson, Rickne e Bengtsson (2010) e Pagani et al. (2016). 
Com base nos modelos de Bozeman (2000), Batistella, De Toni e Pillon 
(2015), Khabiri, Rast e Seni, (2012), Malik (2002), Nilsson, Rickne e Bengtsson (2010) 
e Pagani et al. (2016), descritos no final da seção 2.1.2, este modelo teórico foi 
elaborado, considerando os elementos que se destacam por sua relevância no 
processo de TT, tais como:   
i) Parceiros: representam organizações, indivíduos, instituições, empresas, 
entre outros, aqueles que estão diretamente interessados e envolvidos no processo. 
Esses atores denominados doador e receptor (PETRONI et al., 2013), fonte e receptor 
(BATISTELLA; DE TONI; PILLON, 2015), cedente e cessionário (SAAD, 2000), 
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transmissor e receptor (KHABIRI; RAST; SENI, 2012; MALIK, 2002), transferente e 
cessionário (PAGANI et al., 2016), fonte e destinatário (BATISTELLA; DE TONI; 
PILLON, 2015), agente de transferência e destinatário da transferência (BOZEMAN, 
2000; BOZEMAN; RIMES; YOUTIE, 2015), entre outros, demandarão os motivos e as 
formas de controle da transferência, a fim de garantir a eficácia do processo (SAAD, 
2000). 
ii) Objeto da transferência: representa o conteúdo e forma, além de abranger 
propriedades, características, conhecimentos, e Know how inerentes a tecnologia a 
ser transferida (BOZEMAN, 2000; BATISTELLA; DE TONI; PILLON, 2015; MALIK, 
2002). 
iii) Canais/mecanismos: Para Autio e Laamanen (1995, p. 648) “A gama de 
mecanismos de transferência de tecnologia abrange todas as formas possíveis de 
interação durante as quais a transferência de tecnologia pode ocorrer”. Para os 
autores, canal de transferência baseia-se nos conceitos que compreendem a TT e os 
mecanismos. Khabiri, Rast e Seni (2012) complementam que existe uma diversidade 
de mecanismos de TT com diferentes elementos e fatores críticos de sucesso. Em 
seu estudo sobre a comercialização de pesquisa, Nilsson, Rickne e Bengtsson (2010) 
sugerem os mecanismos transferência de pesquisa como sendo publicações e 
apresentações em conferências, patentes, licenças, spin off acadêmico, pesquisa 
patrocinada, discussões formais e informais, compartilhamento de pessoal e 
recrutamento de pessoal. 
iv) Intermediários: são atores que podem ou não estar envolvidos no 
processo, como uma terceira parte, e, portanto, podem intermediar as relações entre 
os parceiros, possibilitando as relações e apoiando o processo (BATISTELLA; DE 
TONI; PILLON, 2015). Pagani et al. (2016) complementam que junto com a nova 
tecnologia a ser transferida, esses atores conduzem o conhecimento tácito. 
v) Ambiente: considera as condições de influência no processo de TT de 
ambos os atores que são envolvidas em um ambiente maior, abrangendo as camadas 
sub-regionais, regionais e globais (KHABIRI; RAST; SENI, 2012). 
vi) Barreiras e Facilitadores: encontram-se envolvidos conjuntamente devido 
a complexidade do processo de TT (PAGANI et al., 2016). Compreendem fatores que 
podem influenciar este processo por meio da interação com os atores envolvidos. As 
barreiras e facilitadores irão variar de acordo com o setor, o tipo da tecnologia, fluxo 
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financeiro internacional, país ou países envolvidos na transferência, questões 
políticas, entre outros (IPCC, 2000). 
O presente modelo evidencia a conexão entre os atores principais envolvidos 
na cooperação, representados pelo parceiro A e parceiro B, enfatizando o processo 
de TT, para que inovações e inovações tecnológicas direcionadas para o 
desenvolvimento sustentável possam ser geradas. Para isso, entende-se que cada 
um dos elementos descritos acima será moldado de acordo com as características da 
cooperação e do ambiente em que está inserido, e, portanto, apresentará 
especificidades referentes ao caráter sustentável das inovações pretendidas.  
Cabe ainda destacar, que ao considerar a relevância da transferência de 
tecnologia, o aprofundamento do conhecimento e o estudo das especificidades 
referentes a esse tipo de transferência no contexto das cooperações promotoras de 
inovação voltadas ao desenvolvimento sustentável, se apresenta como possibilidade 
de ampliar a compreensão e o entendimento acerca das dimensões inerentes a esse 
tipo de desenvolvimento, enquanto direcionadoras de mudanças na inovação, nas 
relações cooperativas e/ou em sistemas nacionais, bem como regionais de inovação.  
Dessa forma, a TT surge como possibilidade de corresponder às exigências 
demandadas, ao ser compreendida diante de relações de cooperação entre diversos 
atores, para que inovações voltadas para o desenvolvimento sustentável possam ser 
desenvolvidas e efetivadas.  Nesse sentido, a compreensão do processo de TT e as 
especificidades pertinentes a este tipo de inovação, diante de um contexto de 
cooperação interorganizações, pode contribuir na identificação e análise de aspectos 
que possam ajudar a elucidar o papel da sustentabilidade no desenvolvimento de 
inovações por meio de relações interinstitucionais. Além disso, pode levar a avanços 
no conhecimento tanto no sentido de reforçar a parcimônia apontada por Leydesdorff 
(2012), apoiar a quíntupla hélice de Carayannis, Barth e Campbell (2012), ou ainda 




3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Neste capítulo apresenta-se os procedimentos metodológicos utilizados para 
responder o problema de pesquisa proposto, baseados nos critérios delineados e 
caminho percorrido. Desta forma, este capítulo é estruturado como se segue: 
especificação do problema de pesquisa, categorias de análise, delimitação da 
pesquisa, os procedimentos de coleta dos dados, seguido pelos procedimentos de 
análise, bem como elementos referentes ao rigor e ao planejamento da pesquisa. 
3.1 ESPECIFICAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 
Para responder o problema de pesquisa delineado neste estudo: Como 
ocorrem os processos de transferência de tecnologia em cooperações voltadas 
para a geração de inovações tecnológicas direcionadas ao desenvolvimento 
sustentável para a mobilidade urbana? Questões de pesquisa foram elaboradas 
baseadas nos objetivos específicos apresentados anteriormente. 
3.1.1 Perguntas de pesquisa 
a) Como se caracterizam as inovações voltadas para o desenvolvimento 
sustentável no contexto da mobilidade urbana? 
b) Como se dá a atuação dos principais atores envolvidos no processo de 
transferência de tecnologia nessas cooperações desenvolvidas? 
c) Como ocorre o processo de transferência de tecnologia em tais 
cooperações? 
d) Quais são as características específicas relativas ao caráter 
sustentável das inovações buscadas com a cooperação? 
3.2 CATEGORIAS DE ANÁLISE 
Conceitos e formas de operacionalização das ideias que norteiam o estudo 
podem ser verificados nas categorias de análise. Nesse sentido, a definição dos 
termos, bem como outros de termos relevantes são apresentadas nesta seção. 
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3.2.1 Definição das categorias 
Essa subseção busca definir as categorias adotadas na análise dos dados 
coletados quanto ao conceito e forma em que são identificadas. Cada uma das 
categorias é apresentada com base em sua definição constitutiva e operacional, e 




DC: Representam organizações, indivíduos, instituições, empresas, entre outros, que 
estão diretamente interessados e envolvidos no processo (PETRONI et al., 2013). 
Esses atores podem ser denominados de parceiros, intermediários, instituições 
envolvidas e outros.  
 
DO: Foram identificados com base na definição apresentada conceitualmente e foram 
operacionalizados, a partir da análise de documentos, bem como entrevistas com os 
participantes do projeto, pela identificação de parceiros e intermediários envolvidos no 
processo.  
 
Barreiras e Facilitadores 
 
DC: Fatores que se encontram envolvidos conjuntamente, devido à complexidade do 
processo de TT (PAGANI et al., 2016), bem como à forma de atuação e percepção 
dos atores envolvidos no processo. Também irão variar de acordo com o setor, o tipo 
da tecnologia, fluxo financeiro internacional, país ou países envolvidos na 
transferência, questões políticas, entre outros. Compreendem, portanto, fatores que 
podem impulsionar e influenciar o processo de TT por meio de suas capacidades e 
interação com os atores envolvidos (IPCC, 2000). 
 
DO: Foram operacionalizados com base na identificação de elementos que 
impulsionaram ou dificultaram a transferência de tecnologia (IPCC, 2000). Isso se deu 
por meio da descrição de acordos formais estabelecidos para corresponder ao projeto 
de cooperação investigado. Desse modo, análise de documentos, bem como 
entrevistas com os participantes do projeto possibilitaram identificar as barreiras e 
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facilitadores, particulares a cada acordo, correspondentes ao processo de 
transferência de tecnologia do projeto em análise. 
 
Processo de Transferência de tecnologia 
 
DC: A transferência de tecnologia pode ser percebida como um processo que ocorre 
entre diferentes atores, que por meio de inter-relação e desenvolvimento de novas 
habilidades, conhecimentos e técnicas, faz com que seja possível explorar a 
tecnologia em novos produtos, processos, serviços, entre outros (PETRONI et al., 
2013). Trata-se de algo complexo, uma vez que envolve a colaboração entre atores 
para que informações e conhecimento possam ser direcionados, e capacidades 
humanas e organizacionais sejam articuladas e aperfeiçoadas a fim de desenvolver 
tecnologias e garantir a efetividade da transferência (UNCTAD, 2014).  
 
DO: Será operacionalizado com base na identificação e atuação dos elementos 
apontados no modelo teórico (Figura 10), tais objetos de transferência (BOZEMAN, 
2000; BATISTELLA; DE TONI; PILLON, 2015; MALIK, 2002) e canais/mecanismos 
(AUTIO; LAAMANEN, 1995; BOZEMAN, 2000; KHABIRI; RAST; SENI, 2012; 
NILSSON; RICKNE; BENGTSSON, 2010). Desse modo, análise de documentos, bem 
como entrevistas com os participantes do projeto possibilitaram identificar os 
elementos do processo de transferência de tecnologia, de acordo com as 
características e classificações apontadas na literatura e apresentadas na definição 
acima. 
3.2.2 Outros Termos Relevantes 
Cooperação interorganizacional 
 
DC: A cooperação interorganizacional envolve duas ou mais organizações 
independentes que se unem a fim de “[...] obter recursos críticos, transferência de 
conhecimento e tecnologia, redução de custos, sem perda de autonomia [...]” (ALVES; 





Inovação voltada para o desenvolvimento sustentável 
 
DC: Considerando que “[...] a inovação é uma combinação de necessidades sociais 
e/ou de demandas do mercado [...]”, a inovação voltada para o desenvolvimento 
sustentável é aquela que compreende as três dimensões (ambiental, social e 
econômica) do desenvolvimento sustentável em seus processos produtivos e 
organizacionais, além de considerar a interseção de seus stakeholders na tomada de 
decisões quanto ao direcionamento de atividades inovativas (BOS-BROUWERS, 
2010; HALL; VREDENBURG, 2003; SCHALTEGGER; WAGNER, 2011; STEINER, 
2008). 
3.3 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 
Nessa seção são apresentados o delineamento, os critérios para escolha do 
caso, bem como o nível e unidade de análise. 
3.3.1 Delineamento 
Para buscar o entendimento a respeito da caracterização dos processos de 
transferência de tecnologia em cooperações promotoras de inovação voltada para o 
desenvolvimento sustentável, adota-se a abordagem qualitativa. Esta escolha se 
justifica, visto que tal abordagem se pauta em compreender o fenômeno em análise a 
partir da perspectiva dos atores do estudo.  
A presente pesquisa apresenta uma fase dedutiva e indutiva. Conforme 
destacam Creswell (2010) e Merriam (2009), a pesquisa qualitativa pode envolver um 
processo indutivo, de maneira que o fenômeno é compreendido a partir da teorização 
dos dados obtidos em campo. Já o processo dedutivo, como ressaltam Cervo e 
Bervian (2002) e Yin (2011), envolve reflexões e processos analíticos do pesquisador 
a partir da teoria para com a realidade estudada. Dessa forma, fundamentado nas 
categorias dos elementos envolvidos no processo de transferência de tecnologia, bem 
como em aspectos das inovações voltadas para o desenvolvimento sustentável, 
evidenciadas pela literatura e definidas pelo pesquisador, foi possível refletir sobre a 
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complexidade do fenômeno em estudo e trazer dimensões emergentes das categorias 
que não haviam sido desenvolvidas anteriormente na literatura de referência. 
Esta investigação também pode ser classificada como descritiva, visto que 
procura identificar e obter informações sobre as características intrínsecas do 
fenômeno em estudo (CERVO; BERVIAN, 2002; COLLIS; HUSSEY, 2005). Com isso, 
constata-se o caráter descritivo desta pesquisa, pois ao longo deste estudo, aspectos 
referentes as relações de cooperação, ao processo de transferência de tecnologia e 
inovações voltadas para o desenvolvimento sustentável foram analisadas por meio de 
dados oriundos da realidade em que se encontram inseridos. 
Para isso, adota-se uma perspectiva temporal de corte transversal com 
aproximação longitudinal, pois os dados foram coletados em um período de tempo 
determinado a partir de algumas situações ocorridas no passado (COOPER; 
SCHINDLER, 2003; COLLIS; HUSSEY, 2005). Desta forma, este estudo foi realizado 
tendo por base o ano de 2018, porém a aproximação aos dados envolve o ano de 
2014, data em que o acordo de cooperação do projeto, alvo de estudo, foi firmado. 
Nesse sentido, há elementos que remetem a fatos anteriores ao período de coleta de 
dados, como por exemplo, os fatores de cooperação envolvidos no projeto, a escolha 
dos atores, o envolvimento dos stakeholders que colaboraram durante o projeto, os 
mecanismos de transferência de tecnologia utilizados, o conhecimento gerado e 
transmitido, os resultados obtidos, entre outros. 
Esta pesquisa ainda é classificada como estudo de caso, pois possui ênfase 
na compreensão aprofundada de determinado fenômeno social a partir de uma 
unidade de análise (GODOY, 1995; YIN, 2011). Nesse sentido, esta estratégia 
possibilita explorar e analisar a complexidade de determinado campo social, 
relacionando diferentes elementos que compõem dada realidade a fim de esclarecer 
aspectos inerentes do fenômeno em estudo (YIN, 2010). Além disso, o estudo de caso 
proporciona apreender aspectos específicos e significativos dos processos 
organizacionais que envolvem a investigação, a partir de um problema de pesquisa e 
questionamentos definidos pelo pesquisador (YIN, 2010). 
Com isso, nota-se que o estudo de caso se aplica a esta pesquisa, uma vez 
que ao investigar cooperações promotoras de inovações voltadas para o 
desenvolvimento sustentável, diversos atores são considerados, o que possibilita a 
realização de uma análise aprofundada dos elementos que circunscrevem esse 
processo. Isto pode ser confirmado na afirmação de Yin (2005), em que explica que 
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estudos de caso utilizam questões do tipo “como” e “por que” (processo), bem como 
“questões de compreensão que procuram descrever e interpretar “o que” aconteceu 
numa determinada situação” (GODOY, 2010, p.147), ressaltando ligações que 
necessitam ser delineadas ao longo do tempo. 
Os estudos de caso também são classificados como caso único ou casos 
múltiplos. Para este estudo utiliza-se estudo de caso único adotando a perspectiva 
apresentada por Eisenhardt (1989), Eisenhardt e Graebner (2007) e Yin (2015) 
abrangendo projeto de cooperação entre diferentes atores (universidades/instituto 
tecnológico, empresas, setor público) que buscaram inovações voltadas para o 
desenvolvimento sustentável. Assim, o estudo delimita-se pelo projeto “Smart City 
Concepts”, desenvolvido na área de mobilidade urbana na Cidade de Curitiba. 
Salienta-se que os estudos de casos únicos possibilitam analisar determinado 
caso em profundidade. Assim, buscou-se as particularidades envolvendo o projeto em 
estudo e a interação entre os diferentes atores participantes (EISENHARDT; 
GRAEBNER, 2007). 
Ressalta-se, que a unidade de análise foi o processo de transferência de 
tecnologia envolvido no projeto de cooperação analisado, uma vez que reflete a 
maneira pela qual os dados foram organizados nesse estudo a fim de serem 
analisados (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 1999). Por sua vez, o nível de 
análise dessa pesquisa pode ser definido como relacional, pois foi enfatizado a 
descrição e os vínculos entre os atores envolvidos no projeto estudado, ressaltando 
as inter-relações entre os atores direta e indiretamente envolvidos no projeto de 
cooperação e processo de TT.  
3.3.2 Escolha do caso 
Tendo em vista os aspectos apontados, buscou-se selecionar o caso de modo 
intencional, que conforme Creswell (2010) é a alternativa de seleção mais utilizada 
em uma pesquisa qualitativa, ao passo que o pesquisador define os participantes e o 
local que poderão contribuir para o entendimento de seu estudo. Flick (2009) 
complementa que a opção por um tipo de amostragem segue diferentes objetivos, que 
podem ser guiados por critérios de representatividade para pesquisa qualitativa, 
definidos pelo pesquisador, com a finalidade de demonstrar a relevância, em termos 
de experiência e envolvimento dos participantes, do fenômeno estudado. 
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A escolha do caso foi feita com base em um projeto de cooperação voltado 
para o desenvolvimento sustentável na área de mobilidade urbana, de modo que a 
transferência de tecnologia inerente a esse processo pudesse ser compreendida. Os 
critérios utilizados para selecionar o caso se basearam nas características de projetos 
que abarcassem as três dimensões do desenvolvimento sustentável, buscando gerar 
inovações tecnológicas, conforme apontado por Adams et al. (2016), Bos-Brouwers 
(2010) e Guerin (2001). Elementos que compõem o processo de transferência de 
tecnologia, conforme evidenciados no modelo teórico (Figura 11), também foram 
considerados, uma vez que se buscou o entendimento deste processo em cooperação 
que pretendia gerar inovações tecnológicas direcionadas para o desenvolvimento 
sustentável.   
Seguindo os critérios estabelecidos, buscou-se acesso a projetos de 
cooperação na área de mobilidade urbana em ambientes como a Federação das 
Indústrias do Estado do Paraná (FIEP) e Centro Internacional de Formação de Atores 
Locais para a América Latina (CIFAL). Com base nas informações obtidas a priori, foi 
estabelecido contato com uma professora da Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR), para compreender o projeto de mobilidade urbana previamente 
indicado.   
A partir dos critérios da pesquisa e das características do projeto (obtidas por 
meio de conversa exploratória com a professora da UTFPR e por meio de pesquisas 
na internet, optou-se por investigar o projeto de cooperação “Smart City Concepts” 
(SCC). Este projeto, foi estabelecido como parte de um acordo bilateral entre Brasil e 
Suécia, e desenvolvido na área de mobilidade urbana em Curitiba. Destaca-se 
também, que duas outras cooperações estabelecidas no decorrer projeto, também 
foram analisadas.  
3.4 COLETA E ANÁLISE DOS DADOS 
Para a realização deste estudo, a coleta e análise de dados contaram com a 
utilização de documentos, entrevistas e observação não participante como fontes de 
dados. Ao conduzir uma pesquisa qualitativa que utiliza como método o estudo de 
caso, Yin (2005) sugere a utilização de diversas fontes de evidência na coleta de 
dados, a fim de garantir a triangulação, bem como a confiabilidade e qualidade do 
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estudo. As diversas evidências possibilitam aprofundar o entendimento do fenômeno 
em análise, bem como garantir rigor à pesquisa (CRESWELL, 2010; YIN, 2015). 
Nesse sentido, utilizou-se análise de documentos a fim de verificar questões 
relacionadas ao fenômeno analisado, que podem estar expressas tanto por meio de 
vários tipos de conteúdo escrito (publicações, memorandos, registros da organização, 
entre outros), quanto por figuras e vídeos (CUNHA; YOKOMIZO; BONACIM, 2013; 
PATTON, 2001).   
Com isso, relatórios e documentos estabelecidos e firmados para o Projeto 
Smart City Concepts, foram disponibilizados por atores participantes, bem como pela 
Prefeitura Municipal de Curitiba a partir de seu portal na internet, para que pudessem 
ser analisados a fim de possibilitar um entendimento geral do projeto. Informações 
disponíveis em reportagens publicadas na mídia, tanto referentes ao projeto em si, 
como específicas a participação dos atores envolvidos, também foram utilizadas. 
Destaca-se também, documentos e newsletters contidos nos websites dessas 
organizações atuantes somaram-se aos materiais supracitados, para que pudessem 
ser verificados.  
Toda a documentação (ver Apêndice A) foi codificada e analisada seguindo 
as categorias definidas nesta pesquisa. Com isso, a análise contribuiu para o 
entendimento de determinados processos e participação dos atores, bem com para a 
compreensão quanto ao estabelecimento de tarefas e resultados. Além disso, também 
possibilitou compreender, bem como complementar o conteúdo das entrevistas. 
Considerada uma das técnicas de coleta de dados mais utilizadas em 
pesquisas qualitativas, as entrevistas foram empregadas neste estudo a fim obter o 
significado atribuído pelos entrevistados quanto ao fenômeno investigado, a partir de 
questionamentos feitos pelo pesquisador (CRESWELL, 2010; GODOY, 1996; 
MERRIAM, 2006). Optou-se por utilizar a entrevista semiestruturada, devido tratar os 
temas relevantes na pesquisa por meio de um sistema de padronização que permite 
liberdade ao entrevistador e entrevistado, assegurando a coleta das informações 
correspondentes à pesquisa realizada (CORBETTA, 2003). Assim, utilizou-se um 
roteiro composto por perguntas abertas (Apêndice B), divididas em grupos, de acordo 
com as categorias de análise estabelecidas. A característica semiestruturada 
possibilitou que questionamentos fossem acrescentados, reduzidos, bem como 
modificados no decorrer das entrevistas, com base no direcionamento dado pelos 
entrevistados e de acordo com a liberdade proporcionada à pesquisadora.   
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Nesse sentido, os atores foram mapeados com base nos documentos obtidos, 
bem como pela utilização da técnica “bola de neve” (COLLIS; HUSSEY, 2005) para 
que fosse possível identificar outros participantes (não evidenciados nos relatórios), a 
partir da indicação de alguns dos entrevistados. Logo, foram realizadas 17 entrevistas 
– pessoalmente, por videoconferência ou por telefone – com representantes das 
diferentes esferas (pública, acadêmica, empresarial e institucional) envolvidas no 
projeto, durante os meses de junho a novembro de 2018. registradas por meio de 
gravador de áudio digital, com a autorização dos entrevistados, tendo duração média 
de 47min e um total de 13 horas de gravação. 
Assim, a escolha dos entrevistados se deu com base nos atores, 
segmentados entre empresa, universidade e setor público, envolvidos no projeto. 
Assim as instituições selecionadas foram: Volvo América Latina, UTFPR, Urbanização 
de Curitiba (URBS), Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 
(IPPUC), Prefeitura Municipal de Curitiba (PMC), Centro de Pesquisa e Inovação 
Sueco-Brasileiro (CISB).  
Ressalta-se que a identificação das organizações participantes da pesquisa 
foi realizada, uma vez que informações referentes ao projeto são públicas. Sobretudo, 
procurou-se por não revelar os nomes dos entrevistados, respeitando o direto de 
privacidade. Com isso, os dados referentes as entrevistas encontram-se expostos no 
Quadro 1. 
QUADRO 1 – RESUMO DAS ENTREVISTAS 
Ator Número de entrevistas Código 
PMC  
ex-Secretária de Assuntos internacionais  2 E1 
PMC 
ex-Secretário de Planejamento e Gestão  2 E2 
UTFPR 4 E3 
Volvo 2 E4 
PMC 
 ex-funcionário da Sretrai – Secretaria de 
Informação e Tecnologia  
1 E5 
PMC 
 ex-Secretário de Informação e Tecnologia 1 E6 
URBS 2 E7 
URBS 1 E8 
URBS 1 E9 
          ex-funcionário URBS 1 E10 
CISB 1 E11 
           ex-funcionário IPPUC 1 E12 
FONTE: A autora (2018). 
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Destaca-se que o projeto SCC se iniciou em uma determinada gestão, 
portanto alguns dos membros do setor público entrevistados são ex-funcionários. 
Ressalta-se que a maioria das entrevistas foi realizada pessoalmente, porém 
devido a distância geográfica, também tiveram aquelas efetuadas por 
videoconferência ou por telefone. Mesmo com essa distinção, foi possível 
compreender o relato dos entrevistados quanto aos aspectos e processos envolvidos 
no projeto investigado. 
Portanto, quando possível, foi utilizada a observação com a finalidade de 
ampliar as interpretações do pesquisador durante sua inserção no campo, visto que 
possibilita aproximar-se do ambiente em que o fenômeno de interesse ocorre 
(MERRIAM, 2009). Merriam (2009) e Yin (2011) sugerem que se faz necessário seguir 
a questão de pesquisa elaborada a fim de definir o quê observar, de modo a ter 
sistematicidade na utilização dessa fonte de dados.  
Optou-se pela observação não participante (FLICK, 2009), aquela em que o 
pesquisador se insere no campo para observar e descrever situações e elementos 
que remetam ao fenômeno investigado, a fim de complementar ou contrapor os dados 
levantados.  Desta forma, foram observados elementos pontuais que tivessem relação 
ao objetivo deste estudo, bem como que possibilitassem uma aproximação do campo 
de análise. A estrutura física de alguns dos atores investigados, bem como 
participação em evento realizado pela UTFPR, proporcionou maior proximidade com 
o contexto da mobilidade e com estudos relacionados a esse cenário, sob o ponto de 
vista de áreas como computação e engenharia. Também foi possível entender, a partir 
de outros estudos (dados abertos da cidade de Curitiba), alguns dos resultados do 
projeto Smart City Concepts, além de obter maior entendimento sobre o transporte 
público da cidade de Curitiba e sua infraestrutura. 
Durante a etapa de coleta, notas de campo foram registradas, tendo em vista 
complementar ou mesmo facilitar a compreensão dos dados, bem como possibilitar 
que novos questionamentos fossem realizados (GODOI; MATTOS, 2006). 
Posteriormente, os dados das entrevistas foram transcritos na íntegra pela 
pesquisadora. Em seguida, os dados foram transferidos para o software Atlas.ti, para 
serem organizados e codificados conforme as categorias determinadas nessa 
pesquisa. 
Para analisar os dados coletados foi utilizada a análise de conteúdo, com o 
propósito de buscar nas técnicas de comunicação a descrição do conteúdo das 
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mensagens obtidas, de modo a fazer inferências do contexto social estudado e com 
isso, extrair os conhecimentos obtidos por meio de mensagens (BARDIN, 1995; 
BAUER; GASKELL, 2012). A análise de conteúdo foi desenvolvida nesta pesquisa por 
considerar um conjunto de técnicas de análise das informações, a qual mediante 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 
possibilita a codificação (categorias de análise) e posterior análise dos dados 
(BARDIN, 1995).   
Portanto, os dados deste estudo foram analisados de acordo com as três 
fases delineadas por Bardin (2004). A fase da pré-análise compreende a organização 
dos dados coletados, para conduzir as ideias iniciais a um plano seguinte de análise. 
A fase de exploração do material consiste na codificação e enumeração sistemática 
dos dados de acordo com as categorias definidas previamente, ou mesmo de outras 
que emergiram dos dados. Por fim, a fase de tratamento e interpretação dos 
resultados, baseia-se na seleção de resultados, organizados de maneira a tornarem-
se significativos e válidos, para isso, inferências são empreendidas pelo pesquisador, 
a partir dos dados expostos. No processo de análise, os dados foram coletados e 
categorizados com base na técnica de pattern-matching, ou seja, envolvendo-os ao 
modelo teórico compreendido na pesquisa (LAVILLE; DIONE, 1999).  
Portanto, a análise de conteúdo será contemplada nesta pesquisa por 
considerar um conjunto de técnicas de análise das informações, a qual mediante 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 
possibilita a codificação (categorias de análise) e posterior análise dos dados 
(BARDIN, 1995). 
3.5 RIGOR METODOLÓGICO 
Para conferir rigor metodológico à pesquisa, a validade e a confiabilidade são 
aspectos que devem ser levados em consideração. Estes são instituídos por critérios, 
que envolvem o modo como os dados serão coletados, analisados, interpretados e 
apresentados (MERRIAM, 2009), os quais atestam a qualidade do estudo (GODOY, 
2010). 
A validade interna compreende aspectos de como os resultados estão 
pertinentes com a realidade. Desse modo, há estratégias capazes de ampliar essa 
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validade, nas quais serão empregadas neste estudo. A primeira delas é a 
triangulação, na qual envolve os múltiplos métodos de coleta de dados, múltiplas 
fontes de dados, múltiplos investigadores ou múltiplas teorias. Dentre essas, a 
presente pesquisa utilizou os múltiplos métodos de coleta dados como: a) entrevistas 
semiestruturada; b) documentos das empresas participantes da pesquisa; e c) 
observação em lócus. Os dados provenientes dessas fontes foram comparados a fim 
de conferir a veracidade das informações repassadas (YIN, 2010; MERRIAM, 2009).  
As entrevistas foram realizadas com vários atores participantes do projeto, a fim 
de captar diferentes perspectivas. Algumas entrevistas ainda foram repetidas com as 
mesmas pessoas a fim de validar as informações. Cada entrevista foi transcrita e feitas 
análises preliminares, para que posteriormente sejam repassadas ao entrevistado 
com a intenção de que seja revisada (YIN, 2010; CRESWELL, 2010). 
A partir desses elementos, ressalta-se ainda que houve a saturação dos dados, 
uma vez quepor meio do esgotamento de informações relevantes novas, foi possível 
concluir as possibilidades suficientes de participantes para entender o fenômeno. A 
partir do momento em que os dados começam a se repetir e, logo, não se apresenta 
novos fatos, pode-se dizer que houve a saturação, o que indica não necessitar de 
mais entrevistas (EISENHARDT, 1989; MERRIAM, 2009).  
Quanto à validade externa, consiste nos achados dos estudos poderem ser 
aplicados em outras situações, garantindo à generalização do estudo (GODOY, 2010; 
MERRIAM, 2009). Desse modo, procurou-se neste estudo a orientação por meio 
dereferências teóricas para que as possam ser examinadas e aplicadas a fim de se 
obter uma generalização analítica. Essa generalização permite uma compreensão 
particular do fenômeno. Além disso, a descrição dos achados foi apresentada 
detalhadamente para conferir uma maior validade externa.  
Enquanto que a confiabilidade “refere-se à extensão dos achados da pesquisa 
poderem ser replicados” (MERRIAM, 2009, p.221, tradução nossa). Desse modo, para 
imprimir confiabilidade ou consistência à pesquisa, o processo de pesquisa do 
presente estudo foi detalhado, documentando os procedimentos realizados, tornando-
a mais operacional a fim de permitir que outros pesquisadores possam replicar ou até 
mesmo realiza-la novamente. 
Utilizou-se o protocolo de estudo de caso com informações referentes à pesquisa 
e um banco de dados eletrônico para armazenar as informações das entrevistas, 
relatórios de campo e documentos (YIN, 2010). Dessa forma, o QUADRO 1 apresenta 
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a síntese das estratégias que foram utilizadas no presente trabalho para conferir rigor 
metodológico. 
 
QUADRO 2 – SÍNTESE DAS ESTRATÉGIAS PARA CONFERIR RIGOR METODOLÓGICO 
VALIDADE INTERNA 
Triangulação das múltiplas fontes de dados 
Checagem da transcrição e da análise preliminar pelos 
entrevistados 
Saturação das informações 
VALIDADE EXTERNA Generalização analítica Descrição rica e detalhada dos resultados 
CONFIABILIDADE Detalhamento dos procedimentos metodológicos Banco de dados eletrônico 
FONTE: A autora (2018) 
83 
 
4 ANÁLISE DOS DADOS 
Essa seção tem por finalidade exibir a análise referente à pesquisa realizada 
com base no projeto de cooperação Smart City Concepts (SCC). Para tanto, é 
apresentada breve contextualização sobre mobilidade urbana na cidade de Curitiba, 
seguida pela explanação do projeto SCC e pela análise individual das categorias 
elencadas para este estudo (cooperação interorganizacional, atores, barreiras e 
facilitadores, processo de transferência de tecnologia, inovação voltada para o 
desenvolvimento sustentável). Por fim, são expostas as discussões e contribuições 
advindas deste estudo.    
4.1 MOBILIDADE URBANA EM CURITIBA 
A mobilidade urbana ao possibilitar com que pessoas e cargas se desloquem 
em espaços urbanos, incentiva a inclusão social e o acesso aos recursos desse 
ambiente (BRASIL, 2012; DUARTE; LIBARDI; SÁNCHEZ, 2009). Para isso, questões 
referentes a infraestrutura viária, demanda por transportes e frota de veículos são 
debatidas pela esfera governamental (BARBOSA et al., 2017) a fim de que melhorias 
possam ser implementadas e o transporte público possa ser valorizado. 
Para que tais decisões sejam tomadas, ressalta-se o planejamento urbano no 
âmbito que influencia e direciona ações relativas ao transporte de bens e de 
passageiros. Nesse cenário, destaca-se o planejamento urbano da cidade de Curitiba, 
que na intenção de evidenciar o transporte de massa, em contraponto ao uso do 
automóvel, instituiu um sistema em que os ônibus percorriam em vias exclusivas, o 
que ocasionou mudanças em seu sistema viário, no uso do solo e no transporte 
público (KHAYESI; AMEKUDZI, 2011). 
Assim, o sistema, denominado Bus Rapid Transit (BRT), foi implementado em 
1974. Suas duas vias exclusivas de único sentido, conhecidas popularmente como 
“canaleta” ou “via rápida”, formavam um sistema viário, e passaram a ser utilizadas 
por ônibus especificamente produzidos para esta operação (BIOCIDADE, 2018; 
VIRTUOSO; RAMOS, 2015). Esse sistema apresentava-se enquanto solução 
econômica e inovadora ao sobressair pelo baixo custo de investimento e enquanto 
alternativa para atender às demandas de mobilidade (DENG; NELSON, 2012; 
RODRÍGUEZ; TARGA, 2004).  
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Com o passar do tempo tal sistema foi sendo aperfeiçoado, possibilitando o 
surgimento de terminais de integração, ônibus articulados e biarticulados, estações 
tubo, vias de trânsito lento, entre outras mudanças que contribuíram para que Curitiba 
fosse reconhecida nacional e internacionalmente por seu sistema de transporte 
urbano (PARRA, 2006; VIRTUOSO; RAMOS, 2015). A cidade também passou a 
considerar normas de preservação ambiental, e no ano de 2006, readequou sua frota, 
adquirindo ônibus com motores que possuíam determinada tecnologia que permitia 
reduzir a emissão de poluentes (URBS, 2016; VIRTUOSO; RAMOS, 2015). 
A preocupação da cidade para com o meio ambiente, impulsionou, no ano de 
2009, a criação do projeto 'Linha Verde'. Gerenciado pela URBS, este projeto da área 
de sustentabilidade ambiental e mobilidade sustentável buscava envolver inovações 
sustentáveis à rodovia federal que cruza Curitiba. Para isso, foram implementados 
ônibus abastecidos com combustível 100% à base de óleo de soja (biocombustível – 
B100) (VIRTUOSO; RAMOS, 2015). 
Com o passar dos anos, a cidade foi aprimorando suas buscas por novas 
tecnologias de transporte que possibilitassem reduzir a emissão de gases e por 
consequência, os impactos ambientais negativos. Para isso, cooperações e parcerias 
foram estabelecidas entre diversos atores com a finalidade de continuar buscando 
alternativas para melhorar a qualidade de vida urbana. 
4.2 PROJETO SMART CITY CONCEPTS 
Conforme abordado anteriormente, Curitiba é uma cidade que se destaca 
quanto ao seu planejamento e sistema de transporte e mobilidade urbana (PARRA, 
2006; VIRTUOSO; RAMOS, 2015). Além disso, suas preocupações com a qualidade 
de vida da população por meio de ações sustentáveis e área verde por km² para cada 
habitante, também fazem com que seja considerada referência no Brasil e em outros 
países (E2). Fatos esses que funcionam como atrativo tanto para questões 
relacionadas ao turismo, como para investidores, empresários e pela busca de 
parcerias de modo geral. 
Estas iniciativas visam melhorar a reputação da cidade quanto aos aspectos 
mencionados acima, por meio do aprimoramento de suas atividades. Sendo assim, 
em 2013, inicia-se o mandato do Prefeito Gustavo Fruet com ênfase em atrair 
investimentos para a cidade, no sentido de buscar cooperações que trouxessem 
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benefícios internacionais, tanto para o aprendizado, como para o avanço da tecnologia 
no Brasil e que não ficassem restritas a uma gestão (E1; E2). Nesse sentido, foram 
estudadas cooperações internacionais em diversos países, como no Canadá, Suécia, 
Nova Zelândia, França, entre outros. 
Coincidentemente, em fevereiro deste mesmo ano, uma delegação da Suécia, 
composta por 4 membros veio ao Brasil com o propósito de buscar cooperações 
internacionais. A visita incluía três cidades do país, Curitiba, Campinas e Belo 
Horizonte, seguindo a ordem mencionada. Uma brasileira, professora e diretora de 
relações internacionais do Royal Institute of Technology (KTH), coordenava a referida 
equipe (E1). Essa intenção estava relacionada à chamada da agência de fomento 
sueca VINNOVA, que buscava promover o Programa de Cooperações Internacionais 
para Eco-inovações, direcionado para cooperações entre atores suecos e atores na 
China ou Brasil (E1; E11; D21). Tal chamada tinha por prioridade áreas que 
envolvessem o desenvolvimento urbano sustentável (soluções de esgoto, purificação 
de água, transporte urbano, gestão de resíduos e reciclagem), a tecnologia de 
informação e comunicação voltada para reduzir o impacto ambiental, ou que 
abrangessem tecnologia limpa, uso eficiente de recursos, bem como a troca de 
componentes fosseis, com alto consumo de energia (D21). 
Considerando tais aspectos, a delegação conversou com técnicos da 
Secretaria de Meio Ambiente na área de cooperação internacional, para conhecer as 
ações realizadas pela cidade de Curitiba visando o desenvolvimento sustentável. Em 
seguida, mediados pela assessora de Relações Internacionais da Prefeitura, foram 
até a fábrica da Volvo para conversar com o Presidente da empresa na área de ônibus, 
para que posteriormente fossem conduzidos ao IPPUC, a fim de conhecer sobre o 
planejamento urbano do município e sua relação com a sustentabilidade. Por fim, a 
equipe seguiu a agenda determinada de visitações (E1). 
Em maio, uma professora da UTFPR, designada pela Prefeitura, representou 
a cidade de Curitiba, juntamente com representantes das cidades de Campinas, Belo 
Horizonte e Rio de Janeiro, em um workshop realizado pela KTH em Estocolmo, na 
Suécia, para que a parceria entre a Suécia e o Brasil fosse estabelecida com uma 
dessas cidades. Com isso, Curitiba foi confirmada como cidade que representaria o 
Brasil, e após mais algumas etapas, firmou-se o acordo que culminou na assinatura 




Esse termo é um acordo de cooperação firmado entre instituições Brasileiras 
e Suecas, em que as partes se comprometem a “compartilhar conhecimento e 
experiências que resultem no desenvolvimento de soluções para sistemas 
sustentáveis, particularmente com foco  em infraestrutura urbana e gestão ambiental”, 
tendo em vista promover o desenvolvimento sustentável por meio da elaboração de 
projetos inovadores (D4). Tal acordo envolveu as seguintes instituições: i) Município 
de Curitiba; ii) KTH – Royal Institute of Technology; iii) UTFPR; iv) UFPR – 
Universidade Federal do Paraná; v) PUCPR – Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná; vi) UP – Universidade Positivo; vii) FIEP – Federação das Indústrias do 
Estado do Paraná, representando as empresas; viii) CISB. O documento, estabelecido 
pelo prazo de 3 (três) anos, podendo ser renovado de acordo com o interesse das 
partes, foi assinado no dia 12 de novembro de 2013 pelos representantes de todas as 
instituições mencionadas, além daqueles que representaram as agências de fomento 
do lado brasileiro (FINEP) e do lado sueco (VINNOVA), enquanto organizações que 
testemunharam a assinatura (D4; E1; E3). 
Para conhecer o contexto e as necessidades de Curitiba que demandavam 
soluções inovadoras, e com isso, possibilitar o cumprimento dos objetivos 
estabelecidos no MoU, foi organizado pela Prefeitura e pela UTFPR um pré-workshop 
realizado nos dias 24 e 25 de março de 2014. Para isso, foi levantada a expertise de 
cada um dos atores envolvidos nessa cooperação, também foi feito mapeamento de 
possíveis propostas de projetos. Esse pré-evento possibilitou melhor entendimento da 
finalidade de uma colaboração conjunta, bem como a compreensão das necessidades 
de infraestrutura urbana sustentável abrangendo a cidade de Curitiba e região 
metropolitana (D12).  
Após amadurecer e alinhar algumas ideias entre os atores das esferas 
institucionais abarcadas no conceito de tríplice hélice (universidade-governo-
empresa), realizou-se o workshop Curitiba-Suécia nos dias 09, 10 e 11 de abril de 
2014. Com base nos temas de gestão ambiental e mobilidade urbana, esse evento 
teve por objetivo “construir e disseminar conhecimento necessário para a elaboração 
de propostas de colaboração conjunta Curitiba-Suécia de Desenvolvimento Urbano 
Sustentável”. Buscou-se também identificar “os parceiros e seus papéis na 
colaboração estabelecida pelo MoU” (D12).  
Os debates realizados em tais eventos, possibilitaram a elaboração de 
proposta de projeto (D11) que correspondesse a uma nova chamada da VINNOVA. 
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Tal chamada era relativa ao programa de Cooperação Global voltado a incentivar 
colaborações internacionais e ações de atores suecos (universidades, institutos de 
pesquisa e empresas) para a pesquisa a inovação em países que não pertencessem 
à União Europeia (D26).  
Desse modo, é proposto o projeto ‘Smart City Concepts em Curitiba’, 
enfatizando, de maneira geral, a mobilidade inteligente, buscando “desenvolver a 
mobilidade urbana sustentável e melhorar os serviços para os cidadãos”, bem como 
“usar essas soluções como catalisadores para melhorar a eficiência energética e 
reduzir emissão de gases de efeito estufa (Greenhouse gases – GHG, grifo nosso)” 
(D11, tradução nossa). Para tanto, são destacadas as intenções de atuação 
envolvendo os atores suecos e brasileiros abordados, estabelecendo as tarefas de 
cada um, com base no escopo determinado. 
 São apresentadas inicialmente sete tarefas a serem executadas 
considerando a Linha Verde em Curitiba. Essas tarefas envolviam questões de 
planejamento de soluções inovativas, demonstrações de novas tecnologias (ônibus 
híbrido e elétrico-híbrido), demonstrações de plataforma do centro de operações 
(plataforma que visa a troca de informações ambientais (decisões, utilização de 
recursos) entre o setor público e os stakeholders da cidade), questões relacionadas à 
conectividade, energia e clima e tecnologia da informação e comunicação (TIC), para 
o desenvolvimento de um plano de eletro-mobilidade na referida cidade (D11). 
Baseado nisso, surge efetivamente o projeto denominado ‘Smart City 
Concepts em Curitiba - inovação para mobilidade sustentável e eficiência energética’, 
implementado no período de 01 de outubro de 2014 e 31 de janeiro de 2018. 
Caracterizada no modelo tríplice hélice, essa cooperação envolveu atores do Brasil e 
da Suécia, abarcando o município de Curitiba, universidades e instituições privadas 
de ambos os países. Entre os principais destacam-se KTH, UTFPR, a cidade de 
Curitiba, URBS, IPPUC, Volvo, Combitech, CISB (D1), e outros stakeholders 
mencionados a seguir (seção 5.2). 
Com a intenção de “explorar soluções inovadoras e sustentáveis para 
mobilidade urbana com potencial para melhorar a eficiência energética e reduzir as 
emissões de gases de efeito estufa” (D1, tradução nossa), foi salientada a eletrificação 
dos ônibus do transporte público da cidade. Durante a execução do projeto, 
adaptações quanto a algumas tarefas estabelecidas e quanto à Linha Verde (citadas 
no documento submetido à chamada da VINNOVA – D11) foram realizadas, devido 
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parecer técnico e operacional da URBS e outros participantes desta cooperação. Isso 
possibilitou revisão das atividades estabelecidas e a concretização de oito tarefas. 
Destacam-se no projeto, as demonstrações dos ônibus, a infraestrutura da 
TIC para integração e uso dos dados abertos (dados da prefeitura e mobilidade urbana 
da cidade), a utilização de tecnologias para que informações e gerenciamento de 
frotas de ônibus pudessem ser monitoradas. Além disso, é ressaltado o engajamento 
dos atores para cumprir as atividades estipuladas, contribuindo para a robustez 
dessas interações, bem como para ampliar a colaboração entre os países, e entre as 
gestões municipais, uma vez que a nova administração de Curitiba optou por dar 
continuidade a esta cooperação (D1). 
4.3 COOPERAÇÃO INTERORGANIZACIONAL 
O MoU ou termo de entendimento (tradução em português), firmado entre 
Brasil e Suécia, envolvendo diversas instituições de ambos os países, buscava 
estimular colaborações mútuas entre o setor público, setor privado e sociedade civil 
para promover o desenvolvimento sustentável e a realização de projetos inovadores. 
Conforme verificado no documento D4, esse propósito pautou-se no reconhecimento 
de que as cidades podem se tornar mais sustentáveis, e que a ciência e as empresas, 
juntamente com o setor público podem ser os agentes de mudanças desse ambiente. 
Por meio da cooperação, o referido documento “apoia o compartilhamento de 
conhecimento e experiência visando soluções sustentáveis e inovadoras para a 
solução de desafios urbanos” (D11, tradução nossa).  
Tal termo se constitui enquanto um acordo de cooperação maior que dá 
suporte para que projetos de cooperação possam ser estabelecidos, ou seja, “o MOU 
é uma base para o nascimento de n projetos” (E1). Segundo a entrevistada E1, entre 
os anos de 2013 e 2015, foram assinados três MoUs entre Curitiba e instituições de 
diferentes países, sendo que o primeiro foi entre Brasil-Suécia, e deste documento 
surgiram diversos projetos, sendo que relacionados a mobilidade urbana foram os 
projetos Smart City Concepts (SCC) e o ParCur (Partículas em Curitiba), esse último 
com tímida atuação na questão da mobilidade, uma vez que seu foco era a análise de 
poluentes como um todo, e no projeto SCC, sua contribuição esteve mais voltada para 
a análise de emissões e poluentes de ônibus.  
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Na busca por soluções inovadoras e sustentáveis para mobilidade urbana, o 
projeto SCC enfatiza a eletromobilidade, a eficiência energética e a redução de gases 
do efeito estufa, e como uma de suas tarefas são propostas demonstrações de dois 
ônibus, na qual representantes da Volvo América Latina ficaram responsáveis por 
executar. Assim, após analisar os veículos quanto a “topografia, quilometragem, 
autonomia, consumo, infraestrutura na garagem, conforto acústico, conforto interno, 
disponibilidade de bancos, capacidade de passageiros” (E8; E9), foram determinadas 
as linhas em que iriam operar.  
Diante disso, foi estabelecido protocolo de cooperação técnica entre a URBS, 
a Volvo do Brasil Veículos LTDA., a UTFPR, o Sindicato das Empresas de Ônibus de 
Curitiba e Região Metropolitana – SETRANSP e a Viação Cidade Sorriso LTDA (E3; 
D2). Tal acordo centrava-se em avaliar a viabilidade técnica, econômica e ambiental 
de ônibus elétrico-híbrido, com o propósito de “preparar Curitiba para a introdução em 
larga escala de ônibus elétrico-híbrido em seu sistema de BRT” (D2). Para isso, foi 
considerado no documento o interesse do munícipio de Curitiba quanto à busca de 
alternativas tecnológicas e redução de poluição ambiental (emissões de carbono e 
gases do efeito estufa) no transporte coletivo de passageiros, o que contribuiu para 
sua assinatura em 28 de outubro de 2014, mantendo como prazo período de 36 
meses.   
Posteriormente, no dia 31 de março de 2016 foi firmado acordo de cooperação 
técnica entre Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), Universidade 
Federal do Paraná (UFPR), Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR) e o 
Município de Curitiba (PMC) (E3; D3). Tal documento tem como intuito envolver a 
comunidade acadêmica, bem como reforçar e manter o intercâmbio científico no 
âmbito tecnológico de cidades inteligentes e a internet das coisas, para “atividades de 
pesquisa e desenvolvimento, formação e treinamento de recursos humanos, absorção 
e transferência de tecnologias, compartilhamento de dados e utilização de instalações 
e equipamentos” (D3). Por meio desse acordo, a PMC se disponibiliza a fornecer 
informações públicas e fomentar a utilização de dados abertos (open data) a fim de 
possibilitar um ambiente inovativo. Assim, foi determinada vigência de 60 meses, com 
a possibilidade de renovação.  
Ressalta-se que antes do final da gestão que mediou o entendimento entre os 
atores envolvidos na cooperação Suécia-Brasil, reconhecido no MoU, foi assinado em 
11 de novembro de 2016, com prazo de dois anos, aditivo que proporcionava a 
90 
 
continuidade das atividades estabelecidas no referido termo. Esse documento foi 
firmado entre as quatro universidades previamente abarcadas no primeiro acordo e a 
Prefeitura de Curitiba (E1; D5).  
Para dar prosseguimento ao projeto SCC, acordo de intercâmbio entre a 
UTFPR e KTH foi estabelecido em 09 de novembro de 2017 (E3; D6), referindo-se à 
“mobilidade de estudantes e membros do corpo docente no escopo do projeto” (D6). 
Tal documento, válido por um período máximo de 5 anos, reforça o interesse de 
trabalho conjunto entre as partes e estabelece as responsabilidades financeiras de 
estudantes e docentes que participarem deste intercâmbio (D6).  
Ainda foi firmado acordo paralelo que possibilitou ou mesmo reforçou o 
cumprimento das atividades determinadas no projeto SCC. Destaca-se nesse cenário, 
o projeto de cooperação ParCur – Partículas em Curitiba, advindo do MoU Suécia-
Brasil, e estabelecido em março de 2016, entre o município de Curitiba e o Instituto 
Meteorológico e Hidrológico Sueco - SMHI. Nesse sentido, a viabilidade de estudo da 
qualidade do ar, foi verificada em uma das tarefas do projeto SCC entre os dias 9 e 
12 de junho de 2015 (E1; E3; D1; D46). Essa prospecção contribuiu para um melhor 
entendimento da necessidade desse tipo análise e para a elaboração de um projeto 
independente que objetivasse “avaliar o contributo setorial para a poluição atmosférica 
(incluindo o sector dos transportes rodoviários) e quantificar os co-benefícios da 
qualidade do ar e da saúde”, também são consideradas questões relativas “a melhoria 
da mobilidade urbana, a promoção da eficiência energética e a redução de emissões 
de efeito estufa” (D46).  
Percebe-se, portanto, que o projeto SCC possibilitou o surgimento de três 
novas cooperações, tendo em vista firmar compromisso entre eles para corresponder 
aos objetivos estabelecidos no projeto. Sendo assim, a primeira dessas cooperações 
se deu a fim de distribuir testes e demonstrações dos ônibus híbrido e elétrico-híbrido 
em Curitiba. A segunda foi constituída para reafirmar o compromisso científico e de 
pesquisa entre três das universidades brasileiras mencionadas no MoU e o munícipio. 
Já a terceira, foi elaborada para estabelecer o intercâmbio de estudantes e docente 
entre uma das universidades brasileiras e a universidade da Suécia direcionadora do 
projeto.  
Paralelo a isso, houve a renovação do MoU Suécia-Brasil, reafirmando o 
acordo entre os dois países, possibilitando a continuidade do projeto. Também 
aconteceu o desenvolvimento do projeto ParCur, advindo desse mesmo termo, mas 
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relacionando-se com o projeto SCC de maneira específica, por meio das análises de 
emissões e questões relativas a eficiência energética.  
O MoU pode ser caracterizado como um termo de cooperação guarda-chuva 
que compreende projetos de cooperação entre diversas organizações do Brasil e da 
Suécia. Assim, com base nos argumentos evidenciados, considera-se na análise 
desse estudo, o projeto SCC e dois dos acordos de cooperação estabelecidos para 
atender as atividades determinadas no referido projeto.  
Nesse sentido, denomina-se Acordo 1 – firmado entre a URBS, Volvo, 
UTFPR, SETRANSP e a Viação Cidade Sorriso e Acordo 2 – firmado entre UTFPR e 
KTH. Ressalta-se que o Acordo 3 – firmado entre a UTFPR, UFPR, PUCPR e PMC, 
será indiretamente envolvido nas análises (quando verificado), uma vez que apenas 
a UTFPR atua nesse projeto, possibilitando a análise do desenvolvimento de 
pesquisas e utilização de dados abertos (propósito do acordo), segundo sua 
participação. 
Cabe ainda destacar, a possibilidade de cooperações informais (não firmadas) 
entre atores específicos para o cumprimento de determinada etapa ou atividade 
estabelecida no projeto. 
4.4 ATORES 
Para a efetivação do projeto SCC, buscou-se engajamento do setor público, 
empresas privadas institutos de pesquisa e ambiente acadêmico no Brasil e na 
Suécia, com a finalidade de fomentar a mobilidade sustentável em Curitiba, por meio 
de tecnologias inovadoras e limpas. Desse modo, os principais atores envolvidos na 
articulação desse projeto são o KTH, cidade de Curitiba, Volvo Buses AB, UTFPR, 
Combitech, URBS, IPPUC e o CISB. Tais atores se encontram apresentados na 
sequência. 
O KTH, tem sua participação determinada desde a visita de membros do 
instituto a Curitiba, no início do ano de 2013, o que possibilitou o primeiro contato com 
responsáveis pela administração do município, e subsequente estabelecimento do 
MoU Suécia-Brasil (E1). A cooperação com Curitiba se deu a fim de compartilhar 
experiências e conhecimentos, bem como novas tecnologias na área de mobilidade 
urbana, além de buscar desenvolver o transporte público eletrificado (D1). A atuação 
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da KTH ocorreu com base nos workshops realizados a partir do estabelecimento do 
MoU, com o propósito de compreender as demandas do município, para elaboração 
de projeto que pudesse corresponder às questões levantadas. 
Desde então, o instituto atua como idealizador e direcionador do projeto SCC 
ao submetê-lo à chamada de financiamento da agência VINNOVA. Após sua 
aprovação, a participação do KTH se definiu em determinar, junto com os demais 
atores, as tarefas a serem realizadas em cada etapa. Além disso, o referido instituto 
ficou responsável pela organização de reuniões, seminários, workshops, bem como 
pelo Summer School realizado em Estocolmo no ano de 2017 (D1).  
A Cidade de Curitiba, por meio da prospecção da Secretaria de Assuntos 
Internacionais e Secretaria de Planejamento e Gestão, estimulou a possibilidade de 
cooperações buscando soluções sustentáveis para o transporte público de Curitiba, a 
partir do estabelecimento do MoU Suécia-Brasil (E1; D1). Nesse sentido, participação 
no projeto SCC se deu em apoiar as atividades determinadas, bem como em 
possibilitar acesso e colaboração da URBS e IPPUC. 
Destaca-se também o apoio da Secretaria de Informação e Tecnologia, 
quanto ao suporte referente às questões de conectividade do município para as 
demonstrações planejadas. Os ônibus a serem testados, possuíam tecnologia de 
monitoramento interligada por wifi. Assim, no trecho evidenciado, a entrevistada 
esclarece sua participação enquanto membro da secretaria mencionada: “como 
precisaria de conectividade, eu entrei para identificar onde tinha fibra ótica, ou onde 
tinha duto, que a gente poderia compartilhar essas informações, principalmente na 
parte de dutos subterrâneos, que são as valas. Foi aí que eu entrei no projeto” (E5). 
Ressalta-se que o papel da Cidade de Curitiba se deu tanto na mobilização 
de secretarias e órgãos públicos para colaborar com o projeto, como ao ceder espaços 
públicos (Mercado Municipal, Prefeitura, entre outros), para que as reuniões, 
workshops e Seminários, pudessem ocorrer. Acrescenta-se ainda, a assinatura de 
aditivo do MoU ao final da primeira gestão, bem como a aceitação da nova gestão 
quanto ao acordo entre Suécia e Brasil, como para a continuidade do Projeto SCC. 
A UTFPR, enquanto uma das universidades que assinaram o MoU Suécia-
Brasil, se interessou pelo propósito do projeto SCC e optou por participar. Sua atuação 
se deu ao contribuir na elaboração dos workshops realizados no Brasil, bem como na 
elaboração de trabalhos acadêmicos, conforme as demandas de mobilidade 
identificadas na interação com gestores da URBS. De acordo com a entrevistada, 
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procurou-se “explorar os dados da cidade de forma a entender as demandas da cidade 
e tentar construir soluções” (E3). Assim, a professora responsável e alguns de seus 
alunos, tiveram acesso a informações cedidas pelas URBS.  
Quanto a sua participação no Acordo 1, se pode citar, o comprometimento da 
UTFPR nas demonstrações dos ônibus conduzidas pela Volvo (D2). As contribuições 
relativas a essa atividade, se deram por meio de desenvolvimento de modelos que de 
alguma forma representassem a operação do sistema de transporte público, pelo 
entendimento do impacto ambiental advindo das emissões de gases e questões 
referentes a energia demandada na operação, bem como pela avaliação da 
infraestrutura e serviços de comunicação requeridos na operação do ônibus elétrico-
híbrido (D10). Quanto a participação no Acordo 2, salienta-se a participação de 
docentes e discentes no workshop e nos dois Summer School realizados na Suécia. 
De modo geral, destaca-se que o papel da UTFPR no projeto SCC, se deu na 
utilização dos dados a fim de buscar melhoramento de softwares e soluções 
tecnológicas para a gestora de transportes da cidade, bem como no apoio aos testes 
de eletromobilidade, realizados pela Volvo, como uma das tarefas propostas no 
projeto. 
Outro integrante do projeto SCC é a Volvo Buses AB, sediada em Curitiba, 
é reconhecida globalmente no desenvolvimento de produtos e serviços de transporte 
(D1). Seu histórico de parceria com a Prefeitura da cidade e URBS abrange os 
primeiros BRTs, evoluindo para os biarticulados, entre outros melhoramentos 
técnicos, que correspondessem tanto aos interesses da empresa, quanto aos do 
município. Acompanhando sua matriz na Suécia, a Volvo possui preocupação com 
questões de sustentabilidade e a introdução de tecnologias que correspondam a essa 
demanda.  
Essa preocupação fica evidente quando o entrevistado explica sobre o 
transporte público em Curitiba e declara que “é basicamente motor diesel, poluente, 
enfim, com uma emissão extremamente agressiva baseado na legislação que tem 
hoje vigente” (E4). Assim, ao pretender reduzir as emissões de gases no sistema de 
mobilidade, bem como envolver as três dimensões do desenvolvimento sustentável 
na inserção de novas tecnologias, o entrevistado ressalta a “cooperação para 
promover a eletromobilidade e as tecnologias de baixas emissões no transporte 
público” (E4).  
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Como a Volvo estava desenvolvendo um programa de eletromobilidade (City 
mobility) (D2), a busca por cooperação que abrangesse o uso de tal tecnologia em 
seus objetivos, impulsionou o engajamento da empresa no projeto especificado (E4). 
Nesse sentido, a Volvo ficou responsável por trazer os ônibus da Suécia para o Brasil, 
uma vez que a tecnologia mencionada tinha sido desenvolvida na Volvo matriz.  
Conforme as atribuições estabelecidas no Acordo 1, a atuação da empresa 
no projeto SCC envolvia: o fornecimento de ônibus protótipo elétrico-híbrido; 
identificação da tecnologia e estabelecimento de um fornecedor para que o posto de 
abastecimento de energia elétrica fosse instalado; fornecimento de tal posto de 
abastecimento, bem como auxílio necessário para que o fornecedor realizasse 
instalação; manutenção dos ônibus e do posto de abastecimento; garantir a segurança 
dos ônibus testados e do posto de abastecimento; “conceder bolsas de estudos, válida 
enquanto durar o Projeto [...], a professores,  estudantes  e/ou  técnicos  indicado  pelo 
comitê de Gestão do Projeto, para o desenvolvimento e aplicação da metodologia 
definida”; acompanhar toda a operação realizada, com ênfase no desempenho e 
consumo dos ônibus testados (D2).  
Durante a demonstração dos veículos, segmentada em três fases 
representantes da empresa, por meio de um cronograma de ação, acompanhavam 
cada fase, e providenciavam modificações, caso necessárias e recomendadas pelos 
técnicos. Com isso, para a efetivação dessa etapa, além do envolvimento da 
Prefeitura, URBS e UTFPR, foi necessária a colaboração de parceiros como a 
Siemens, Ericsson, o SETRANSP, as operadoras de transporte urbano Redentor, 
Cidade Sorriso e Glória, e em um determinado momento, a Companhia Paranaense 
de Energia (COPEL) (E4; D1).  
Ressalta-se ainda, conforme a entrevistada E3, que “a Volvo foi fundamental 
para convencer a URBS e o SETRANSP a participarem do projeto do teste dos ônibus 
- em especial no aspecto jurídico”. Isso reforça a atuação da referida empresa para o 
estabelecimento do Acordo 1 na definição dos papeis de cada ator e parceiro para 
essa etapa do projeto. 
À Siemens, parceira global da Volvo, juntamente com a SAAB (representada 
pela Combitech (empresa do grupo)), foi atribuída o desenvolvimento e entrega de 
uma estação de recarga itinerante, utilizada para carregar o ônibus elétrico-híbrido. 
Para isso, a COPEL se responsabilizou pelo suporte de energia dessa estação, por 
meio da instalação de um transformador para que o ônibus fosse abastecido com 
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eletricidade (E4; D1). A participação dos parceiros evidenciados está condicionada às 
atribuições da Volvo, especificada no Acordo 1, enquanto responsável pela estrutura, 
fornecedor e instalação da estação de recarga para o ônibus em teste.   
Como um dos atores que constam no Acordo 1, o SETRANSP ficou 
responsável pela operação e fornecimento de dados operacionais referentes ao 
ônibus testado (E7; D2). Já as empresas operadoras, se comprometeram com o 
fornecimento de equipamentos para monitorar o perímetro em que os ônibus protótipo 
circulariam. Também se responsabilizaram pela operação dos ônibus em teste, bem 
como em verificar as emissões de fumaça (contratação de empresa responsável). 
Além disso, durante o período de testes, os custos usuais de operação e o os gastos 
referentes a energia elétrica consumida, também seriam responsabilidade das 
empresas (D2). 
Já a URBS, enquanto “organização que gerencia todo o transporte público da 
cidade” (E7) e como um dos participante no Acordo 1,  foi responsável pelo 
fornecimento de dados da rede integrada de transporte, definição das linhas para que 
os testes ocorressem, direcionamento das operações e monitoramento dos ônibus 
protótipos durante o período de testes, bem como pela divulgação das ações 
empreendidas (E7; E8; E9; D2).  
A entrevistada E7 explica que os papeis dos atores, principalmente aqueles 
envolvidos no Acordo 1, eram definidos a partir de reuniões realizadas nas 
dependências da Volvo. A entrevistada explica que “haviam duas pessoas da Volvo, 
foram todos os professores da UTFPR... e fomos fazendo uma divisão de tarefas”. Ao 
constatar as decisões da URBS sobre o transporte público, foi possível definir sua 
atuação, conforme se pode verificar nos trechos em destaque. 
“A URBS faz o estabelecimento das rotas, os intervalos, o número de veículos 
na linha, o tipo da linha. Ela é a responsável pelos operadores” (E8). 
“A gente fez a escolha do local e também tivemos que contatar a COPEL pra 
ver que onde ia chegar a energia e colocar um transformador para poder fazer 
uma medida de leitura...um local que pudesse isolar o contêiner, que o 
contêiner não oferecesse perigo para a população” 
Segundo as ações descritas, é possível notar as atividades envolvidas antes 
de admitir um veículo com uma nova tecnologia no sistema de mobilidade urbano do 
munícipio. De modo geral, percebe-se que a URBS atuou no projeto SCC no auxílio e 
análise técnica e operacional, e acompanhamento de toda a operação referente aos 
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ônibus testados, visto que que são veículos importados, que não se encontram no 
layout determinado para operar em Curitiba (E8). Por outro lado, conforme declarado 
pela entrevistada da UTFPR e pela entrevistada E7, a URBS ainda participou no 
fornecimento de dados de seu controle operacional aos professores e estudantes das 
instituições acadêmicas envolvidas, visando possíveis soluções as suas demandas 
(E7). 
A Ericsson, por sua vez, providenciou componentes de tecnologia da 
informação (TI), que suportavam o serviço de banda larga móvel que conectava o wifi 
do ônibus ao operador de telecomunicações, ao equipamento do usuário, entre outros 
(D1; D14). Ainda durante as demonstrações, destaca-se a participação da Combitech 
AB, empresa de solução de software pertencente ao grupo SAAB (mencionado 
anteriormente como parceiro da Volvo) e envolvida no projeto SCC (E3; D1). Sua 
atuação pautou-se em verificar os dados de operação dos terminais de ônibus a fim 
de entender esse funcionamento e analisar a possiblidade de melhorias para esse 
sistema (E3). 
O IPPUC, assim como a URBS, é abordado no projeto por seu envolvimento 
no planejamento urbano da cidade. Apesar de sua atuação não ter ficado esclarecida 
– tanto nas entrevistas realizadas, quando nos documentos investigados – a utilização 
de dados sobre a história da estrutura urbana da cidade, obtidos por meio de visitas 
em website institucional é mencionada em alguns relatórios (D1; D22).  
Ainda é ressaltado no relatório final, a eletrificação dos ônibus como uma 
maneira de inovar na mobilidade urbana, disseminar novas tecnologias e destacar a 
redução de emissões como forma de incentivar a formulação de políticas públicas 
para o desenvolvimento de mobilidade sustentável (D1). Sendo assim, o IPPUC é 
abordado enquanto ator que pode fomentar mudanças no planejamento urbano por 
meio da utilização de tecnologias sustentáveis.  
De outra forma, o CISB, associação privada sem fins lucrativos, que busca 
mediar cooperação tríplice hélice entre atores da Suécia e do Brasil (E11), é envolvido 
a fim de contribuir para “[...] desenvolver o plano de comunicação do projeto e divulgar 
os resultados” (D11, tradução nossa). Esse centro atua na elaboração de rede 
colaborativa abrangendo a academia, indústria e governo de ambos os países, 
visando o desenvolvimento de inovações, por meio da transferência de tecnologia e 
conhecimento entre os atores (E11). 
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Desse modo, “o CISB trabalha na questão do mapeamento e formação da 
rede de atores, para dar condições para que eles montem projetos. Aí nós utilizamos 
muitas ferramentas de comunicação, seja por meios de sites, mídia social, newsletter, 
seminários” (E11). Assim, plataformas de comunicação são criadas na disseminação 
de iniciativas de inovação que favoreçam os dois países (D11). No projeto SCC, o 
CISB atuou na comunicação e divulgação da rede e dos eventos realizados. 
Por outro lado, a VINNOVA, “agência governamental da Suécia para 
inovação” (D47, tradução nossa) investe em diversas áreas de pesquisa e inovação 
por meio de financiamento de projetos em “[...] muitas áreas da sociedade, tanto no 
setor privado quanto no público” (D48, tradução nossa). Para isso, incentiva 
cooperações entre várias instituições como “empresas, universidades e outras 
instituições de ensino superior, serviços públicos, sociedade civil e outros atores” 
(D21, tradução nossa), tanto nacional, como internacionalmente (D47). A VINNOVA 
busca estimular por meio de soluções inovativas, benefícios para a sociedade em 
geral, envolvendo também questões que promovam um crescimento sustentável 
(D21; D26; D48).  
Sua atuação no projeto SCC se deu por meio de financiamento, obtido pelo 
KTH em chamada realizada em 2014, voltada ao apoio de projetos em cooperação 
com o Brasil, na área de desenvolvimento urbano sustentável (ver seção 4.2). A partir 
do recurso financeiro advindo da VINNOVA, o KTH conseguiu também custear as 
viagens dos parceiros brasileiros para workshops e Summer School realizados na 
Suécia, visto que não havia contrapartida de recurso financeiro do lado do Brasil. 
A partir da descrição dos atores e do seu papel desempenhado no projeto 
SCC, é possível compreender as relações entre eles a partir dessa cooperação, bem 
como dos acordos estabelecidos pelos parceiros brasileiros. Para evidenciar a 
participação de cada um deles na cooperação e no processo de transferência de 
tecnologia, é apresentada a Figura 11.  
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FIGURA 12 – ATORES PARTICIPANTES DO PROJETO SCC 
 
FONTE: A autora (2018). 
Nota-se que são expostos na figura os atores diretamente envolvidos no 
processo – KTH, UTFPR, Volvo (Suécia e Brasil), URBS, IPPUC e Combitech – de 
modo que estão organizados conforme as parcerias de seus respectivos países. 
Também são destacados os atores, de ambos os países, que intermedeiam a relação 
entre os parceiros, mas que não atuam diretamente no processo que os envolve – 
VINNOVA e CISB. Há ainda aqueles atores que não se encontram representados na 
figura, uma vez que se trata de um envolvimento secundário, ou seja, se dá em uma 
determinada etapa do processo, seja para suprir a necessidade de um parceiro ou da 
cooperação como um todo, dentre os quais se destacam: Cidade de Curitiba, 
SETRANSP, COPEL, Operador de empresa de transporte, Siemens, Ericsson.  
Cabe ainda ressaltar, a possibilidade de um ator desempenhar mais que um 
papel nessa cooperação. Nesse caso, é possível verificar atores que estão inseridos 
e se relacionam conforme cooperação específica estabelecida dentro do projeto, 
como no Acordo 1 – SETRANSP, Empresa Operadora, COPEL, Volvo (Brasil), 
UTFPR, URBS e no Acordo 2 – KTH e UTFPR 
4.5 BARREIRAS E FACILITADORES 
Para compreender o processo de transferência de tecnologia abarcado na 
cooperação em análise, se faz necessário o entendimento das barreiras e facilitadores 
que circundam esse processo.  
Intermediários: 















Quanto às barreiras destacam-se a disponibilidade e engajamento das 
pessoas em participarem do projeto, de modo que não se trata da atuação do ator 
(organização) em si, mas envolve os indivíduos que correspondem a ele. Para E12 
esse fator compromete o andamento de projetos e o compartilhamento de 
conhecimento e experiência entre as instituições. Com isso, o entrevistado ressalta 
seu argumento no seguinte trecho: 
Eu vejo assim, que a maioria das pessoas lá dentro são um pouco reticentes 
e não estão dispostas a disponibilizar o tempo para ajudar. Eu trabalhei por 
vontade minha, cedendo o meu tempo, mas é muito difícil essa troca 
institucional. Apesar de ser muito bom para os dois lados (setor público e 
universidade) (E12). 
Segundo E12, é importante que tanto as instituições, quanto as pessoas que 
a representarem estejam de fato envolvidas com a cooperação realizada. Foi possível 
verificar essa barreira no projeto de um modo geral, durante as observações e 
entrevistas in loco, não se restringindo aos acordos investigados, nem a um ator ou 
parceiro em especial, mas referente ao engajamento das pessoas em atuar no projeto.  
O entrevistado E12 destaca a mudança da gestão pública como outra barreira 
à continuidade de alguns projetos dentro dessa esfera institucional, segundo ele 
“mudou a gestão, mudou todo mundo que está lá dentro, muda a cabeça e aí todo o 
trabalho se perde” (E12). 
Outra barreira, que influenciou tanto na aquisição e uso da tecnologia, quanto 
na cooperação, se refere aos recursos financeiros. Durante a investigação do projeto 
SCC o entrevistado da URBS E9 ressalta que para adquirir a tecnologia determinada 
e tentar inovar vai demandar um custo, o qual pode perdurar por vários anos, conforme 
verificado no trecho a seguir: 
Eu acho que o recurso financeiro é o que mais segura a gente para a 
inovação, porque tudo que você tenta inovar tem um custo, e se você tenta ir 
no ápice dessa inovação o custo é bem maior. Se Curitiba idealizou o 
biarticulado, nós pagamos ele, todo esse projeto da Volvo do biarticulado, por 
um tempo grande, uns 15/20 anos nós ficamos pagando, que é o custo do 
projeto (E9).  
Para tal entrevistado, no caso do projeto SCC, o benefício é principalmente 
ambiental, e nenhum pouco financeiro (E9), uma vez que se deve ter veículos reserva, 
especializar o mecânico para que a manutenção seja realizada, entre outras questões 
técnicas e operacionais abarcadas (E8; E9). E9 ainda ressalta que a falta de subsídio 
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para o transporte público impossibilita a aquisição em curto prazo, de novas 
tecnologias sustentáveis, o que causa “um conflito modal” (E9), ao querer diversificar 
os meios de transporte coletivo. 
O recurso financeiro também pode ser visto como um limitador da 
cooperação, no sentido de oportunizar maior participação dos atores, como destacado 
nos trechos da entrevistada E11: 
O projeto não previa financiamento para o CISB trabalhar dentro do projeto, 
[...] aí ajudei de uma maneira tímida, se eu tivesse recurso financeiro, eu teria 
feito muito mais coisas (E11). 
Esse projeto é uma decepção por esse lado. A minha limitação foi financeira 
e eu poderia ter ajudado um pouco mais no projeto, não tenho dúvida, é uma 
pena (E11). 
O recurso financeiro referido pela entrevistada relaciona-se com a concepção 
do projeto, uma vez que o financiamento que impulsionou com que ele fosse realizado 
se deu por meio de agência de fomento sueca, E11 explica que “o fluxo do recurso 
não pode vir para o Brasil é só o lado sueco. Então mesmo que eles tivessem uma 
semana de evento lá na Suécia, que eles foram de fechamento, foi o lado sueco que 
financiou não foi o meu lado brasileiro”. No Brasil, tiveram várias tentativas de 
financiamento com a Finep, mas nenhuma delas foi concretizada, fazendo com que o 
projeto fosse executado com o financiamento de apenas um dos países parceiros (E1; 
E3). 
Os recursos financeiros dificultam a aquisição de tecnologia determinada para 
o transporte coletivo da cidade em curto prazo. Pode ser visto como um limitador no 
Acordo 1, uma vez que os custos de demonstração correspondiam às atividades de 
cada um dos atores envolvidos, e, portanto, eram responsabilidade de cada ator. 
Enquanto barreira de cooperação, a falta desse recurso, declarada em documentos e 
em algumas entrevistas, é percebida como limitador de participação efetiva, e até 
mesmo de engajamento para todos os atores brasileiros envolvidos no projeto.  
Por sua vez, os facilitadores do processo de transferência de tecnologia na 
cooperação em análise, se referem ao engajamento entre os atores e a maneira em 
que as ações colaborativas foram conduzidas.  
Por se tratar de uma cooperação tríplice hélice, foi possível aproximar 
diferentes esferas institucionais, como o setor público, setor privado, universidade e 
instituto tecnológico. Para alguns dos atores brasileiros atuantes no projeto, esse tipo 
101 
 
de cooperação possibilitou a aproximação e o estreitamento de relação com distintas 
instituições, o acesso a maneiras diferentes de trabalho, o reconhecimento do papel 
das diferentes instituições abarcadas, troca de conhecimento e experiências. 
Cita-se como um facilitador do projeto, a capacidade de entrosamento das 
instituições participantes que permitiu uma grande aproximação das organizações 
entre si. A entrevistada da URBS E7 destaca que a atuação junto a UTFPR e KTH 
possibilitou uma visão interdisciplinar, uma outra forma de acesso e troca de 
conhecimento, ela declara:  
É uma dupla, sabe? Essa transferência, digamos de conhecimento, é uma 
via dupla. Porque você tá pedindo pra ele (estudante) e, digamos, com as 
suas diretrizes, ensinando para ele até como pesquisar e ele tá te trazendo 
resultado. Eu gostaria que isso continuasse (E7). 
A universidade tem uns programas, uns softwares que ensinam os alunos a 
fazer simulações. Só que eles pegam dados fictícios, ruas fictícias. Por que 
não fazer de verdade? Por que eles não pegam os nossos dados, a demanda 
real, o nosso projeto e fazem a simulação? (E7) 
Para E7 essa cooperação mostrou que é possível trabalhar junto com a 
universidade para a solução de problemas reais, unindo as demandas existentes, com 
a capacidade dos alunos. Para a universidade, envolver os alunos, além de 
proporcionar o contato com ao ambiente prático, também contribui para a construção 
de “algo útil para cidade” (D10), que nem sempre vai envolver publicação, é uma 
“questão de cidadania”. Esse trabalho conjunto possibilita compreender outras 
perspectivas, e facilita o engajamento e a participação (E3). 
Outro aspecto facilitador do projeto foi a política de dados abertos (decreto 
assinado pelo prefeito em 2014) e o acesso às informações da URBS. Isso 
impulsionou não apenas a produção de trabalhos científicos, mas as simulações 
realizadas para o atendimento das atividades estabelecidas (E3; D1).  
O apoio da prefeitura, que se manteve durante o período, foi evidenciado 
como um facilitador, pois assinaturas como o aditivo de 11 de novembro de 2016, 
assinado pela PMC, garantiu a continuidade do projeto, como citado pelos 
entrevistados E1 e E3. 
Assim, observam-se as seguintes barreiras – mudanças na gestão pública, 
recursos financeiros escassos do parceiro brasileiro e falta de engajamento de 
participantes do projeto. Pontuam-se ainda os seguintes facilitadores – apoio do setor 
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público, capacidade de entrosamento das instituições participantes e política de dados 
abertos.  
 Percebe-se que fatores considerados barreiras, podem em determinado 
momento ser percebidos enquanto facilitadores do processo. O mesmo pode ocorrer 
quanto aos facilitadores serem percebidos enquanto barreiras. Isso ocorre devido a 
forma de atuação dos atores envolvidos em determinada atividade ou etapa do 
processo partindo dos interesses de cada ator no processo de TT, que faz com que a 
percepção do fenômeno possa ser assimilada como barreira ou como facilitador.  
4.6 PROCESSO DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 
Para compreender o processo de transferência de tecnologia, se faz 
necessário verificar os elementos que possibilitaram com que essa transferência fosse 
efetivada. Sendo assim, são abordados nessa seção, o(s) objeto (s) (o que foi 
transferido) e os canais/mecanismos (meios que atuam e evidenciam a transferência). 
Em relação aos objetos, neste estudo, identificou-se transferência know-how, 
tecnologia física e o conhecimento científico, como será discutido a seguir. 
O projeto SCC, a partir do termo de entendimento Suécia-Brasil, é 
estabelecido visando soluções inovadoras e sustentáveis para a mobilidade urbana, 
com ênfase na eletrificação de ônibus do transporte público. Para isso, a cooperação 
de múltiplos atores de ambos os países foi demandada, uma vez que a necessidade 
de revisão do planejamento urbano para que novas tecnologias de transporte fossem 
implementadas exigiam o conhecimento de diversos stakeholders (D1). 
Conforme já mencionado, o projeto abarcava um conjunto de oito tarefas, que 
tendo em vista seu propósito, envolvia questões relativas a eficiência energética, 
emissão de gases, interconectividade e demonstrações de dois ônibus (híbrido e 
elétrico-híbrido). Para isso, atores dos dois países foram responsáveis por conduzir 
essas ações. 
Para implementar as alternativas tecnológicas e sustentáveis pretendidas, 
representantes dos atores brasileiros (IPPUC, URBS e UTFPR), com intermédio dos 
representantes suecos envolvidos na cooperação, visitaram a “estação de recarga de 
ônibus urbanos elétricos-híbridos plug-in localizados na estação de ônibus e metrô 
Ropsten em Estocolmo” (D19, tradução nossa). A equipe também conheceu a 
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empresa SL AB (Storstockholms Lokaltrafik) operadora de transporte de Estocolmo, o 
Laboratório de Redes Ópticas (ONLab) e ouviu sobre experiências a respeito da 
utilização de dados abertos (open data) realizadas na cidade de Linköping, na Suécia 
(D19). 
Essas atividades ocorreram em decorrência do workshop organizado pelo 
setor de Estudos de Clima e Energia (ECS) da KTH em agosto de 2015, como parte 
do projeto SCC, e tiveram a intenção de compartilhar conhecimento e mostrar as 
experiências e os desafios enfrentados pelas empresas acima mencionadas 
respectivamente na implantação do transporte com energia renovável, no uso de 
nuvens ópticas de computação compartilhada e nos benefícios para a inovação após 
a implementação da política de dados abertos. A referida equipe ainda participou de 
um painel de discussão a fim de expor as decisões efetuadas entre os parceiros no 
Brasil e em conjunto com os parceiros suecos para o andamento das ações 
previamente definidas (D19).  
A partir dos trechos destacados, percebe-se a busca de know-how dos 
parceiros brasileiros para com os suecos, em relação à tecnologia a ser transferida, 
testada e avaliada no Brasil. As visitas técnicas e discussões realizadas nesse 
workshop em específico, proporcionaram a troca de experiências e conhecimento 
referente às tecnologias implementadas, bem como ao uso dos dados abertos na 
Suécia. Da mesma forma, foram apresentados os planos executados no Brasil.  
A busca por esse know-how também pode estar interligada às questões 
estabelecidas no Acordo 1, vez que alguns dos seus atores (URBS e UTFPR) 
abarcados, puderam compreender a maneira como a tecnologia foi utilizada, bem 
como, por meio das experiências relatadas, buscar a melhor forma de realizar as 
demonstrações com os ônibus e as atividades estabelecidas no projeto.  
De outro modo, destaca-se a tecnologia física como objeto de transferência, 
a qual pode ser evidenciada com base nas seguintes discussões. A tecnologia híbrida, 
percebida como “o primeiro passo para a mobilidade eletrificada” (D27) é trazida da 
Volvo Suécia pela Volvo América Latina para que sua viabilidade econômica, técnica 
e ambiental pudesse ser testada e comprovada (E4). Segundo o entrevistado a ideia 
era “[...] oferecer para a população a experiência de novas tecnologias e conforto, 
veículos modernos com conectividade, enfim, com tudo que o transporte público lá 
fora tem”. Essa preocupação ocorre, uma vez que veículos híbridos “[...] circulam em 
21 países e cidades como Londres, Edimburgo, Viena, Estolcomo, Gotemburgo e 
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Bogotá. O modelo articulado pode ser visto circulando em cidades como: Budapeste, 
na Hungria; Hamburgo, na Alemanha; e Sundsvall, na Suécia” (D42). 
Os testes ocorreram em três fases. Na fase 1, ônibus híbrido convencional 
(hibribus – tecnologia existente desde 2012) foi introduzido. Na fase 2, testou-se o 
ônibus articulado híbrido (hibriplus), o qual possuía tecnologia muito parecida com o 
testado na primeira fase, diferenciando-se por sua capacidade maior de carga. Já na 
fase 3, o ônibus elétrico-híbrido (hibriplug) foi introduzido, destacando-se por 
necessitar de uma recarga por oportunidade, ou seja, uma estação de recarga para 
que suas baterias fossem recarregadas em um tempo determinado (E4). 
O entrevistado ainda explica, que a estação de recarga é fabricada, por 
empresas como a Siemens e a SAAB seguindo padrão determinado, que enquanto 
parceiros da Volvo possibilitaram com que uma estação itinerante, um contêiner, fosse 
trazido da Europa e instalado no município de Curitiba (E4). O compartilhamento 
temporário dessa tecnologia permitiu que a demonstração de ônibus elétrico-híbrido 
plug-in, pudesse ser realizada. 
A Volvo, utilizando de seu sistema de telemetria, mapeou a cidade de Curitiba 
em zonas (zona calma, zona de escola, zona de bicicleta, entre outras) para que a 
aceleração e o barulho fossem controlados, e em alguns desses momentos o motor a 
diesel não fosse acionado, apenas o modo elétrico (E4). O mapeamento por zona 
possibilita que essas restrições sejam cumpridas, uma vez que “o motorista é 
informado ao chegar a uma zona, e o veículo pode se ajustar automaticamente sem 
qualquer intervenção sua” (D27). Assim, esse controle possibilitou reduzir tanto o 
barulho, quanto a emissão de poluentes, sendo minimizada a zero (E4).  
Ressalta-se ainda, que pelo fato da tecnologia, principalmente 
correspondente aos ônibus das duas últimas fases de testes ter vindo da Suécia para 
o Brasil, adaptações foram realizadas, conforme relatado nos seguintes trechos: 
Quando a gente trouxe os veículos pra cá, obviamente houve adaptações, 
porque em termos de aplicação de ônibus o nosso mercado é muito mais 
severo, questão de pavimento, topografia, carregamento, então teve que 
fazer vários ajustes no veículo para que ele suportasse tecnicamente as 
nossas condições de operação mais severas (E4). 
Eu era o engenheiro na época, eu fui responsável por especificar ele para 
tentar diminuir, adequar a especificação deles a nossa realidade, que é bem 
diferente da europeia (E4) 
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O entrevistado ainda aponta que além dos ônibus, havia que se considerar 
todo o sistema de transporte incorporado, uma vez que era possível ter um 
monitoramento dos veículos em tempo real (via rede wireless e questões de 
conectividade do veículo) (E4). Assim, percebe-se que os elementos analisados, bem 
como o desempenho dos veículos, contribuiram para o período dos testes, uma vez 
que o ônibus articulado híbrido permaneceu por quase um ano em demonstração e o 
elétrico-híbrido por aproximadamente seis meses (E4).  
Para corresponder à tecnologia dos veículos, também foi necessário o 
desenvolvimento de “[...] conectividade de banda larga sem fio eficiente e de altíssima 
capacidade ao longo dos corredores de transporte em Curitiba para fornecer serviços 
de banda larga sem fio aos usuários” (D1, tradução nossa), e permitir a visualização 
dos ônibus pelos usuários ao longo das rotas e durante as paradas (D1). Para isso, a 
transmissão de fibra ótica e a infraestrutura subterrânea exigida para que os cabos 
fossem passados tiveram que ser verificados (E5). 
Com base na discussão empreendida, percebe-se a tecnologia física contida 
nos veículos e estação de recarga foram compartilhadas temporariamente, em 
contraponto à tecnologia de cabeamento para a transmissão fibra ótica (conectividade 
– wifi) para que fossem testados durante o período de demonstração. Tal objeto 
possibilitou entender a infraestrutura necessária para essa implementação, as 
atividades realizadas em conjunto com outros atores (principalmente àqueles 
envolvidos diretamente na operação – Acordo 1), bem como os benefícios 
sustentáveis (emissões de poluentes, conforto e segurança aos passageiros, barulho) 
e as inovações que poderiam ser desenvolvidas voltadas a esse propósito. 
Diante do contexto em análise, cabe também ressaltar o conhecimento 
científico evidenciado por meio da aproximação entre o KTH e a UTFPR, junto a URBS 
e Volvo, como forma de buscar alternativas para dificuldades diretamente 
relacionadas ao projeto, bem como para aquelas enfrentadas na operação do 
transporte. Para isso, alunos e professores do referido instituto e universidade, 
buscaram conhecer as necessidades desse campo, e dentre as ações realizadas 
destaca-se a simulação do ônibus elétrico, antes de iniciarem as demonstrações, com 
a finalidade de entender os desafios de operação dos veículos elétricos-híbridos 
(motor diesel e elétrico) (E7; D1).  
Nesse cenário, a preocupação se deu em relação ao tempo de recarga das 
baterias (seis minutos), a fim de que essa ação não atrasasse os horários de outros 
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ônibus, bem como que a infraestrutura necessária para a demonstração fosse 
garantida.  Assim, considerando condições reais do terminal (capacidade, área física 
para o recebimento de estação, conexão), foi desenvolvida pela equipe do projeto, um 
demonstrador, que inclui aplicativos de comunicação com o motorista e métricas, que 
permitem o planejamento do processo em tempo real. Reforça-se que “a plataforma 
foi desenvolvida para Curitiba, mas pode ser facilmente reutilizada em outras cidades 
com sistema de BRT” (D1, tradução nossa), bem como que este estudo resultou em 
uma dissertação de mestrado de aluno da UTFPR. 
Além disso, o acesso às informações da URBS e aos dados abertos da 
cidade, possibilitou com que as instituições acadêmicas pudessem verificar as 
demandas da cidade e buscar soluções (E3, D1; D10), conforme demonstrado nos 
seguintes trechos: 
 E dessa atuação que a universidade tem tido de procurar explorar os dados 
da cidade para tentar verificar onde que a gente pode atuar de forma ajudar 
a entender as demandas da cidade e tentar construir soluções [...] (E3) 
[...] sob a perspectiva da Universidade, é importante manter a política de 
dados abertos para que possamos efetivamente contribuir para soluções de 
mobilidade urbana, gestão de transporte público, infraestrutura da cidade, 
etc., através da análise dos dados. Da mesma forma, o conhecimento sobre 
as demandas da cidade nos ajuda a aprimorar a formação dos futuros 
profissionais que efetivamente possam prover soluções para a cidade (D10) 
Com base nos debates, trechos destacados, bem como nas entrevistas e 
documentos analisados, evidencia-se o conhecimento científico diante da 
aproximação da universidade e instituto na busca de soluções que possam suprir as 
demandas de mobilidade do munícipio. A simulação realizada e o uso dos dados 
abertos salientam a aproximação do ambiente acadêmico ao setor público, 
demonstrando a possiblidade de ações conjuntas. Destaca-se ainda que a 
participação da universidade (UTFPR) para o desenvolvimento de modelos e 
metodologias é abordado no Acordo 1. 
Além dos objetos, é possível também identificar os canais/mecanismos 
utilizados nesse processo de transferência de tecnologia. Com isso, destacam-se a 
rede colaborativa, as reuniões, seminários e workshops realizados, o 
compartilhamento de pessoal da KTH e UTFPR, compartilhamento de equipamento, 
as produções científicas e as demonstrações dos veículos.  
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A rede colaborativa transdisciplinar envolvendo o Brasil e Suécia dentro de 
modelo de cooperação tríplice hélice, possibilitou o engajamento atores evidenciados 
(seção 5.2) para que esse projeto fosse desenvolvido. A partir dessa colaboração 
bilateral, foi possível discutir as demandas voltadas a mobilidade sustentável e 
eficiência energética, e estabelecer objetivo e atividades a serem realizadas (D1).  
As reuniões, seminários e workshops direcionados a discutir as demandas do 
munícipio de Curitiba (E10), bem como definir os papeis dos atores envolvidos no 
projeto, podem ser compreendidos enquanto canais/mecanismos desse processo, 
vez que representam os meios pelos quais os propósitos da transferência foram 
acessados. Tais reuniões de decisão ocorreram desde a assinatura do MoU, com a 
finalidade de definir as iniciativas de colaboração e o desenvolvimento do projeto (E3; 
E7; D1; D11).  
Summer School também foi realizado em Estocolmo, tendo em vista 
compartilhar experiências e informações entre os estudantes de doutorado dos dois 
países, após acompanharem as operações realizadas em Curitiba. A intenção desse 
evento foi “comunicar e intercambiar avanços e ideias sobre soluções inovadoras para 
infraestrutura urbana visando maior eficiência energética e redução de emissões de 
gases de efeito estufa” (D1, tradução nossa).  
Dentre os vários seminários e workshops realizados ao longo do projeto, 
destaca-se workshop final realizado em Curitiba, em 13 de junho de 2017, tendo em 
vista discutir “conceitos de cidade inteligente em Curitiba” (D1, tradução nossa), bem 
como apresentar estudos desenvolvidos no projeto. Salienta-se ainda o Seminário 
final realizado em 8 de setembro de 2017, em Estocolmo, no KTH, para expor os 
resultados do projeto (D1). 
Por sua vez, o compartilhamento de pessoal dos setores público, privado e da 
academia de ambos os países, proporcionou o entendimento de alguns processos, 
conhecimento da tecnologia aplicada, vez que a Suécia já é usuária de veículos 
eletrificados, bem como de utilização de redes de conectividade e dados abertos. 
Pode-se citar como exemplo, as consequências da participação em um Summer 
School realizado na Suécia, que de acordo com a entrevistada da UTFPR, incentivou 
diversos estudos, para ela “foi lá que nós verificamos as pesquisas com os dados. 
Saíram várias ideias inovadoras um monte de coisas diferentes, doutorado, mestrado, 
trabalho de TCC, tudo sem um centavo, só com os dados e a vontade das pessoas 
trabalharem com os dados” (E3).  
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Outra entrevistada relata que na URBS às vezes vinham quatro professores 
do KTH e seus orientandos para ter acesso aos dados da organização, uma vez que 
a demanda já havia sido discutida durante reuniões e workshop. Segundo E7 “nosso 
compromisso se deu em fornecer material e atender eles (professores e seus 
orientados) nas pesquisas, porque nós temos muitos dados do transporte”. Com isso, 
os alunos da Suécia tinham acesso a realidade de Curitiba, podendo também trazer 
suas experiências para lidar com esses dados, bem como sugerir soluções para os 
problemas evidenciados. 
Compartilhamento de pessoal também é verificado no Acordo 2, feito entre 
KTH e UTFPR para intercâmbio de estudantes e docentes nas duas instituições.  É 
estabelecido o número máximo de estudantes e docentes como dois por ano, com o 
período de permanência de seis meses. Para incentivar a participação, os discentes 
serão isentos de taxas à instituição (D6).  
De maneira complementar a essa atuação, pode-se salientar as produções 
científicas geradas como forma de evidenciar as realizações obtidas por meio de 
pesquisa. “O trabalho de pesquisa é realizado pela KTH e pela UTFPR para testar e 
adaptar conceitos ao contexto de Curitiba; projetar a configuração de sistemas de 
infraestrutura; monitorar operações, energia e saldos de emissões; e projetar cenários 
para aprimorar conceitos e soluções inteligentes (D18, tradução nossa). Baseado 
nisso, percebe-se o envolvimento de tal instituto e universidade para também 
colaborar com projeto por meio de produções científicas. Assim, o conhecimento 
gerado é percebido por meio de eventos realizados, convênios estabelecidos, 
dissertações de mestrado e doutorado, trabalhos de conclusão de curso, artigos 
científicos (periódicos), anais de conferências, entre outros (D1; D10).  
Pode-se também ressaltar a política dados abertos3, cujo decreto assinado 
em 17 de outubro de 2014 (D9), possibilitou o desenvolvimento de pesquisas e 
sugestões de melhoria relacionadas a mobilidade urbana, ao transporte público, 
infraestrutura, entre outros (D10). Como exemplo de uso desses dados, é possível 
mencionar o estudo das lombadas da cidade “porque a lombada impacta claramente 
                                                     
3 A liberação dos dados abertos ou open data permitia o acesso a qualquer interessado (pessoa física 
e instituições) ao sistema de dados da URBS (web service) responsável por gerar as tabelas horárias 
e itinerários da rede integrada de transporte (RIT) da cidade de Curitiba. Isso se deu para incentivar o 
desenvolvimento de aplicativos referentes a consulta de horários de ônibus ou busca de rotas origem-
destino (VIRTUOSO; RAMOS, 2015). 
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na emissão, que o ônibus tem que frear, passar a lombada e depois acelerar, e 
impacta na manutenção do ônibus também” (E3). 
Para verificar o uso da tecnologia trazida da Suécia, foi realizada, no ano de 
2016 (D1), a demonstração dos ônibus híbridos (articulado híbrido e elétrico-híbrido) 
na cidade de Curitiba. Esses testes tinham por propósito “avaliar as funcionalidades 
relacionadas à performance do veículo durante a operação, conforto aos passageiros 
e ao motorista, segurança, nível de ruído, o gerenciamento das zonas de operação e 
disponibilidade wifi a bordo” (D10). 
Além disso, os testes possibilitariam o entendimento da tecnologia e a 
viabilidade de implementá-la em Curitiba, conforme percebido nos seguintes trechos: 
A intenção de fazer esses testes com os ônibus foi fornecer maiores dados 
para a prefeitura tomar decisão. Todo mundo fala que é bom, mas é bom 
quanto? Qual é o consumo? Qual é o resultado na prática? Aumenta 
velocidade, diminui a velocidade? É mais conforto para o usuário? O que traz 
benefício? O que reduz realmente de monóxido? O que reduz de fumaça? 
Qual é o custo disso para o empresário? (E7)  
Como que você pode convencer o empresário a trocar o diesel por uma fonte 
renovável que é a energia elétrica? Qual que é o teu argumento de 
convencimento pra fazer isso? Não só para o empresário. Quando você tem 
um contrato de licitação, por regras claras e que são questionadas por tribunal 
de contas pelo ministério público, então você tem que ter um embasamento 
pra justificar o porquê você está escolhendo o ônibus elétrico se é tão mais 
caro que o diesel. Porquê? Você não pode falar assim: “Ah, é por causa do 
meio ambiente!”. Você não pode só falar isso. Você tem que ter dados que 
confirmem, que embasem. Então, esse foi o objetivo (E7). 
Associado a isso, a entrevistada ainda aborda a complexidade da operação, 
uma vez que envolvia o deslocamento desses ônibus pela Volvo, bem como do 
contêiner para a fazer a recarga de energia do ônibus elétrico-híbrido pela Siemens. 
Também menciona questões de escolha por uma linha de transporte, a aceitação do 
empresário por operar com esses tipos de ônibus, além do consentimento da URBS 
e prefeitura (E7). 
Ao abordar sobre a estação de recarga, um contêiner trazido da Europa para 
ser utilizado durante as demonstrações, é possível evidenciar o compartilhamento de 
equipamento como um canal/mecanismo. 
A partir dos testes realizados, foi possível compreender, além dos aspectos 
operacionais e técnicos, questões referentes a infraestrutura necessária para que 
esses veículos e essas tecnologias fossem implementados, atitudes essas, 
percebidas também no Acordo 1. Adicionalmente, se pôde verificar a preparação da 
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cidade como um todo (ruas, energia, espaço nos terminais, entre outros), bem como 
questões referentes a dimensão ambiental (emissão de gases, poluição), a social 
(barulho, conforto dos passageiros) e a econômica (custos envolvidos – tecnologia e 
operação). 
Dessa forma, a partir das questões evidenciadas, sintetiza-se no Quadro 3 os 
seguintes objetos e canais da transferência de tecnologia para o caso investigado. 














Compartilhamento de equipamentos 
Conectividade 
Rede colaborativa 




Compartilhamento de pessoal 
Produções científicas 
FONTE: A autora (2018). 
Conforme o quadro apresentado, nota-se que alguns dos canais/mecanismos 
se repetem entre os objetos de transferência identificados. Isso ocorre devido às 
diferentes formas de acessar e evidenciar determinado objeto. 
Cabe também ressaltar o compartilhamento de equipamentos para 
corresponder à tecnologia física transferida temporariamente, ou seja, equipamento 
foi compartilhado (contêiner – estação de recarga), durante o período de testes 
realizados com os ônibus vindos da Volvo Suécia. Com isso, compreende-se que a 
tecnologia demonstrada, permaneceu em Curitiba apenas durante o período de 




4.7 INOVAÇÃO VOLTADA PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Intenções que abrangem as dimensões ambiental, social e econômica 
concomitantemente, por meio da inovação voltada para o desenvolvimento 
sustentável, são abarcadas no projeto SCC com base nas decisões conjuntas dos 
diversos atores envolvidos. Setor público, setor privado e academia, se unem para 
debater ações que possam ser implementadas para a mobilidade sustentável do 
município de Curitiba. 
Reconhece-se que a mobilidade urbana de Curitiba possa ser abordada de 
diversas formas, porém baseado na ideia de reduzir as emissões de dióxido de 
carbono (CO2), a eletrificação do sistema de ônibus se apresenta como um passo 
inicial (D1). Com isso, o projeto SCC reuniu diferentes esferas institucionais do Brasil 
e da Suécia, e a expertise de distintos atores para que juntos pudessem repensar a 
mobilidade urbana considerando as questões ambientais (emissões de gases do 
efeito estufa) e sociais (segurança, conforto, qualidade de vida) (D1). “O projeto trouxe 
inovação tecnológica para melhorar a qualidade dos serviços oferecidos e abriu o 
caminho para o aumento da sustentabilidade urbana” (D1, tradução nossa). 
Para isso, os interesses particulares de cada ator envolvido nesse projeto 
foram somados, e partir de reuniões e debates, foram direcionados para o objetivo 
comum de promover a eletrificação na cidade (E3; D1), conforme relatado nos 
seguintes trechos: 
Para esse relacionamento com todas as partes, a gente criou uma agenda 
com reuniões recorrentes para assegurar o cumprimento de cada atividade 
[...] (E4) 
Para que tudo acontecesse certinho, a gente chamou um grupo de trabalho 
para assegurar o início, meio e fim do projeto. Dentro desse grupo de trabalho 
existia quem era o líder, quem eram os atores, e da Volvo, no caso, fui eu. 
Semanalmente eu me reunia com o grupo e assegurava as entregas que 
cada um tinha aqui dentro, porque tem que ter alguém puxando, o troço 
sozinho não anda (E4). 
Esse envolvimento é relatado por outra entrevistada ao argumentar que 
reuniões eram feitas semanalmente a fim de definir os papeis de cada um e o prazo 
para que as atividades fossem realizadas, o que uniu os envolvidos, possibilitando 
novas experiências (E7). A entrevistada ainda complementa que a atuação nesse 
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projeto, considerando a forma como ele foi conduzido ampliou a compreensão a 
respeito da mobilidade sustentável, para E7: 
Sim, todos têm seu interesse e a gente não pode ficar poluindo infinitamente. 
Então você vê que na China todos os ônibus são elétricos e em pouco tempo 
eles conseguiram mudar (E7). 
A gente tem essa vontade também, tem esse compromisso de mudar essa 
matriz. Então os temas da prefeitura hoje, são todos em torno de você achar, 
não só uma matriz não poluente, mas uma renovável principalmente (E7). 
Para outra entrevistada, o envolvimento em projetos como este abrange uma 
questão de cidadania, de fazer algo pelo coletivo, de se envolver em algo que possa 
ser continuado por outras pessoas, ao passo que ações voltadas ao desenvolvimento 
sustentável possibilitam ideia (E3). E3 ainda complementa que as questões 
sustentáveis requerem o envolvimento de um grupo, uma pessoa pode começar, mas 
todos estão envolvidos. Isso reforça o papel das relações cooperativas para o 
desenvolvimento de inovações com ênfase no desenvolvimento sustentável, que é 
observado diretamente pelos entrevistados.  
E4, por sua vez, aponta que a troca de informações entre diversos atores, 
proporcionaram várias mudanças de acordo com o ponto de vista e atividades 
determinadas para cada um. Para ele, foi possível trazer o envolvimento das 
dimensões ambiental, social e econômica durante as discussões empreendidas “[...] 
a gente sempre tenta e tentou transmitir isso (cumprimento das três dimensões) em 
todas as conversas, em todas as discussões do projeto” (E4).  
O entrevistado ainda coloca que as demonstrações realizadas, diante de 
outros propósitos, também tinham como finalidade provar sua viabilidade econômica, 
técnica e ambiental (E4). Desta forma, além de outras atividades desenvolvidas ao 
longo do projeto SCC com a intenção de verificar a viabilidade ambiental, pode-se 
citar a tarefa que se referia ao potencial de redução de emissões de gases de efeito 
estufa e análise da eficiência energética (D1). Para isso, simulações de operações – 
baseadas em dados reais fornecidos pela URBS em distintos horários e trajetos – 
foram feitas com diferentes tipos de ônibus (convencional de dois eixos, híbrido-
elétrico de dois eixos, ônibus híbrido-elétrico plug-in de dois eixos, convencional 
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biarticulado e híbrido-elétrico articulado), avaliando todo o ciclo do combustível (Well-
to-Wheel4) (D1). Os resultados demonstraram que:  
Os resultados mostram que um ônibus urbano de dois eixos híbrido-elétrico 
pode reduzir o uso de energia fóssil WTW por quilômetro em 30%, e um 
ônibus urbano híbrido-elétrico plug-in de dois eixos em 75% comparado a um 
ônibus urbano convencional de tamanho similar. Assim, uma substituição de 
ônibus resultaria em uma redução de 1,1 kg de CO2 equivalente para cada 
quilômetro percorrido (D1, tradução nossa). 
 
O estudo revela um enorme potencial para reduzir o consumo de energia 
fóssil e as emissões, mudando para biocombustíveis e eletricidade no 
sistema de BRT da cidade (D21, tradução nossa).  
 
O estudo mencionado ressalta o potencial do ônibus híbrido-elétrico plug-in 
na redução de custos de combustível, mas aborda a possibilidade de sofrer alteração 
de acordo com a variação de preço do combustível, carga de passageiros e 
comportamento do motorista. Também é destacada a redução de CO2 por quilômetro 
percorrido, e evidenciado o uso de recursos renováveis por meio da eletrificação, 
como alternativa para tornar a cidade de Curitiba mais sustentável (D1; D21).  
Baseado no documento D1, salienta-se ainda que tal estudo possibilitou a 
elaboração de seis produções científicas (artigos e pôsteres), além disso, pode 
apresentar possibilidades de se atingir metas climáticas, dando base para que a 
cidade Curitiba possa cumprir com outros acordos, bem como pode proporcionar com 
que novas pesquisas na área de transporte sejam realizadas, a partir dos modelos 
desenvolvidos e de tais resultados gerados.  
De maneira complementar, um estudo advindo de uma dissertação de 
mestrado foi feito, tendo em vista destacar os benefícios que a eletrificação poderia 
trazer para a cidade, considerando as questões ambientais e as demandas de 
transporte. Assim, foi realizada análise de 26 potenciais rotas para eletrificação, 
decididas com base em três critérios necessários para a existência de um sistema de 
transporte eletrificado (comprimento da rota, travessia no centro da cidade (curtas 
distâncias), passagem por um terminal onde as estações de recarga pudessem ser 
estabelecidas) (D1). 
O modelo desenvolvido nesse estudo permitiu a compreensão da viabilidade 
econômica, possibilitando entender que “[...] a eletrificação não é competitiva em 
termos de custo com o diesel” (D1, tradução nossa). Contudo, é explicado que isso se 
                                                     
4 “Well-to-Wheel (WTW) que pode ser distinguido em duas fases: Well-to-Tank (WTT produção e 
fornecimento de combustível) e Tank-to-Wheel (TTW operação do veículo)” (D1, tradução nossa). 
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deve ao alto custo da eletricidade no Brasil, de modo que para que a eletrificação seja 
implementada, é proposta no estudo a redução de impostos e do preço da eletricidade, 
e também é enfatizado o investimento em infraestrutura que permita a utilização 
eficiente das estações de recarga. 
Para corresponder à tarefa de planejamento para a eletromobilidade na 
cidade de Curitiba, buscou-se entender o sistema BRT junto ao desenvolvimento de 
propriedade. Para tanto, as perspectivas de “Tempo de Desenvolvimento, Densidade 
de Desenvolvimento e Inclusão de Habitação Social” foram investigadas. “Os 
resultados sugerem que áreas próximas ao BRT se tornaram populares” e que 
“densidades elevadas de desenvolvimento são encontradas nos corredores 
estruturais [...]”, o que leva a concluir “[...] que o sistema de BRT tem sido um 
direcionador para o desenvolvimento de propriedades” (D1, tradução nossa).  
No estudo, proveniente de uma dissertação, foi apontada a inclusão de 
habitação social nos eixos estruturais como alternativa à segregação urbana, e 
também foi sugerido avanço no Desenvolvimento Orientado ao Trânsito enquanto 
elemento orientador no “desenvolvimento de propriedades” (D1, tradução nossa). Tais 
aspectos demonstram preocupação referente aos critérios de planejamento da 
mobilidade urbana sustentável de Curitiba, partindo da realidade do BRT e sistema de 
transporte existente, para uma preparação futura. Percebe-se, com isso, questões que 
se relacionam à dimensão social do desenvolvimento sustentável, como 
consequência à população do entorno, para com as mudanças e inovações que 
possam ser geradas e/ implementadas.  
 Os estudos mencionados abordam elementos referentes às dimensões 
ambiental, econômica e social como entendimento na busca de soluções inovadoras 
e sustentáveis para a mobilidade urbana de Curitiba.  Essas evidências expressam o 
conhecimento disseminado por meio dos canais e mecanismos do processo de 
transferência de tecnologia, com destaque para o conhecimento científico e know how 
gerado entre os distintos atores participantes, bem como para a aproximação entre o 
ambiente acadêmico e demais esferas institucionais no trabalho conjunto. Ressalta-
se ainda, no último estudo relatado, a ligação com o Acordo 2, uma vez que se trata 
de pesquisa de aluna do instituto sueco KTH, sob a supervisão de uma professora da 
UTFPR. 
 As tarefas empreendidas e as demonstrações realizadas, além de possibilitar 
o entendimento de dados técnicos e de viabilidade aos atores envolvidos no processo, 
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proporcionou, conforme destaca o entrevistado E4, uma nova experiência para os 
usuários. Além disso, o envolvimento dessas novas tecnologias, de acordo com a 
entrevistada E5, tem que beneficiar a sociedade, vez que “embora eles não tenham 
uma opinião durante o processo de fabricação/desenvolvimento, eles têm uma opinião 
final, eles são os consumidores”. Segundo a entrevistada, ao pensar em mobilidade e 
cidades sustentáveis, deve-se considerar a “tecnologia em prol do cidadão” (E5), junto 
com as três dimensões do desenvolvimento sustentável (E5). 
De modo geral, o projeto SCC, com base em seus diversos atores e nos 
interesses particulares e comuns desses envolvidos, possibilitou por meio da 
tecnologia testada e dos conhecimentos compartilhados e adquiridos, abarcar 
intenções referentes as três dimensões da sustentabilidade, para que inovação 
voltada para o desenvolvimento sustentável possa ser gerada. Percebe-se que 
conforme a cooperação vai amadurecendo, o engajamento entre os atores vai se 
intensificando, e o aprendizado e conhecimento entre eles, vão proporcionando com 
que o tipo de inovação mencionada possa ser desenvolvido e aplicado. 
Foi possível também, ter acesso a tecnologias direcionadas para a mobilidade 
sustentável, possibilitando com que técnicos da URBS obtivessem um conhecimento 
teórico e prático mais aprofundado a tecnologias compartilhadas e seus componentes 
(E7). Para o entrevistado E9 o engajamento nesse projeto de cooperação 
proporcionou experiências e aprendizado, para compreender a existência de 
“inovações tecnológicas disponíveis para promover um transporte coletivo "mais 
limpo”, apesar de o alcance destas ainda não ser possivel às cidades brasileiras, 
principalmente àquelas em que não se têm subsídios financeiros, uma vez que as 
tecnologias ainda são muito caras para o Brasil” (E9). O entrevistado ainda 
complementa a busca da URBS em se envolver em “[...] parcerias para a efetivação 
de testes operacionais em veículos com novas tecnologias de propulsão ou movidos 
por combustíveis alternativos”. 
Complementarmente, a entrevistada E3 comenta que a inovação ocorreu não 
apenas de um modo, mas que  “[...] todos, de alguma forma participaram ou participam 
do projeto (independente de terem recebido fundos ou não), amadureceram muitas 
ideias e dados e geraram novos conceitos, modelos, aplicações de métodos já 
existentes ou novos a partir da perspectiva que poderiam gerar benefícios para a 
cidade ou comunidade em que vivem” e ressalta que principalmente ocorreu o “[...] 
resultado de um longo processo de aprendizado e integração de conhecimento” 
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Desse modo, percebe-se que o projeto gerou frutos que conduziram ou 
conduzirão a inovações de impacto no desenvolvimento sustentável, o que também é 
ressaltado por E3 ao colocar que, dentre os diversos resultados obtidos com o projeto 
cooperativo, “Há uma lista ... de trabalhos acadêmicos gerados a partir da iniciativa 
de dados abertos da cidade, mas além do Smart City, a prefeitura nos deu cartas de 
suporte para submissões de outros projetos em colaboração internacional e que nos 
abriram portas para outras áreas específicas (segurança e privacidade dos dados na 
nuvem, processamento na nuvem, ontologias, etc.)“ (E3). A lista mencionada pela 
entrevistada encontra-se no Anexo 1. 
Ressalta-se que o envolvimento entre os atores direcionados para uma visão 
de futuro, para a implantação dessas ou de outras tecnologias que possam contribuir 
para que a inovação voltada para o desenvolvimento sustentável seja gerada, faz com 
que a existência de um engajamento facilitador seja notada e que contribuições ao 
crescimento do conhecimento acerca de inovações voltadas para o desenvolvimento 
sustentável possam ser alcançadas.  
4.8 DISCUSSÕES E CONTRIBUIÇÕES 
Baseado nas questões abordadas, observa-se que a cooperação investigada 
nesse estudo por meio do projeto SCC, estabelecida entre Brasil e Suécia, é 
constituída por atores de diferentes esferas institucionais. O estabelecimento desse 
arranjo interativo (SANCHÉZ; PAULA, 2001) com o propósito de buscar soluções 
inovadoras e sustentáveis para mobilidade urbana, surge com base em decisões 
tomadas em conjunto com os atores envolvidos, buscando alcançar um objetivo 
comum (BROWNING; BEYER; SHETLER 1995; VERSCHOORE-FILHO, 2006).  
Caracterizada como tríplice hélice, essa cooperação envolve o setor público, 
empresas privadas e instituições acadêmicas de ambos os países, de modo que o 
vínculo entre eles se pautou em enfatizar a forma como cada um poderia contribuir, 
vez que o papel inerente a cada uma dessas instituições pode favorecer o processo 
de inovação (CARAYANNIS; GRIGOROUDIS, 2016).  
Embora realizado em Curitiba, por abranger dois países, as atividades foram 
divididas entre os parceiros. Assim, para cumprir com algumas etapas, dois outros 
acordos de cooperação foram firmados, um compreendendo atores do Brasil, e outro 
117 
 
entre a universidade brasileira e o instituto tecnológico sueco. O estabelecimento 
dessas outras cooperações, contribuiu para fortalecer o compromisso entre os atores 
envolvidos ressaltando sua reciprocidade e participação (LOMBARDI et al., 2012). 
Nesse sentido, considerando que organizações se unem em busca de 
resultados mútuos por diversos motivos, a transferência de tecnologia e conhecimento 
se estabelece como decisão estratégica (ALVES; SEGATTO; DE-CARLI, 2016) do 
contexto em análise. Desse modo, para fomentar a mobilidade sustentável em 
Curitiba, por meio de tecnologias inovadoras e limpas, o KTH, UTFPR, Volvo da 
Suécia e do Brasil, Combitech, URBS e IPPUC, se uniram enquanto atores principais 
do projeto SCC, na busca por transferir tecnologias que correspondessem ao 
propósito pretendido.   
Dessa forma, para realizar as atividades determinadas, em alguns momentos 
também foi necessária a participação de atores específicos, bem como daqueles que 
pudessem intermediar o processo de transferência entre os parceiros dos dois países. 
Logo, o enfoque dado a transferência de tecnologia implica na escolha e variedade de 
seus atores (BOZEMAN, 2000; PAGANI et al., 2016), para que assim a participação 
de cada um possa ser definida.  
No projeto SCC, a atuação dos atores se deu com base na expertise de cada 
ator, para que em comum acordo, e com base na demanda evidenciada, as tarefas 
pudessem ser estabelecidas. Assim, para que o processo de transferência de 
tecnologia ocorresse (PETRONI et al., 2013), e a tecnologia dos veículos híbridos 
pudesse ser testada, a inter-relação e o conhecimento compartilhado e adquirido entre 
os atores foi demandada.   
O processo relativo a essa transferência, envolve além da colaboração dos 
atores e das capacidades humanas e organizacionais (UNCTAD, 2014), o objeto 
pretendido, ou seja, o que de fato se busca transferir ou é inerente a tecnologia 
buscada (BOZEMAN, 2000; BATISTELLA; DE TONI; PILLON, 2015; MALIK, 2002). 
Canais/mecanismos também são abarcados durante a transferência, uma vez que 
representam o meio/modo de interação de como essa tecnologia foi transferida, bem 
como a forma de evidenciá-la (AUTIO; LAAMANEN, 1995).  
Com isso, ao observar o projeto analisado, é possível citar como objeto o know 
how, a tecnologia física e o conhecimento científico. Enquanto canais/mecanismos, 
pode-se evidenciar as reuniões/ seminários/ workshops/ summer school, rede 
colaborativa, compartilhamento de pessoal, compartilhamento de equipamento e 
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produções científicas. Destaca-se que o conhecimento advindo da tecnologia como 
um todo vai permear todo o processo de transferência. 
Ao buscar inovações que atendam as demandas de mobilidade sustentável 
de Curitiba, cooperações interorganizacionais e o processo de transferência de 
tecnologia (BLOHMKE, 2014; ADAMS et al., 2016, SHRIVASTAVA,1995), se 
apresentam como forma de envolver aspectos relacionados ao desenvolvimento 
sustentável. No projeto SCC, as dimensões ambiental, social e econômica são 
percebidas por meio das intenções do projeto em si e dos atores envolvidos.  
Quanto às intenções do projeto, percebe-se por meio das demonstrações dos 
ônibus e dos estudos empreendidos ao longo do processo, resultados que envolvem 
as três dimensões do desenvolvimento sustentável. Essas evidências dão suporte 
para o entendimento da viabilidade de implementação da eletromobilidade em 
Curitiba, e contribuem para que os atores envolvidos amadureçam seus esforços e 
ideias na busca por gerar inovações tecnológicas voltadas para o desenvolvimento 
sustentável. 
Por outro lado, compreende-se que, apesar dos atores estarem engajados na 
busca de inovações sustentáveis, nem todos os envolvidos possuem entendimento 
relacionado as três dimensões abarcadas. Assim, ao observar que capacidades 
inovativas e tecnológicas podem ser aprimoradas ou desenvolvidas por meio da 
transferência de tecnologia (CARAYANNIS; SAMARA; YANNIS, 2015; ROSENBERG, 
2013), afirma-se que isso não se limita a tecnologia transferida, mas se estende ao 
conhecimento advindo dessa transferência, o que possibilita com o que os atores 
envolvidos na cooperação desenvolvam novas habilidades, conhecimentos e técnicas 
(BATTISTELA; DE TONI; PILLON, 2016; PETRONI et al., 2013) também voltados ao 
desenvolvimento sustentável. 
Diante disso, afirma-se que a suposição teórica norteadora desse estudo pode 
ser confirmada, uma vez que envolver as dimensões ambiental, social e econômica 
em cooperações interorganizacionais, possibilitou com que os atores envolvidos no 
projeto buscassem inovações e tecnologias voltadas ao desenvolvimento sustentável, 
ao mesmo tempo em que o conhecimento foi estimulado e disseminado aos 
envolvidos para criar valor sustentável.  
Assim, ao considerar os elementos envolvidos no processo de transferência 
de tecnologia investigado, pode-se apontar a existência de barreiras e facilitadores 
que permearam esse processo. Quanto às barreiras, nota-se mudanças na gestão 
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pública, recursos financeiros escassos do parceiro brasileiro e falta de engajamento 
de participantes do projeto. De outro modo, como facilitadores percebe-se apoio do 
setor público, capacidade de entrosamento das instituições participantes e política de 
dados abertos.  
A partir disso, com base na Figura 12 é possível delinear o processo de 
transferência de tecnologia em cooperações voltadas para a geração de inovações 
tecnológicas direcionadas ao desenvolvimento sustentável. 
FIGURA 13 – PROCESSO DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA EM COOPERAÇÕES 
VOLTADAS PARA A GERAÇÃO DE INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS DIRECIONADAS AO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
FONTE: A autora (2018) 
Na Figura 12 são evidenciados os elementos subjacentes ao processo de 
transferência de tecnologia conforme a cooperação investigada. Os elementos da 
transferência abordados são atribuídos de acordo com as características do setor a 
que se refere (ROSENBERG, 2013), de modo que no contexto da mobilidade urbana 
sustentável em Curitiba evidencia-se a busca por inovações tecnológicas que possam 
reduzir as emissões de gases do efeito estufa e demais poluentes, bem como 
reforcem ou contribuam para um sistema de transporte eletrificado. 
Ao considerar que o processo de transferência de tecnologia pode ser 
compreendido sob diferentes enfoques (BOZEMAN, 2000; PAGANI et al., 2016), 
infere-se que ao ser investigado dentro de cooperações interorganizacionais, ele 
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estará sujeito às condições determinadas por tais cooperações. Assim, um ponto 
observado, e uma contribuição desse estudo, refere-se à maturidade da cooperação 
e em como isso irá refletir no processo de transferência de tecnologia para que 
inovações tecnológicas direcionadas ao desenvolvimento sustentável possam ser 
geradas.  
Ainda se pode sugerir o desenvolvimento de fases que retratem o 
amadurecimento da cooperação, tendo em vista o conhecimento compartilhado e as 
capacidades aprimoradas e/ou adquiridas entre os atores ao longo do processo 
cooperativo. Observa-se ainda, que a inovação tecnológica direcionada para o 
desenvolvimento sustentável acompanhará a maturidade da cooperação, vez que o 
engajamento entre os atores possibilita a compreensão e o fortalecimento das 
dimensões da sustentabilidade, o que pode ser disseminado para outros parceiros e 
stakeholders possibilitando com que seja gerado valor sustentável.  
O entendimento dos processos de transferência de tecnologia em cooperação 
tríplice hélice direcionada ao desenvolvimento sustentável, possibilitou verificar nesse 
estudo que os interesses da população (ciente por meio do representantes políticos – 
vereadores e discussão não câmara dos vereadores (E2), bem como pela divulgação 
da cooperação na mídia e enquanto usuários dos ônibus nos testes realizados) 
estiverem de acordo aos interesses da cooperação. Esse resultado mostra que, 
diferente do posicionamento adotado por Etzkowitz e Zhou (2006) na tríplice hélice 
gêmea, os interesses da sociedade são convergentes, tendo em vista que se tratam 
de melhorias na qualidade de vida, visto que a tecnologia testada reduz a emissão de 
poluentes, o barulho, entre outros. 
Quanto à quíntupla hélice de Carayannis, Barth e Campbell (2012), é possível 
compreender a ligação entre cada um dos cinco sistemas abordados, porém ao 
analisar em seu modelo a forma como o conhecimento se estabelece em um ciclo, 
questiona-se a possibilidade de disseminação desse conhecimento para outros 
ambientes. Em sua ilustração (Figura 3), ao evidenciar o desenvolvimento sustentável 
no centro como possibilidade de gerar inovações e conhecimento com base nos 
cincos sistemas mencionados, pode-se perceber tal situação como um limitante, visto 
que o alcance a tal desenvolvimento se dá apenas pelos cinco sistemas. Sugere-se, 
portanto, a percepção do desenvolvimento sustentável tanto como meio para gerar 
inovações e conhecimento, como um resultado disso, que pode ser acessado por 
outros sistemas. 
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Diante disso, aborda-se que a parcimônia sugerida por Leydesdorff (2012),
deve ser considerada como forma de não se distanciar do propósito da tríplice hélice, 
e do papel de cada uma das instituições abordadas 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O objetivo desse estudo foi analisar os processos de transferência de 
tecnologia em cooperações voltadas para a geração de inovações tecnológicas 
direcionadas ao desenvolvimento sustentável para a mobilidade urbana. Com base 
no projeto de mobilidade urbana sustentável investigado, identificou-se três 
cooperações voltadas para o desenvolvimento sustentável; identificou-se a atuação 
de atores principais, de atores que corresponderam a uma atividade específica do 
projeto, bem como aqueles que aturam como intermediadores; foi possível notar 
barreiras e facilitadores que compreendem tanto as relações entre os atores, como 
decisões tomadas por esfera governamental que incidiram nas resultados do projeto; 
identificou-se três objetos de transferência que foram transferidos por meio de sete 
canais e mecanismos. A partir da interação entre os atores considerando ações 
relacionadas às três dimensões da sustentabilidade no processo de transferência, 
percebeu-se a existência de um engajamento facilitador para que inovações 
tecnológicas direcionadas para o desenvolvimento sustentável possam ser geradas. 
Diante disso, o primeiro objetivo específico proposto para essa pesquisa foi 
caracterizar as cooperações voltadas para o desenvolvimento sustentável. Assim, a 
partir do projeto bilateral estabelecido entre Brasil e Suécia, foi possível o 
entendimento de três cooperações voltadas para o desenvolvimento sustentável, 
sendo uma relativa ao próprio projeto e outras duas elaboradas para corresponder a 
uma etapa específica dessa cooperação maior. A cooperação interorganizacional 
compreendida no projeto foi caracterizada enquanto tríplice hélice, e as outras duas 
menores, caracterizadas enquanto acordos estabelecidos. 
O segundo objetivo foi identificar a atuação dos principais atores envolvidos 
no processo de transferência de tecnologia nessas cooperações desenvolvidas. 
Dessa forma, com base em documentos e nas entrevistas realizadas, foi possível 
identificar os principais atores envolvidos no projeto para que a atuação referente a 
cada deles pudesse ser esclarecida. Percebeu-se com isso, a atuação de atores 
principais relativos aos parceiros Brasil e Suécia, bem como atores que participaram 
em uma etapa específica ou para corresponder a uma determinada atividade 
estabelecida. Por outro lado, percebeu-se que a atuação de atores intermediários em 
cada um dos países, possibilitou o acesso a recursos financeiros e organizacionais, 
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visto que um se trata de agência de fomento, e outro de uma associação privada, sem 
fins lucrativos, que atua na prospecção de atores para ambos os países. 
O terceiro objetivo específico pautou-se em analisar como ocorre o processo 
de transferência de tecnologia. Para isso, buscou-se a identificação dos elementos 
inerentes ao processo, como o objeto de transferência e os canais/mecanismos. Foi 
possível identificar três objetos contidos nesse processo, tais como o know how 
buscado entre atores, principalmente aqueles do lado brasileiro, a fim de compreender 
a utilização das tecnologias a serem testadas no Brasil; a tecnologia física, trazida 
junto aos ônibus híbrido e elétrico-híbrido e a tecnologia relativa à estação de recarga, 
bem como aos cabeamentos de fibra ótica para garantir as conexões wifi dos ônibus 
testados. Por sua vez, os canais/mecanismos foram identificados como rede 
colaborativa, reuniões, seminários e workshops realizados, compartilhamento de 
pessoal, compartilhamento de equipamento, produções científicas e demonstrações 
dos veículos. Paralelamente, barreiras e facilitadores do processo também foram 
identificados para o entendimento de suas influências no processo. Assim, por meio 
desses elementos, foi possível compreender como se deu esse processo de 
transferência dentro das cooperações analisadas. 
No quarto objetivo foi possível levantar características específicas relativas ao 
caráter sustentável das inovações buscadas com a cooperação. As dimensões 
ambiental, social e econômica do desenvolvimento sustentável estiveram presentes 
na cooperação desde o estabelecimento da ideia até a concretização do projeto. As 
percepções e interesses individuais dos atores em relação às questões sustentáveis, 
somaram-se a esses aspectos por meio da busca por inovações tecnológicas que 
pudessem corresponder às demandas do munícipio em relação à mobilidade urbana 
sustentável. Com isso, foram buscadas inovações que possibilitassem a redução ou 
o controle de emissões de gases do efeito estufa, uso de fontes alternativas de 
energia, entre outras soluções voltadas para a mobilidade urbana tendo em vista 
melhorar a qualidade de vida da população. 
O alcance dos quatro objetivos evidenciados possibilitou com que o quinto 
objetivo específico proposto pudesse ser atingido. Com base nas questões 
identificadas foi possível fazer o delineamento do processo de transferência de 
tecnologia em cooperações voltadas para a geração de inovações tecnológicas 
direcionadas ao desenvolvimento sustentável. Assim, foi possível perceber que ações 
do processo de transferência de tecnologia envolvendo as dimensões da 
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sustentabilidade, possibilitaram o engajamento dos atores envolvidos na cooperação 
para conduzir inovações direcionadas ao desenvolvimento sustentável. 
Percebe-se, portanto, o engajamento dos atores enquanto fator de ligação em 
cooperação que busca gerar inovações direcionadas ao desenvolvimento sustentável. 
Tal questão reforça o pensamento conjunto (HALL; VREDENBURG, 2003) como 
característica inerente a esse tipo de inovação, ao passo que se estende à cooperação 
e a todos os atores envolvidos. Além disso, esse fator possibilita o pensamento 
conjunto entre os atores na definição de estratégias da cooperação, de modo que 
também poderá influenciar a transferência de tecnologia, quando estiver abarcada.  
De tal modo, infere-se que a transferência de tecnologia envolvida em 
cooperações direcionadas ao desenvolvimento sustentável, também será impactada 
pelo engajamento dos atores, visto que esse fator pode interferir para que 
capacidades inovativas e tecnológicas sejam aprimoradas ou desenvolvidas por meio 
da transferência (CARAYANNIS; SAMARA; YANNIS, 2015; ROSENBERG, 2013). 
Também poderá influenciar no conhecimento que pode ser adquirido por meio dessa 
transferência possibilitando ou não o desenvolvimento de novas habilidades, 
conhecimentos e técnicas (BATTISTELA; DE TONI; PILLON, 2016; PETRONI et al., 
2013). No entanto, são necessários estudos que possam aprofundar os apontamentos 
advindos desse estudo.  
Essa pesquisa sinaliza, que a compreensão da transferência de tecnologia 
sob diferentes enfoques (BOZEMAN, 2000; PAGANI et al., 2016) revela a 
complexidade de seu processo à medida que estará sujeito às condições e ao 
ambiente em que a tecnologia será transferida. Assim, ao ser envolvido em 
cooperação interorganizacional direcionada ao desenvolvimento sustentável, esse 
processo será conduzido da maneira por ela determinada. Esse argumento reforça o 
que a literatura aborda em relação à complexidade desse processo de transferência, 
contudo, destaca que o tipo de cooperação interorganizacional mencionado irá 
conduzí-lo. Com isso sugere-se novos estudos para verificação e aprofundamento das 
questões evidenciadas.  
Como sugestões de estudos futuros, destacam-se estudos semelhantes 
envolvendo mais projetos na área de mobilidade urbana sustentável, tendo em vista 
comparar os resultados, bem como possibilitar generalizações dentro desse contexto. 
Pesquisas que abordem outras perspectivas teóricas, como a Teoria de redes, podem 
ajudar a explorar mais as conexões e relações entre os diferentes atores envolvidos 
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em cooperações voltadas para o desenvolvimento sustentável, analisando laços fortes 
e fracos estabelecidos. Outra sugestão seria o estudo do nível de engajamento dos 
atores/stakeholders em cooperações voltadas para o desenvolvimento sustentável 
dentro de um contexto específico, e em um segundo momento, entre diferentes 
contextos de análise, a fim de possibilitar generalizações. 
Apresenta-se como limitações do estudo, questões refrentes a metodologia 
escolhida, uma vez que o estudo de caso único não permite generalizações e/ou 
comparações para além da investigação empreendida. Outra limitação se refere ao 
fato de a investigação ter ocorrido após o encerramento formal do projeto SCC, 
impossibilitando a apreensão de nuances ocorridas durante seu desenvolvimento. Por 
fim, destaca-se como limitação o acesso a todos os atores envolvidos na cooperação. 
Esse estudo contribui ao discutir a transferência de tecnologia dentro do 
contexto específico de cooperações voltadas para a geração de inovações 
tecnológicas direcionadas ao desenvolvimento sustentável. Destaca-se também, por 
evidenciar o engajamento entre atores como característica de cooperações que se 
direcionam ao desenvolvimento sustentável. Reforça ainda como contribuição teórica 
o envolvimento entre as temáticas, pois, conforme ressaltam Shrivastava, Ivanaj e 
Ivanaj (2016), apesar do crescente interesse, faltam estudos que aprofundem o 
conhecimento sobre tecnologia e inovação sustentável, voltando-se para questões 
teóricas e práticas. 
O presente estudo traz algumas implicações práticas, o entendimento acerca 
da complexidade e diferenças entre contextos, inovações, tecnologias e cooperações; 
assim como com a discussão sobre cooperações e inovações voltadas para o 
desenvolvimento sustentável dentro das organizações e processos de transferência 
de tecnologia envolvidos nesse contexto. Desse modo, os resultados obtidos poderão 
auxiliar no desenvolvimento de cooperações cada vez mais efetivas e contributivas, 
assim como as organizações na compreensão de elementos presentes em processos 
que envolvem este tipo específico de inovação, bem como suas atuações e formas de 
parceria. Por fim, outra implicação prática se refere ao esclarecimento quanto ao modo 
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APÊNDICE B: ROTEIRO DE ENTREVISTA: 




c) Trajetória profissional e cargo que ocupa na organização: 
d) Atuação no projeto 
 
 
II) Caracterização do projeto de cooperação  
 
a) Motivação para realização do projeto – Qual o objetivo do projeto? Como ocorreu? 
Qual sua duração?  
b) Objeto de interesse (Conhecimento científico, Know how, tecnologia física, 
processo, design tecnológico, artefatos) relacionado aos aspectos do DS – Como 
se deu a busca por esses fatores?  
c) Aspectos ambiental, social e econômico da sustentabilidade – Como esses 
aspectos foram considerados e distribuídos no projeto? Foram tratados em 
conjunto ou cada um em separado?  
d) Busca de parceiro para desenvolver o projeto – Como ocorreu? Como foi sua 
atuação? Qual o modo de formalização foi estabelecido? 
e) Intermediários – Houve a participação de outros participantes? Qual o papel deles 
no procejo?  
f) Canais/mecanismos – Quais foram utilizados (compartilhamento de pessoal, 
codificação, desenvolvimento de redes, recrutamento de pessoal, demonstrações, 
entre outros) no processo?  
g) Barreiras – Houveram dificuldades no estabelecimento do processo de 
cooperação? Quais? E durante o planejamento e/ou desenvolvimento do projeto? 
Como isso ocorreu?   
h) Facilitadores – Houveram aspectos facilitaram as atividades previstas no projeto? 
Quais? Como isso ocorreu?  Houveram aspectos que no início eram 
barreiras/dificuldades e ao do longo do processo se tornaram facilidades, ou vice 
e versa? 
i) Inovação(s) – Foi gerada(s) inovação(s)? A inovação foi melhorada ou 
desenvolvida ao longo do processo? Como as dimensões e objetivos do DS são 
envolvidos nessa(s) inovação(s)?  
j) Resultados – O que se tinha inicialmente como premissa de resultado? Isso foi 
obtido? Quais resultados foram obtidos completamente e quais foram obtidos 
parcialmente? Qual a solução para os resultados obtidos parcialmente? 
k) Cooperação – Comparativamente com projetos anteriores de desenvolvimento de 
inovação por meio de parceria, mas sem a premissa do DS, o que você percebe 




APÊNDICE C: TERMO DE CONSENTIMENTO 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO E PARTICIPAÇÃO EM PESQUISA 
 
 
Por meio da presente autorização, informo que aceito participar da pesquisa que 
investiga o processo de transferência de tecnologia considerando seus elementos 
(objetivo, canais e mecanismos, atores envolvidos, barreiras e/ou facilitadores) em 
cooperações promotoras de inovação voltada para o desenvolvimento sustentável, no 
projeto “Smart City Concepts”.  
A pesquisa faz parte do desenvolvimento da tese de doutorado da Thálita Anny 
Estefanuto Orsiolli - discente do Programa de Pós-Graduação em Administração 
(PPGADM) da Universidade Federal do Paraná (UFPR), sob orientação da Professora 
Dra. Andréa Paula Segatto, na linha de pesquisa em Inovação e Tecnologia.  
Declaro ter sido informado que os dados obtidos nas entrevistas serão usados para 
fins acadêmicos e de pesquisa e que concordo em ser entrevistado(a), uma ou mais 
vezes, em local e data previamente ajustados.  
Ao final da pesquisa, se assim desejar, os resultados poderão ser compartilhados com 





(     ) Autorizo a divulgação de meu nome junto aos resultados da pesquisa. 
(     ) Solicito que as informações fornecidas por meio de minhas entrevistas sejam 
apresentadas no trabalho de forma anônima 
___________________________________________________________________ 
Assinatura do Entrevistado(a) 
 
 













ANEXO 1: PRODUÇÃO UTFPR ASSOCIADA À EXPLORAÇÃO DE DADOS 
ABERTOS DE CURITIBA EM PROJETOS ACADÊMICOS: 
PRODUÇÃO UTFPR ASSOCIADA À EXPLORAÇÃO DE DADOS ABERTOS DE CURITIBA EM 
PROJETOS ACADÊMICOS  
(Atualizado até 05-12-2018) 
 
Eventos Realizados 
1.  Summer School KTH do projeto “Smart City Concepts in Curitiba” em Estocolmo 
de 04 a 08 de setembro de 2017 com a participação de 11 brasileiros: Olga Prestes 
(URBS); Francisco Malucelli (IPPUC), Renan Scherpanski (Volvo), Marcelo de Oliveira 
Rosa (UTFPR), Ricardo Lüders (UTFPR), Keiko V.O. Fonseca (UTFPR), Priscila 
Santin (UTFPR), Felipe Lisboa (UTFPR), Giovanne N.M Costa (UTFPR), Letícia Costa 
(UTFPR), Suleiman Mahmoud Pavão (ImpactPool) 
2.  Eventos oficiais da prefeitura: lançamentos dos ônibus híbrido e do ônibus elétrico-
híbrido com a presença de autoridades municipais (prefeito municipal, presidente da 
URBS, IPPUC, e demais autoridades), representantes de indústrias (presidente da 
Volvo Latin America e Volvo mundial, Bjorn Rudin - Combitech – SAAB, Alessandra 
Holmo –CISB, empresas de ônibus urbanos), representantes das universidades (KTH-
Prof. Semida Silveira, reitores das universidades locais – UTFPR, UFPR, PUCPR), 
representantes de  entidades patronais (SETRANSP), entre outros. 
3.  Eventos na URBS e UTFPR: apresentação de trabalhos; discussão com URBS e 
Setran; sobre os temas mobilidade urbana, dados abertos e demandas municipais. 
Datas:  
27/11/2013 (URBS-reunião), 04/04/2014 (PMC - workshop Suécia-CWB), 29/04/2015 
(PMC- seminário), 29/05/2015 (URBS- seminário), 24-28/08/2015 (Stockholm, reunião 
do projeto Vinnova), 12-14/11/2015 (PMC- alinhamento, presença do Embaixador da 
Suécia),  
27-28/06/2016 (seminário PMC), 29/08/2016 (UTFPR- defesa de MSc Marcos Feller), 
25/10/2016 (seminário UTFPR), 24/05/2017 (seminário URBS), 13/06/2017(seminário 
UTFPR), 13/11/2017 (UTFPR - defesa de MSc. KTH Joana Düllman),  
4.  Eventos na Volvo e Setransp relativas ao Comitê Técnico: os temas das reuniões 
dos comitês técnicos foram de operacionalização da vinda e operação dos ônibus a 
serem testados. Os participantes foram (não necessariamente em todas as reuniões): 
URBS (Paulo Ríssio, Élcio Karas), SETRANSP (Mauro Magalhães), Viação Cidade 
Sorriso (Eduardo Tows), Viação Redentor (José Carlos Travain), UTFPR (Keiko 
Fonseca, Ricardo Lüders), Volvo (Renan Schepanski, Benedito Oliveira, Vinicius 
Gaensly, Rafael Nieweglowski), Siemens (Mauricio Okamura Okuyama, Sergio 
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Valente Lombardi) , ERICSSON (Rodrigo M. Grigoletti, Virgilio Padovani), COPEL 
(André Pedretti). Datas: 24/02/2015, 20/03/2015, 10/04/2015, 27/04/2015, 
30/04/2015, 14/08/2015, 18/09/2015, 16/10/2015, 18/11/2015, 
02/02/2016,17/02/2016, 07/03/2016, 15/03/2016, 28/03/2016, 28/04/2016, 
17/06/2016, 14/09/2016, 26/10/2016, 09/12/2016. 
Convênios estabelecidos 
Prefeitura 
2.  URBS 
3.  Suécia (KTH, Volvo, COMBITECH, CISB, SMHI) 
4.  Holanda (University of Twente – contato: Maya van den Berg) 
5.  IEMA - http://www.energiaeambiente.org.br/ (David Tsai) 
Teses de Doutorado 
1.  Joilson Alves Junior, “Estratégias para aumentar a conectividade e o desempenho 
das VANETs: infraestrutura baseada no transporte coletivo e protocolos”, 
CPGEI/UTFPR, 2016 
2.  Anderson Andrei De Bona, “Uma nova proposta para análise do sistema de 
transporte público utilizando redes complexas”, CPGEI/UTFPR 2017 
Dissertação de Mestrado 
1.  Mariana Teixeira Sebastiani, “Um modelo de simulação para otimização da 
alocação de estações de recarga para ônibus elétricos no transporte público de 
Curitiba”,  
CPGEI/UTFPR, 2014 
2.  Dennis Dreier. “Assessing the potential of fuel saving and emissions reduction of 
the bus rapid transit system in Curitiba, Brazil”. Dissertação (Mestrado) – Department 
of Energy, KTH, Royal Institute of Technology, 2015 
3.  Marco Feller, "Avaliação do ciclo de vida de tecnologias alternativas a atual no 
sistema BRT do transporte público de Curitiba", Dissertação (Mestrado), 
PPGEM/UTFPR, 2016. 
4.  Klara Bergman. Understanding the success of BRT in Curitiba An analysis for 
further development of BRT systems around the globe. Dissertação (Mestrado em 
Transportation Science) - Royal Institute of Technology (KTH), 2017 
5.  Bruno Guasti Motta. Mapping bicycle friendly areas for the city of Curitiba- Brazil. 
Dissertação (Mestrado em Civil Engineering and Management) - University of Twente. 
2017 
6.  Deliang Gao. Spatial Analysis of Cycling Accidents in Curitiba (Brasil). 2017. 
Dissertação (Master of Science in Geo-information Science and Earth Observation) - 
University of Twente. 2017 
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7.  Emerson Luiz Chiesse da Silva, “Análise da rede de transporte público de Curitiba 
como rede complexa”, CPGEI/UTFPR 2017,  
8.  Paulo Carvalho Diniz Junior, “Serviços telemáticos em uma rede de transporte 
público baseados em veículos conectados e dados abertos “,CPGEI/UTFPR 2017 
9.  Joana Lena Düllmann Vasques Pereira, “Decarbonising Public Bus Transport – a 
case study on electrification and optimal placement of chargers in Curitiba, Brazil”, 
Dissertação (Mestrado) – Department of Energy, KTH, Royal Institute of Technology, 
2017 
10.  Marcelo Carvalho Da Rosa, Impacto Na Rede De Distribuição Com A Introdução 
De Estações de carregamento rápido para ônibus elétrico e híbrido, Institutos 
LACTEC, Programa De Pós-Graduação Em Desenvolvimento De Tecnologia, 2017 
TCCs  
1.  John Theo de Souza. Musikais: desenvolvimento de uma solução de sonorização 
no sistema de transporte coletivo de Curitiba. Trabalho de Conclusão de Curso. 
(Graduação em Engenharia de Computação) - Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná. 2014. 
2.  Allan Palmerio Vieira, Ricardo Fantin Da Costa: Contagem Volumétrica De Veículos 
Em Vias Urbanas. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Engenharia da 
Computação) -Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 2014 
3.  Stefan Campana Fuchs. Simulação e Otimização da Programação Semafórica de 
uma Região de Curitiba. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em 
Engenharia de Computação) - Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 2015 
4.  Laura Wobeto. Sistema de Notificação Dinâmico para o Transporte Público de 
Curitiba -SINDI. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Engenharia de 
Computação) -Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 2015 
5.  Bruno Miguel Abib: análise dos benefícios e viabilidade de implantação de um 
ônibus elétrico híbrido plug-in na cidade de Curitiba na linha 203 da URBS. . Trabalho 
de Conclusão de Curso. (Graduação em Engenharia de Elétrica) - Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná. 2015 
6.  Rodrigo Ribeiro Martins de Almeida; Jorge Luis Costa Barbosa. Análise do impacto 
no sistema de transporte de Curitiba devido a implementação da nova sede do 
Campus Curitiba da Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Trabalho de 
Conclusão de Curso (Graduação em Engenharia Civil) - Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná. Início: 2015. 
7.  Bermudez, Pedro: Sistema Indicador de Condição de Rampa Móvel em Sistema 
BRT de Transporte com Foco em Pessoas com Deficiência Visual"., Trabalho de 
Conclusão de Curso (Graduação em Engenharia Eletrônica) - Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná. 2015 
8.  Alain Dubus Pinheiro Carvalho; Henri Stadzisz. Strema - Protótipo de sistema de 
priorização de tráfego emergencial.. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em 
Engenharia da Computação) - Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 2016 
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9.  Bruno S.Kinopf; Gabriel R.Ferrari. InfoCidadeCuritiba. . Trabalho de Conclusão de 
Curso (Graduação em Engenharia da Computação) - Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná. SBESC – Intel Embedded System Competition – finalista. 2016 
10.  Kurpiel, Francisco Delmar. 2016. Localização De Placas Veiculares Usando 
Redes Neurais Convolucionais Profundas. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Engenharia da Computação) - Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná. 
11.  Gonçalves de Pádua Reis, Henrique; Mansur Beleski, Nicolas: 2017. Deteção de 
Sombras de Veículos em Movimento em Vídeos. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Engenharia da Computação) - Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná. 
12.  Leda Marília Furquim de Camargo, Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação 
em Design) design de mapas para as linhas expressa e direta da rede integrada de 
transporte de Curitiba com sistema de identificação de cores para usuários daltônicos, 
2017 (finalista Renaul Experience 2017)   
13.  Felipe Lisboa. Restoration Based on Bandwidth Degradation and Service 
Restoration Delay for Optical Cloud Networks.  2017. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Engenharia da Computação) - Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná.  
14.  Bianca Alessandra Visineski Alberton. Protótipo de um sistema para sinalização 
de mudança de movimento em bicicletas. 2017. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Engenharia da Computação) - Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná 
15.  André Ferreira Eleuterio, Plataforma Para Diversificação Do Uso De Cartão De 
Transporte Em Curitiba, Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Engenharia 
da Computação) - Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 
16.  Paulo Matheus Storrer. Percepção dos Usuários do Twitter em Curitiba sobre 
Mobilidade no Transporte Público. Início: 2016. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Ciência da Computação) -Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná. (Orientador). 
17.  Guilherme Barczyszyn. Integração de dados geográficos para planejamento 
urbano da cidade de Curitiba.  
2015. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Sistemas de Informação) - 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Orientador: Nádia Puchalski 
Kozievitch.TCCs em desenvolvimento 
1.  André Augusto Kaviatkovski. Simulador de qualidade de água – SQA. 2017. 
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Engenharia da Computação) - 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná.  
2.  Cristiano da Cunha Ribas. Predição de volume de consultas utilizando dados 
climáticos e dados históricos de atendimento. 2017. Trabalho de Conclusão de Curso 
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(Graduação em Engenharia da Computação) - Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná 
3.  Anne-Gaëlle Calandre, Brendon Leonam Pasquim, Elis Cassiana Nakonetchnei 
dos Santos, Jhonatan Augusto de Oliveira. MyUrb: Assistente de Mobilidade em 
Curitiba através do Transporte Público. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação 
em Engenharia da Computação) - Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Início em 2018:  
1.  Allan Patrick de Souza; André Badenas dos Santos. Modelo de Simulação de 
Demanda Energética para Ônibus Híbridos no Transporte Público de Curitiba. 
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Engenharia da Computação) - 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 
2.  Aplicação para Predição de Manutenção de Ônibus do sistema de transporte 
público de Curitiba (Graduação em Engenharia da Computação) - Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná. 
3.  MyUrb: Assistente de Mobilidade em Curitiba através do Transporte Público 
(Graduação em Engenharia da Computação) - Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná. 
4.  Geração de Roteiro Turístico através de Sistemas de Recomendação e Algoritmos 
de Menor Caminho (Graduação em Engenharia da Computação) - Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná.  
Capítulo de Livro 
1.  KOZIEVITCH, NÁDIA P.; ALMEIDA, LEONELO D. A. ; da Silva, Ricardo Dutra ; 
MINETTO, RODRIGO . A Smarter Sidewalk-Based Route Planner for Wheelchair 
Users: An Approach with Open Data. Communications in Computer and Information 
Science. 1ed.: Springer International Publishing, 2017, v. 738, p. 192-206. 
Artigos em periódicos 
1.  Lüders, R.; Martins, M.S.R. Fuchs, S.C.; Pando, L.U.; Delgado, M.R..  PSO with 
path relinking for resource allocation using simulation optimization.  Computers & 
Industrial Engineering, p. 322-330, 2013. 
2.  Luvizon, Diogo C.; Nassu, Bogdan T.; Minetto, Rodrigo.  Vehicle speed estimation 
by license plate detection and tracking. In: ICASSP 2014 2014 IEEE International 
Conference on Acoustics, Speech and Signal Processing (ICASSP), 2014, Florence.  
2014 IEEE International Conference on Acoustics, Speech and Signal Processing 
(ICASSP).  v.  1.  p.6563-4.  
3.  Alves Junior, Joilson; Wille, Emilio C. G.  Improving VANETs Connectivity with a 
Totally Ad Hoc Living Mobile Backbone. Journal of Computer Networks and 
Communications, v. 2015, p. 1-14, 2015. 
4.  Alves Junior, Joilson; Wille, Emilio C.  G. Increasing Connectivity in VANETs Using 
Public Transport Backbones. Revista IEEE América Latina, v. 13, p. 3421-3431, 2015. 
151 
 
5.  Luvizon, D. C.; Nassu, B. T.; Minetto, Rodrigo.  A Video-Based System for Vehicle 
Speed Measurement in Urban Roadways. IEEE Transactions on Intelligent 
Transportation Systems (Print), p. 1-12, 2016. 
6.  Alves Junior, Joilson; Wille, Emilio C. G. P-AOMDV: An improved routing protocol 
for V2V communication based on public transport backbones. Transactions on 
Emerging Telecommunications Technologies (Online), v. 4, p. 4, 2016. 
7.  De Bona, A. A.; Fonseca, K. V. O.; Rosa, M. O.; Lüders, R.; Delgado, M. R. B. S. 
Analysis of Public Bus Transportation of a Brazilian City Based on the Theory of 
Complex Networks Using the P-Space. Mathematical Problems in Engineering (Print), 
v. 2016, p. 1-12, 2016. 
8. Sebastiani, Mariana Teixeira; Luders, Ricardo; Fonseca, Keiko Veronica Ono.  
Evaluating Electric Bus Operation for a Real-World BRT Public Transportation Using 
Simulation Optimization. IEEE Transactions on Intelligent Transportation Systems, v. 
17, p. 2777-2786, 2016. 
9.  Vila, J. J. R.; Kozievitch, N.P.; Gadda, T. M. C.; Fonseca, K. V. O.; Rosa, M. O.; 
Gomes-JR, L.  C.; Akbar, M.  Urban Mobility Challenges:  An Exploratory Analysis of 
Public Transportation Data in  Curitiba.  Revista de Informática Aplicada, 
http://dx.doi.org/10.13037/ras.vol12n1, v. 12, p. 1-14, 2016. 
10.  Duarte,  Fábio;  Gadda,  Tatiana;  Moreno  Luna,  Carlos  Augusto  ;  Souza,  Fábio  
Teodoro  . What  to  expect  from  the  future  leaders  of  Bogotá  and  Curitiba  in  
terms  of  public transport:  Opinions  and  practices  among  university  students. 
Transportation  Research. Part F, Traffic Psychology and Behaviour, v. 38, p. 7-21, 
2016. 
11.  Dennis Dreier, Semida Silveira, Dilip Khatiwada, Keiko V.O. Fonseca, Rafael 
Nieweglowski, Renan  Schepanski.  “Well-to-Wheel  analysis  of  fossil  energy  use  
and  greenhouse  gas emissions for conventional, hybrid-electric and plug-in hybrid-
electric city buses in the BRT system  in  Curitiba,  Brazil”,  Transportation  Research  
Part  D:  Transport  and  Environment, Volume 58, January 2018, Pages 122–138 
12.  KOZIEVITCH, NÁDIA P.; SILVA, THIAGO H. ; ZIVIANI, ARTUR ; COSTA, 
GIOVANI ; LUGO, GUSTAVO . Three Decades of Business Activity Evolution in 
Curitiba: A Case Study.  ANNALS OF DATA SCIENCE, v. 4, p. 307-327, 2017. 
Artigos em anais de conferência  
1.  Sebastiani, Mariana T.; Luders, Ricardo; Fonseca, Keiko V. O. Allocation of 
Charging Stations in an Electric Vehicle Network Using Simulation Optimization. 
Proceedings of the 2014 Winter Simulation Conference, 2014, v. 1. p. 1073-1083. 
2.  Alves Junior, Joilson; Wille, Emilio C. G. P-AOMDV:  Um protocolo de roteamento 
para comunicação V2V baseado na infraestrutura de transporte público. In: XXXIV 
Simpósio Brasileiro de Telecomunicações e Processamento de Sinais, 2016, 
Santarém-PA.  (SBrT 2016), 2016. v. 1. p. 197-201. 
3.  Curzel, J.  L.; Luders, R.; Morais, G. P. On modeling interleaved events in a bus 
transportation system with real-world data monitoring. In: 14th IFAC Symposium on 
152 
 
Control in Transportation Systems, 2016, Istambul. Proc. of the 14th IFAC Symposium 
on Control in Transportation Systems. Amsterdam: Elsevier, 2016. v. 49. p. 203-208. 
4.  Silva, E. L. C.; Rosa, M. O.; Fonseca, K. V. O.; Lüders, R.; Kozievitch, N. P.. 
Combining Kmeans method and complex network analysis to evaluate city mobility. In: 
2016 IEEE 19th International Conference on Intelligent Transportation Systems, 2016, 
Rio de Janeiro. Proc. of the 19th Int. Conf. on Intelligent Transportation Systems. 
Piscataway: IEEE, 2016. v. 1. p. 1666-1671. 
5.  Kozievitch, N. P.; Gadda, T. M. C.; Fonseca, K. V. O. ; Rosa, M. O. ; Gomes-JR, L. 
C. ; Akbar, M. . Exploratory Analysis of Public Transportation Data in Curitiba. In: 
XXXVI Congresso da Sociedade Brasileira de Computação, 2016, Porto Alegre. Anais 
do XXXVI Congresso da Sociedade Brasileira de Computação. Porto Alegre: 
Sociedade Brasileira de Computação, 2016. v. 1. p. 1656-1667. 
6.  Chiesse, E. ; Rosa, M. O. ; Fonseca, K. V. O. ; Luders, R. ; Kozievitch, N. P. 
.Combining Kmeans Method and Complex Network Analysis to Evaluate City Mobility. 
In: 2016 IEEE 19th International Conference on Intelligent Transportation Systems 
(ITSC), 2016, Rio de Janeiro. Proceedings of the 2016 IEEE 19th International 
Conference on Intelligent Transportation Systems (ITSC). Piscataway, NJ, USA: IEEE, 
2016. v. 1. p. 1666-1671. 
7.  Chiesse, E. ; Rosa, M. O. ; Fonseca, K. V. O. . Analysis of Curitiba?s Public 
Transport System as a Complex Network. In: Transdisciplinary Engineering: Crossing 
Boundaries, 2016, Curitiba. 23rd ISPE Inc. International Conference on 
Transdisciplinary Engineering. Curitiba: ATDE, 2016. v. 4. p. 267-276. 
8.  Gomes JR, L. C. ; Kozievitch, N. P. ; Santanche, A. . ExplNet - Análise exploratória 
aplicada à redes complexas. In: XII Escola Regional de Banco de Dados, 2016, 
Londrina. Anais da XII Escola Regional de Banco de Dados., 2016. p. 128-137. 
9.  Neves, Yuri C B ; Sindeaux, Mozart P. ; Souza, William ; Kozievitch, Nádia P. ; 
Loureiro, Antonio A.F. ; Silva, Thiago H. . Study of Google Popularity Times Series for 
Commercial Establishments of Curitiba and Chicago. In: the 22nd Brazilian 
Symposium, 2016, Teresina. Proceedings of the 22nd Brazilian Symposium on 
Multimedia and the Web - Webmedia '16. p. 303.10.  Minetto, R. ; Kozievitch, N. P. ; 
Silva, R. D. ; Almeida, L. D. A. ; Santi, J. . Shortcut Suggestion based on Collaborative 
User Feedback for Suitable Wheelchair Route Planning. In: 19th International 
Conference on Intelligent Transportation System, 2016, Rio de Janeiro. 2016 IEEE 
19th International Conference on Intelligent Transportation Systems, 2016. p. 2372-
2377. 
11.  Luis, I. C. ; Gadda, T. ; Kozievitch, N. P. . Traffic Accident Diagnosis in the last 
decade - A case study. In: 2016 IEEE 19th International Conference on Intelligent 
Transportation Systems, 2016, Rio de Janeiro. 2016 IEEE 19th International 
Conference on Intelligent Transportation Systems, 2016. p. 1678-1683. 
12.  Kozievitch, Nádia P. ; Almeida, Leonelo D. A. ; Dutra Da Silva, Ricardo ; Minetto, 
Rodrigo . An Alternative and Smarter Route Planner for Wheelchair Users - Exploring 
Open Data. In: 5th International Conference on Smart Cities and Green ICT Systems, 
153 
 
2016, Rome. Proceedings of the 5th International Conference on Smart Cities and 
Green ICT Systems. p. 94-4. 
13.  Luvizon, D. C. ; Nassu, B. T. ; Minetto, Rodrigo . Medição da Velocidade de 
Veículos por Detecção e Rastreamento da Placa. In: XXII Concurso Latinoamericano 
de Tesis de Maestría (CLTM), 2016. XLII Conferencia Latinoamericana de Informática 
(CLEI 2016). v. 1. p. 1-13. 
14.  Luvizon, D. C. ; Nassu, B. T. ; Minetto, Rodrigo . Vehicle Speed Estimation by 
License Plate Detection and Tracking. In: Workshop of Theses and Dissertations, 
2016. XXIX SIBGRAPI -Conference on Graphics, Patterns and Images, 2016. p. 1-
6.15.  Santala, V. ; Miczevski, S. ; Brito, S. A. ; Baldykowski, A. L. ; Gadda, T. ; 
Kozievitch, N. P. ; Silva, T. H. . Making Sense of the City: Exploring the Use of Social 
Media Data for Urban Planning and Place Branding. In: XXXV Simpósio Brasileiro de 
Redes de Computadores e Sistemas Distribuidos, 2017, Belém. I Workshop de 
Computação Urbana. Porto Alegre: Sociedade Brasileira de Computação, 2017. 
16.  Dorazio, L. ; Ferrari, M. H. ; Hara, C. S. ; Kozievitch, N. P. ; Musicante, M. . Graph 
Constraints in Urban Computing: Dealing with conditions in processing urban data. In: 
1st International workshop on Data Analytics solutions for Real-Life Applications, 2017, 
Exeter. Proceedings of the 3rd IEEE International Conference on Smart Data, 2017. 
17.  Araujo, T. B. ; Cappiello, C. ; Kozievitch, N. P. ; Mestre, D. G. ; Pires, C. E. S. ; 
Vitali, M. . Towards Reliable Data Analyses for Smart Cities. In: 21st International 
Database Engineering & Applications Symposium - IDEAS '17, 2017, Bristol. 
Proceedings of the 21st International Database Engineering & Applications 
Symposium, 2017.  
18.  Kurpiel, F. D. ; Minetto, Rodrigo; Nassu, B. T. “Convolutional Neural Networks for 
License Plate Detection in Images”. In: IEEE International Conference on Image 
Processing (ICIP), 2017, Beijing, China.  2017. p. 1-4. 
19.  Giovane Costa, Nádia Kozievitch, Keiko Fonseca, Rita Berardi, Tatiana Gadda: 
Integração de Dados de Redutores de Velocidade no Transporte Público Desafios e 
Oportunidades. Escola Regional de Banco de Dados –ERBD 2017, Passo Fundo –
RS, vol.1, pp123-126, 2017  
20.  Kozievitch, Nádia P.; Silva, Thiago H. ; Ziviani, Artur ; Costa, Giovani ; Lugo, 
Gustavo . Three Decades of Business Activity Evolution in Curitiba: A Case Study. 
Annals of Data Science, v. 2, p. 1-21, 2017. 
21.  Luis  Carlos  Vieira,  Juliana  de  Santi,  Douglas  do  Amaral,  Lucas  Darian  
Schwendler  Vieira, Keiko  Verônica  Ono  Fonseca.  “Least-Loaded-Based  Routing  
with  Physical  Constraints  in Transparent  Optical  Networks”,  IEEE  Latin-American  
Conference  on  Communications, LatinCom 2017, Guatemala, 2017 
22.  Lisboa,F.; Vieira, LC., .de Santi, J.; Fonseca, K.V.O., Figueiredo, G., Monti, P.: 
“Restoration Based  on  Bandwidth  Degradation  and  Service  Restoration  Delay  for  




1.  Dreier, D.; Silveira, S.; Fonseca, K. V. O.; Nieweglowski, R.; Schepanski, R.. Energy 
use and CO2 emissions of city buses in Curitiba, Brazil. In: Systems Analysis 2015, 
2015, Laxenburg, Austria. Systems Analysis 2015. Laxenburg, Austria: IIASA, 2015. 
v. 1. p. 1-1. 
2.  Kozievitch, N. P.; Fonseca, K. V. O.; Gadda, T. M. C.; Akbar, M.. Analyzing the 
Acoustic Urban Environment - A Geofencing-Centered Approach in the Curitiba 
Metropolitan Region, Brazil.. In: 5th International Conference on Smart Cities and 
Green ICT Systems, 2016, Roma. 5th International Conference on Smart Cities and 
Green ICT Systems. Rome: SCITEPRESS, 2016. v. 1. p. 1-4. 
3.  Nakonetchnei, E. C.; Cappiello, C.; Kozievitch, N. P.; Vitali, M.; Akbar, M. . Mobility 
Open Data: Use Case for Curitiba and New York. In: XIII Escola Regional de Banco 
de Dados, 2017, Passo Fundo. Anais da XIII Escola Regional de Banco de Dados, 
2017. p. 140-144. 
4.  Gadda, Tatiana; Campos, V. R.; Leiria, F. N. R.; Justin, G.; Predabon, L.; Luis, I. C. 
Via Calma na Avenida Sete de Setembro: análise da eficiência do ponto de vista da 
segurança viária. In: Seminário Internacional Cidades e Bem-Estar Humano, 2017, 
Curitiba. Seminário Internacional Cidades e Bem-Estar Humano. Curitiba: UTFPR, 
2017. v. 1. p. 4-121.PosterDreier, Dennis, Silveira, Semida, Khatiwada, Dilip, Fonseca, 
Keiko V.O.: Energy use and CO2 emissions of city buses in Curitiba, Brazil. Systems 
Analysis 2015, International Institute for Applied Systems Analysis (IIASA), Laxenburg, 
Austria,11.-13. November 2015  
Em andamento (mestrado) 
1.  Luciano Urgal Pando. Estimativa da Mobilidade Urbana de Veículos Usando Dados 
de Sensores. Início: 2016. Dissertação (Mestrado em Engenharia Elétrica e 
Informática Industrial) - Universidade Tecnológica Federal do Paraná.  
2.  Clauciane Dias de Lima. Aplicação da Teoria de Redes Complexas no Estudo da 
Mobilidade em Redes de Transporte Urbano. Início: 2017. Dissertação (Mestrado em 
Engenharia Elétrica e Informática Industrial) - Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná.   
3.  Gustavo Rodrigues de Souza. Eletromobilidade no Transporte Público. Início: 2016. 
Dissertação (Mestrado em Engenharia Elétrica e Informática Industrial) - Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná. 
4.  Wagner Jussiani, protocolos e sistemas de comunicação veiculares para 
aplicações de transporte público, Início: 2017. Dissertação (Mestrado em Engenharia 
Elétrica e Informática Industrial) - Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 
5.  Matheus Fogaça, Manual de boas práticas sobre privacidade para agentes públicos 
e empresas, Mestrado Profissional em Planejamento e Governança Pública 
(PPGPGP), Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 
Em andamento (doutorado) 
1.  Jeferson Luiz Curzel. Um Modelo de Eventos para o Sistema de Transporte Público 
de Ônibus. Início: 2013. Tese (Doutorado em Engenharia Elétrica e Informática 
155 
 
Industrial) -Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior.  
2.  Ícaro Oliveira de Oliveira. Detecção e identificação de placas de automóveis. Início: 
2016, (Doutorado em Engenharia Elétrica e Informática Industrial) - Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná; Orientação/supervisão de estágios 
1.  Evelina Holgersson, Sun Randahl-Oskarsson. Data collection for big data analysis 
- traffic data –– TrafikVerket – Suécia, 2015 
2.  I-Estar – Hackathon Curitiba –tema Mobilidade Urbana (1º lugar), UTFPR, 2014 





1.  Envolvimento do C3SL: Dados abertos Curitiba, Openstreet view 
Curitibahttp://dadosabertos.c3sl.ufpr.br/curitiba/ 




Acordos derivados (histórico resumido) 
2013 - a KTH e a UTFPR colaboram de forma ativa no tema Cidades Inteligentes e 
estabelecem umaparceria que culmina na assinatura de um Termo de Entendimento 
sobre Cidades Inteligentesenvolvendo a Prefeitura de Curitiba, CISB, FIEP, UTFPR, 
UFPR e PUCPR.  2014 - financiamento da agência sueca Vinnova para o projeto 
“Smart City Concepts in Curitiba”envolvendo KTH, CISB, Prefeitura de Curitiba, 
URBS, IPPUC, Combitech, Volvo Bus e UTFPR. O fluxo de estudantes da KTH e 
UTFPR se inicia e resultados são gerados. O sucesso da parceria induz outros 
acordos: 
(2014) Protocolo de intenções entre a URBS, Setransp, Viação Cidade Sorriso, Viação 
Redentor, UTFPR, Volvo Latin America para testes de soluções de eletromobilidade 
no sistema de transporte público de Curitiba. 
(2015) Termo de entendimento entre Curitiba, instituições brasileiras e dos países 
baixos para aumentar o potencial de ciclomobilidade rumo a uma Smart Curitiba. 
(2016) Living Lab com a Prefeitura de Curitiba (2016), UTFPR, UFPR e PUCPR para 
uso de dados abertos da cidade em pesquisa científica. 
(2016) Parcur entre SMHI (Swedish Meteorological and Hydrological Institute), UFPR, 
UTFPR, UP, PUCPR, SEPA (Swedish Environmental Protection Agency), KTH, 
Prefeitura de Curitiba (SMMA, SEPLAD, ARIN, SETRAN, SMS), IPPUC, DETRAN, 
URBS, SIMEPAR, IAP, LACTEC, UFPEL. 
156 
 
(2016) Quadrilátero Acadêmico de Pesquisa e Inovação: UTFPR, PUCPR, UP, UFPR. 
(2017) Mobilidade Urbana e Emissões: IEMA, UTFPR. 
(2017) Smart Urban Mobility Lab: University of Twente, UTFPR e PUCPR 
(2015-2016) Da colaboração com a prefeitura foram obtidas cartas de suporte para as 
submissões dos seguintes projetos para os editais H2020 EU-BRProjeto BigSea – 3ª 
chamada coordenada (aprovado em 2015 – duração 2 anos, início em 2016, termino 
2017, estendido mais um ano - 2018) 
Projeto Secure Cloud – 3ª chamada coordenada (aprovado em 2015 – duração 3 
anos, início em 2016, término previsto início de 2019) 
Projeto Fleur – 4ª chamada coordenada (tema: Internet da Coisas - não aprovado para 
receber fundos)(2018) Painel sobre o processo de construção da colaboração 
internacional em Curitiba no 3ºSimpósio MAUI Brasil-Alemanha 
